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RESUMO

Observou-se neste trabalho as contribuições do setor agrícola para o desen­

volvimento econômico do Estado de Goiás. O seu escopo ocorreu na expansão 

de sua agricultura com base no padrão do progresso tecnológico, a partir das 

facilidades oferecidas pelo poder público, a partir do ano de 1970.

Analisou-se a inserção da economia agrícola de Goiás à economia cafeeira do 

Centro Sul, como absorvedora de produtos goiano no instante de sua organi­

zação e suas relações de dependência sócio-econômicas.

Fez-se uma análise da retrospectiva da transformação recente na agricultura 

brasileira, a partir da penetração do capitalismo no campo, através da inter­

venção do Estado. Este setor, em Goiás, é analisado através do padrão e das 

taxas de crescimento da área, da produção e dos rendimentos das principais 

culturas da produção agrícola do Estado, no período de 25 anos.

A modernização da agricultura de goiana têm as mesmas características das 

verificadas no processo de modernização da agricultura brasileira, cujo pa­

drão só ocorreu com o uso intensivo de mecanização e de insumos modernos. 

O modelo de expansão e modernização desta agricultura é o mesmo adotado 

na brasileira. Ambos atenderam interesses específicos da Revolução Verde, 

enquanto constituíam a inserção da agricultura ao capitalismo.

Os dados da década de 70, revelam o início da expansão da cultura da soja em 

Goiás, devido ao surgimento de novas tecnologias de produção.

Observou-se estreita vinculação entre a política do crédito rural e a moderni­

zação da agricultura. Verificou-se que nas culturas selecionadas - o arroz, 

milho e soja - foram as que mais se beneficiaram da política do crédito subsi­

diado, no período. Mesmo com a redução abrupta dos subsídios creditícios, a 

partir do início dos anos 80, a agricultura goiana continuou a crescer, devido à 

capacidade de reorganização dos agricultores.

Portanto, a expansão e o desenvolvimento da agricultura goiana, através do 

processo de modernização, adquiriu no período de 1970 a 1995, significativa 

importância devido à reorganização espacial.
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INTRODUÇÃO

A economia goiana, analisada pelo setor agrícola, destaca-se entre 

aquelas que tem passado por profundas transformações em seu modo de pro­

dução, a partir dos anos 70. O Estado foi fundamental nestas transformações, 

assim que instituiu, em meados dos anos 60, a estratégia de modernização 

tecnológica na agropecuária brasileira. A literatura especializada descreve 

sobre o assunto, as contribuições do setor agrícola para a realização do des­

envolvimento econômico do Brasil.

Portanto, pretende-se, neste trabalho, analisar o padrão que propiciou 

a expansão da agricultura do Estado de Goiás, bem como identificar elemen­

tos, que contribuíram para a transformação decorrente do processo de moder­

nização do setor. Em outras palavras, seria evidenciar a origem e a forma de 

como se processou a expansão da produção agrícola goiana.

As referências de PASTORE et al. (1973) afirmam que no processo de 

modernização da agricultura, o enfoque da política econômica deve voltar-se 

principalmente para o progresso técnico. Então, o escopo do trabalho será no 

progresso tecnológico, sem o qual não teriam ocorrido as transformações do 

setor agrícola brasileiro, as partir da década de 70.

A lógica econômica evidencia que a participação da produção agrícola 

no total da economia diminui com o desenvolvimento econômico dos países. 

Entretanto, ressalta-se que este fato não implica perda de importância social e 

econômica da agricultura. GOODMAN (1990:41) destaca que “... a importân­

cia da agricultura de produção tem declinado constantemente desde o século 

XIX, embora em ritmo acelerado a partir de meados da década de 30, à medi­

da que as inovações químicas-genéticas convergiam para formar os Pacotes 

Tecnológicos integrados”.

Com a evolução do setor rural, o crescimento da indústria e do setor 

de serviços oferecem uma relação de bens em maior quantidade e de maior 

valor adicionado, aumentando a participação destes setores na formação do 

Produto Interno Bruto (PIB). Esta diversificação de bens e serviços tem como 

conseqüência o aumento da importância estratégica do mundo rural, pois há 
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necessidade de manter a população alimentada, gerar divisas, fornecer mão- 

de-obra e matérias-primas e capitais para os demais setores da economia.

No processo de desenvolvimento tende a aumentar a população nas ci­

dades. O poder aquisitivo de parte desta população é baixo e fatia significati­

va dos salários é destinada à compra de alimentos. Esta situação é problemá­

tica, pois, o crescimento da população urbana faz a demanda pressionar os 

preços dos alimentos e o custo de vida.

Ao oferecer alimentos baratos, transfere-se da agricultura a renda e o 

bem-estar para os outros setores da economia. Isto foi observado nas nações 

desenvolvidas que tiveram, nos estágios iniciais de desenvolvimento, a agri­

cultura como principal elemento dinâmico. Ao exportar excedentes de ali­

mentos e matérias-primas, o setor gerou receitas que impulsionaram as demais 

atividades da economia. Com o crescimento econômico, normalmente, ocorre 

modificação na pauta de exportação e os países, para continuar o processo de 

crescimento, precisam obter divisas pela exportação de produtos de maior 

valor agregado.

A agricultura é uma atividade em que produtores e trabalhadores têm 

contato permanente com a natureza na busca de melhores condições de vida. 

Este contato estreito entre homem e natureza passa por profundas alterações 

com a modernização da agricultura1. Uma explicação parcial para o fato é en­

contrada no incremento de produtividade via mecanização e/ou inovações 

químico-biológicas. A associação deste argumento com a falta de investi­

mentos públicos torna complicada a situação da agricultura e das cidades mais 

populosas em muitos países. Neste contexto, surge a necessidade de desenvol­

ver o meio rural para evitar que sua pobreza se transforme em pobreza urbana.

1 Modernização agrícola é entendida como um processo de aumento de produtividade via uso de insumos industriais no campo (KOURI, 1998:2).

Para que a agricultura gere excedentes de produto, de fatores e expan­

são de mercado, o setor deve priorizar o uso racional dos fatores (KAGEYA- 

MA,1990). É neste contexto que se insere a agricultura do Estado de Goiás, 

que a cada ano aumenta a importância no cenário interno e cresce a participa­

ção no PIB nacional. Segundo dados da Secretaria de Planejamento e Desen­
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volvimento do Estado de Goiás - SEPLAN - GO (1999), o PIB estadual au­

mentou em 32,73%, de 1993 a 1997, enquanto o PIB do Brasil cresceu 

21,94%. Na safra 1996/97, o PIB agrícola do Estado cresceu, em termos reais, 

7,5% contra 0,31% do PIB agrícola nacional.

Ressalta-se a década de 70 como o período referência das modificações 

intensas e muito desiguais na agricultura brasileira, no que se refere aos pro­

dutos cultivados, na organização da produção e comercialização, e no padrão 

tecnológico.

A política agrícola teve como base o crédito rural subsidiado, embora a 

infra estrutura tenha sido criada e alguns produtos tivessem preços ampliados, 

impulsionou, por um lado, a modernização da agricultura, principalmente no 

centro-sul do país, e teve como tônica a intensificação do uso da mecaniza­

ção, de fertilizantes, sementes melhoradas e agrotóxicos. Por outro lado, con­

centrou a propriedade da terra e expulsou os pequenos produtores. Além do 

impacto social negativo no meio rural, não foi capaz de melhorar os níveis de 

produção de alimentos, causando uma crise geral no abastecimento alimentar 

das camadas populacionais menos favorecidas.

Estudos sobre política agrícola, nos últimos anos, constatam que os pe­

quenos produtores, responsáveis por 50% da produção dos produtos básicos 

de alimentação popular, ficaram à margem do processo de modernização e 

somente uma parcela dos produtores tiveram acesso aos instrumentos de polí­

tica agrícola. Os demais ficaram à margem da política oficial, sem meios para 

a modernização preconizada e sem opção para os seus produtos, quer pelas 

condições de comercialização e de preço, quer pela inexistência de alternati­

vas tecnológicas apropriadas e incapacidade gerencial para elevar o nível de 

produtividade de suas explorações.

Importou-se um padrão tecnológico gerado em países industrializados 

que privilegiou o uso intensivo de capital, na forma de insumos e máquinas 

agrícolas, ajustado, portanto, às estratégias de expansão da indústria. As con­

dições naturais e as experiências empíricas acumuladas passaram a ser menos 

consideradas, prevalecendo no processo de produção agrícola a lógica indus­

trial. As condições naturais e sociais passaram a ser subordinadas ao cresci­
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mento da produtividade pelo aumento da eficiência dos insumos industriais. 

Neste sentido, a agricultura torna-se mais dependente da indústria, afasta-se 

dos interesses dos agricultores e “entra em conflito” com o meio ambiente.

Com vista nestas observações é que se pretende, também, analisar a ex­

pansão da agricultura do Estado de Goiás, que é diferente dos setores da in­

dústria, comércio e serviços. O agrícola depende, fundamentalmente, da aná­

lise de dados estruturais e conjunturais, que deve ser feita em caráter científi­

co. Dentre outros, destacam-se as mudanças importantes na política agrícola, 

com relação às políticas de financiamento e de juros.

O estudo do espaço agrícola de Goiás permite compreender as transfor­

mações que ocorreram na economia agrícola, a partir das funções do Estado 

como órgão que financia e oferece condições de infra-estrutura para que se 

processe a expansão da produção.

Para entender a transformação, a partir da ótica modernizante na agri­

cultura, este trabalho foi estruturado em quatro partes distintas.

O Capítulo I procura revelar os vínculos da produção agrícola goiana 

com as economias do Centro-Sul, no período anterior à modernização, sendo 

que a economia de Goiás mantinha uma relação de alta dependência comerci­

al. Pois os fatos históricos de relações registram e revelam a inserção da pro­

dução agrícola de Goiás na economia cafeeira dominante, que no mesmo pe­

ríodo se organiza em forma primária, enquanto produtora de bovinos e de 

grãos para abastecimento interno. Ao mesmo tempo, a ocupação do espaço 

agrícola de Goiás se define e depende das ações e dos interesses políticos na­

cionais, que se manifestavam na alocação do capital formador de riquezas.

O Capítulo II relaciona os conceitos de modernização da agropecuária a 

partir de estudos teóricos que são fundamentais para explicar as relações de 

dependências do processo de modernização, analisadas por diferentes autores.

No Capítulo III procurou-se dar uma fundamentação teórica mais 

abrangente na retrospectiva dos processos de transformação recente na agri­

cultura brasileira a partir da penetração do capitalismo, pela intervenção do 

Estado para promover as mudanças no setor. Foi nesta interveniência que as 

ações públicas nortearam o desenvolvimento regional. Este capítulo trata as 
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transformações no espaço rural brasileiro e goiano, como reflexo da política 

de modernização da agricultura, após os anos 50, cujo eixo político foram as 

medidas para vinculá-la ao setor urbano-industrial.

No final dos anos 60 e início dos anos 70, estas políticas induzidas tor­

nam-se realidade e reforçam a vinculação do campo à agroindústria e exigem 

agilidade do setor rural em responder, rapidamente, aos estímulos de preços 

derivados do mercado.

O Capítulo IV relaciona a conseqüência das ações públicas para o setor 

agrícola de Goiás. São analisados, através da taxa de crescimento instantânea 

as expansões da área, da produção e dos rendimentos das nove culturas prin­

cipais, na composição da produção agrícola do Estado, no período de 25 anos.

Desde os anos 70, a agricultura de Goiás, bem como de outros Estados 

do Centro-Oeste, tem-se modernizado, com sua produtividade, no geral, sem­

pre aumentando em relação às regiões mais desenvolvidas.

Portanto, a expansão da produtividade média pode ser observada na Ta­

bela 1, que indica alguns subsetores que prosperam como segmento mais mo­

derno e eficiente, sendo que os mais tradicionais estão encolhendo no Estado.

TABELA 1 - Rendimento das principais culturas agrícolas de Goiás,
kg/ha, comparado, em % com o ano de 1970 = 100. No perío­
do de 1965 a 1995.

Produto

1965 1970 1975 1980 1985 1990 1995
kg/ha % kg/ha % kg/ha % kg/ha % kg/ha % kg/há % kg/ha %

Arroz
Brasil 1.570 99 1.577 100 1456 92 1.565 99 1.898 120 1.883 119 2.566 163

Goiás 1.709 152 1.121 100 920 82 1.226 109 1.287 115 1.409 93 1.596 142

Feijão
Brasil 659 104 634 100 550 81 423 67 479 75 478 75 589 92

Goiás 953 135 706 100 504 71 228 32 380 54 697 99 987 140

Milho
Brasil 1.286 94 1.365 100 1.504 110 1.779 130 1.866 137 1.869 137 2.617 192

Goiás 1.662 113 1.472 100 1.920 130 2.180 148 2.302 156 2.116 144 3.951 268

Algodão
Brasil 496 57 849 100 859 101 1.063 217 1.184 139 1.283 262 1.335 157

Goiás 624 50 1.234 100 1.600 130 2.001 162 1.811 147 1.685 136 2.258 183

Soja
Brasil - - 1.444 100 1698 67 1.727 151 1.800 157 1.732 151 2.220 194

Goiás - - 1.245 100 1.320 106 1.852 149 1.847 148 1.294 104 1.914 154

FONTE: IBGE, inclusive Tocantins. Dados trabalhados pelo autor.
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Portanto, a escolha do tema para esta investigação decorre do vínculo e 

da imposição do uso de tecnologias aos produtores de Goiás.

O período de 1970 a 1995 foi escolhido para análise porque abrange 

todas as fases de transformações e de impactos ditos modernizantes no setor 

agrícola em Goiás, contando com dados disponíveis nos Censos Agropecuári­

os. Estes dados permitem uma formulação hipotética, sobre as mudanças na 

base física, em que na ausência de intervenções radicais, como que elas ocor- 

reriam, pois levam tempo para materializar-se.

A escolha do Estado de Goiás como o espaço regional para esta investi­

gação surge de sua ocupação recente, de sua importância econômica, de sua 

localização geográfica e de seu potencial natural, que tem vislumbrado uma 

ordem sócio-política e econômica em todas as suas regiões. E perceptível, nas 

duas últimas décadas, como está sendo introduzido em Goiás um novo tipo de 

agricultura de caráter mais empresarial, que busca fundamentalmente otimizar 

o uso dos fatores e recursos disponíveis. Para alcançar estes objetivos, cresce 

a demanda por tecnologias inerentes àqueles padrões tecnológicos citados 

anteriormente. Para tanto, propõe-se uma análise do padrão que proporcionou 

a expansão da agricultura de Goiás, no referido período, a qual permitirá ser­

vir de subsídio ou referencial para os padrões que se seguirem.

Finalmente, os resultados da análise servirão como ponto de apoio e 

concentração de conhecimentos científicos, devendo ter importante “papel” 

como elementos de irradiação de idéias claras da realidade que proporcionou 

o crescimento da agricultura goiana.
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CAP. I - ANTECEDENTES HISTÓRICOS À MODERNIZAÇÃO AGRÍCO­
LA DE GOIÁS

1. Revisão da Literatura

1.1 - Retrospectiva da Ocupação do Espaço Agrícola no Estado de Goiás

As primeiras bandeiras chegaram ao território goiano no final do século 

XVII. Os objetivos dos bandeirantes eram a captura de indígenas e a procura 

de riquezas minerais. O ouro e o diamante, entre outros minerais preciosos, 

foram encontrados a partir de 1725 (BERTRAN, 1978). O modo de exploração 

baseou-se principalmente na lavra, com a utilização de pequeno contingente 

populacional e sem a formação de cidades. O colonizador procurava exaurir a 

lavra e transferir-se para outra. Neste processo, as bandeiras foram adentran­

do ao interior das bacias hidrográficas da região, ao mesmo tempo em que ex­

pulsavam ou colonizavam os indígenas.

A fundação de aldeias só ocorreu a partir do momento em que, para 

obter ouro e outros minerais, precisou-se escavar as encostas de montanhas ou 

rios, exigindo para tanto uma infra-estrutura básica. A nova realidade gerou a 

necessidade de se ter uma agricultura de subsistência para garantir a vida “ur­

bana” recém-criada. Neste sentido, o mesmo autor destaca que “a vida rural 

derivou da carência de subsistência em meio urbano”.

A fase aurífera, de 1722 a 1822, foi um período intenso, breve e de grande 

valor comercial; trouxe um contingente de escravos que já realizavam mineração 
em Minas Gerais. Entretanto, findada esta fase, as pessoas transferiram-se para 

outras localidades não se preocupando em desenvolver as regiões que habitavam.

No século XIX, no ciclo da mineração, após os seus primeiros 50 anos 

verificou-se uma decadência rápida, e a mineração era exercida como ativida­

de secundária com características de transição. A queda na produção mineral 

trouxe como conseqüência o êxodo da maioria das pessoas interessadas so­
mente nas riquezas que o setor podia oferecer. À população permanente restou 

optar entre as atividades favorecidas pelos recursos naturais dos campos 

abertos e cerrados. A princípio a bovinocultura foi a opção predominante. Tal 
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escolha se justificava pois, conforme Bertran (1978), o gado é preferível em 

localidades de precária infra-estrutura de transporte. Iniciou-se uma nova 

forma de economia, agrária, fechada e de subsistência, principalmente no iní­

cio do ciclo. Mas o Estado continuava isolado, pouco povoado com ocupação 

rural (TEIXEIRA, 1999:1).

O desenvolvimento da bovinocultura ocorreu de forma intensa no Sul e 

Sudoeste do Estado de Goiás (por serem próximos do Triângulo Mineiro e de 

São Paulo) e ao Norte (atualmente o Norte do Estado do Tocantins) pela pro­

ximidade de Belém (devido ao ciclo da borracha) e do Maranhão.

A agricultura caracterizou-se, durante o século XIX, como processo de 

exploração tradicional. O aumento de área plantada ocorreu lentamente atra­

vés do desmatamento local na busca de terras férteis. A baixa fertilidade das 

terras goianas e o alto custo da mão-de-obra constituíram fatores desestimu- 

lantes à atividade agrícola (Bertran, 1978).

No século XX, dois fatores foram fundamentais para o estabelecimento 

das condições necessárias ao crescimento da atividade agrícola goiana. Em 

primeiro, destaca-se a construção de uma ferrovia transpondo o rio Paranaíba 

e ligando Goiás ao Sudeste do Brasil. As duas Guerras Mundiais constituíram 

o segundo fator. O primeiro representou expressiva melhoria de infra- 

estrutura, enquanto o segundo aumentou o mercado de produtos agrícolas.

As áreas de matas nativas foram ocupadas com as plantações de algo­

dão, arroz, milho, feijão e fumo, principalmente. A agricultura foi-se desen­

volvendo pelo desmatamento das matas nativas, enquanto o gado era criado 

nos campos limpos.

Para Teixeira (Op- Cit.}, a expansão da cultura cafeeira, a partir de 

meados do século XIX, foi um fato marcante da economia nacional naquela 

época. O café tornou-se o sustentáculo absoluto da economia brasileira. Esta 

expansão especializou a agricultura em São Paulo e, como conseqüência, mo­

tivou a abertura de novas áreas, com vistas ao abastecimento do mercado in­

terno. A partir de 1930, iniciou-se a política de ocupação do Estado, conheci­

da como Marcha para o Oeste, sob o comando político do presidente Getúlio 

Vargas.
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DOLES (1978:84) relata que a economia de Goiás desde seus primór- 

dios (ou desde a fase mineratória de 1722 a 1822 até a época atual), sempre 

teve um caráter de extrema dependência. Cumpriu funções ditadas basica­

mente por interesses econômicos exógenos, quer fossem da época da colônia, 

quer fossem como área subsidiária da produção de outras regiões nacionais 

privilegiadas pelas políticas econômicas dos Governos Federais.

A autora esclarece que este caráter duplamente dependente da economia 

goiana, sujeita que estava às marchas e contra-marchas das conjunturas res­

ponsáveis pelas medidas orientadas para a expansão horizontal das fronteiras 

econômicas, impediram, até a década de 50, a superação dos problemas que 

envolviam a agropecuária de Goiás.

Foi no período de 1890 a 1964, com o desenvolvimento expansionista 

da agricultura, em face do esgotamento de terras produtivas na frente de ex­

pansão da cultura do café na Região Sudeste do Brasil e, conseqüentemente, a 

procura de terras nas regiões da frente pioneira (Estado de Goiás), para aten­

der às necessidades do aumento da produção agrícola em função do cresci­

mento da demanda, teve início a efetiva integração de Goiás ao sistema eco­

nômico nacional (ECONOMIA HOJE, 1990:8, citado por TEIXEIRA, 1999).

Acrescenta-se a este fato a opção do Governo Federal pelo processo de 

substituição de importação, após o esgotamento do modelo primário exporta­

dor. Esta proposta teve como estímulo a interiorização, ocorrida principal­

mente com a implantação de Goiânia como capital do Estado na década de 30 

e a construção de Brasília no final dos anos 50. O período de 1890 a 1964 

pode ser subdividido em três subciclos, devido às condições de expansão dife­

renciadas e conseqüentemente relações primárias próprias:

a) entre 1890 e 1930, o processo de interiorização estabeleceu-se de 

forma espontânea com o desenvolvimento das relações da economia de merca­

do (comércio interno);

b) de 1930 a 1945, o processo de ocupação teve como base a política de 

integração e a segurança nacional, definindo-se como um programa de interio­

rização dirigida e/ou incentivada, conhecida como Marcha para o Oeste-,
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c) entre 1945 e 1964, intensificou-se a segunda etapa do Plano de Go­

verno, ocorrendo expansão horizontal do capital privado no setor rural. Neste 

período, foi consolidada a Marcha para o Oeste, com a construção de Brasí­

lia, que deveria ser ponto de partida para a ocupação efetiva do Centro-Oeste 

e da Amazônia (SEPLAN, 1990:22-4).

O período agrícola de 1890 a 1964 estabeleceu os parâmetros do siste­

ma econômico no Estado de Goiás, com fortes adensamentos populacionais, 

intensificação do comércio e prestação de serviço, expansão da indústria de 

beneficiamento, bem como a estrutura de Governo. Preconizava o sistema ho­

rizontal da economia agrícola, não havendo preocupações maiores com o au­

mento da produtividade do trabalho e rendimento agrícola e as atenções eram 

dadas à incorporação de áreas ao processo produtivo.

A política de interiorização do Governo Federal foi realizada através da 

fundação de várias colônias agrícolas, política esta de interesse das classes 

agrária e industrial do Estado de São Paulo. Seguindo este estímulo, veio a 

fundação de Goiânia em 1933.

A partir de 1955, a Marcha para o Oeste foi retomada. Esta ação do 

Estado se constituiu de um conjunto de medidas visando integrar, na divisão 

nacional do trabalho, as diversas regiões do país ou mesmo reordená-las para 

viabilizá-las para um mercado consumidor de produtos nacionais (Teixeira, 

1999:2). A política econômica brasileira, respondendo à nova conjuntura in­

ternacional, orientou-se no sentido de uma aceleração da industrialização de 

bens de consumo na Região Centro-Sul, conferindo funções sócio-econômicas 

específicas ao Centro-Oeste.

A partir de meados da década de 50, acentuou-se uma característica do 

capitalismo internacional que delineava-se desde a segunda grande guerra 

mundial: o soerguimento da economia mundial, sob a égide dos Estados Uni­

dos da América, estimulou a expansão dos investimentos privados nas áreas 

subdesenvolvidas; nestas foram feitas maciças aplicações de capital das áreas 

hegemônicas, dando-se o surgimento de indústrias de bens duráveis.

Os empréstimos aos Governos de economias menos desenvolvidas foram 

orientados para criação de uma infra-estrutura básica (como a energética e a 
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viária principalmente), com o objetivo de viabilizar o crescimento do mercado 

interno e das exportações, dotando o país de condições mais atraentes para a 

associação com o capital externo na industrialização de bens duráveis.

Esta nova diretriz da economia capitalista internacional visava basica­

mente: 1) ampliar a tradicional função reservada às áreas menos desenvolvi­

das, de fornecedora de matérias-primas e de alimentos às áreas hegemônicas. 

Esta ampliação atendería a elevação do padrão médio de vida da população 

das regiões desenvolvidas, consequência do soerguimento do capitalismo após 

a segunda grande guerra e, 2) ampliar a inversão do capital - que se acumula­

va devido à recuperação econômica -, através de implantação direta de indús­

trias de bens duráveis nas regiões menos desenvolvidas, ou seja, desdobra­

mento do capital internacional acumulado através de transferência de tecnolo­

gias das áreas mais avançadas para as menos desenvolvidas. Esta instalação 

de indústrias em áreas periféricas, além de, em si mesma, representar uma ex­

pansão do capital internacional, considerava, também, os benefícios encontra­

dos nas áreas menos desenvolvidas: baixo custo da mão de obra e incentivos 

fiscais e tributários.

No período de 1945 a 1955 ocorreu uma desativação do expansionismo 

cafeeiro, caracterizado pelo populismo político e social. O Estado criou con­

dições institucionais e econômicas para o desenvolvimento da economia urba­

na e industrial, voltada para o mercado externo. Sob a ação do Governo Fede­

ral elaborou-se o Plano SALTE - saúde, alimentação, transporte e energia 

(TEIXEIRA, op. Cit.).

Foi neste quadro de fatos externos que se inseriram os Planos de Go­

verno de Juscelino Kubitschek. Aquela industrialização de bens de capital, 

com capital predominantemente nacional, iniciada no Governo de Getúlio 

Vargas (1951-54), foi substituída por uma política econômica de industriali­

zação de bens de consumo, em associação com o capital externo e, pelo esfor­

ço no sentido de dotar o país com infra-estrutura básica, especialmente ener­

gética e viária para tornar aquele tipo de industrialização viável.

Aquele modelo econômico implantado no Brasil valorizou, prioritaria­

mente, o setor secundário da economia e indiretamente o terciário, em detri­
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mento do setor primário, ocasionando o crescimento desigual em favor do 

setor secundário. O setor primário foi somente um simples subsidiário de pro­

dução do modelo de industrialização.

O setor agrícola nacional foi explicitamente dividido entre exportador e 

abastecedor do mercado interno. O exportador, constituído de produtos alta­

mente cotados, como café, e dotado de uma melhor tecnologia, foi muito es­

timulado para gerar divisas e equilibrar a balança comercial.

A construção da cidade de Brasília, o crescimento de Goiânia e o apa­

rato administrativo das duas capitais, deram, na segunda metade do século 

XX, uma nova dinâmica à Região e ao Estado como um todo. A nova capital 

do país precisava ter ligação, principalmente por via terrestre, com as outras 

regiões, bem como uma área de produção agrícola em seu contorno. Portanto, 

este movimento foi favorável à ocupação de terras no Centro-Oeste e, mais 

tarde, na Amazônia, pela própria condição de custos mais baixos destas terras 

em relação àquelas existentes nas regiões Sul e Sudeste.

A agricultura de Goiás foi impulsionada por esta nova realidade. A pro­

dução agrícola teve aumentos de demanda interna e meios de transportes para 

os grandes centros consumidores e produtores de insumos modernos, como 

fertilizantes. Neste período, o empecilho à agricultura consistia em desenvol­

ver tecnologias que permitissem o plantio nas condições do cerrado.

A produção agrícola destinada ao abastecimento do mercado interno 

também foi estimulado, porque se fez necessário para o funcionamento do 

modelo de industrialização implantado, e porque poderia servir de atenuante 

para os problemas do êxodo rural. Dentro desta diretriz, ocorreu a abertura de 

vastas áreas para agricultura, incentivadas pela construção de Brasília e de 

sua rede viária. Este setor agrícola destinado ao mercado interno, embora 

econômico e socialmente importante para a implantação do modelo de indus­

trialização, constituiu o seu pólo mais atrasado, o pólo periférico deste mo­

delo. Este setor, que não gerava divisas e que tinha problemas graves - como 

o baixo nível técnico e a deficiência de créditos - respondeu pelo ônus maior 

do modelo econômico. Os preços tabelados, as dificuldades de comercializa­

ção, a existência do “atravessador”, foram alguns dos fatores que contribuí­
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ram para o desarranjo do mercado e que permitiram uma reduzida margem de 

renda para o produtor.

Foi neste quadro de condicionantes internacionais e nacionais, na déca­

da de 50 e com a construção da rodovia Belém-Brasília, que se instala a frente 

pioneira e da expansão econômica para outras regiões do Estado de Goiás. 

Desta forma ocorreu a fase final da primeira etapa da Marcha para o Oeste, 

de 1930 a 1955, concretizando a abertura de novas áreas agropastorís, e espe­

cialmente agrícola, para o abastecimento do mercado interno.

A retomada da Marcha para o Oeste, de 1955 a 1964, tendo como eixo 

principal a transferência da capital federal para o Planalto Central, represen­

tou um notável crescimento para Goiás. O Estado foi beneficiado diretamente 

pela construção de Brasília e sua rede viária, ligando Norte-Sul, Leste-Oeste, 

para efetivar a meta de interiorização de ocupação dos espaços vazios, por 

todas as diretrizes que ativassem a economia do Centro-Oeste, considerada 

abandonada no período de 1945 a 1955 (Doles, 1978, Bertran, 1988, Teixeira, 

1999).

Entretanto, todas as dificuldades apontadas acima, tornaram este cres­

cimento limitado, fazendo de Goiás apenas uma área subsidiária do modelo, 

com formas de fronteira. A conceituação de fronteira agrícola baseada em Jo­

sé de Souza Martins e citado por SANTOS, (1998:96), diz que a expansão da 

fronteira agrícola teve aspectos particulares como frente de expansão pionei­

ra, principalmente no Estado de Goiás, e que esta frente seria mais ligada à 

ocupação capitalista. No final do Governo de Juscelino Kubitschek, era per­

ceptível a implantação de indústrias de bens de consumo na região Centro- 

Sul, em associação com o capital externo, que desenvolveu a agricultura de 

exportação e abriu amplas áreas à agricultura para o mercado interno.

A caracterização desta estratégia econômica implicava, necessariamen­

te, o esgotamento do modelo de substituição de importação desde 1930. A cri­

ação de indústria de bens duráveis com o capital externo ocupava o lugar das 

indústrias nacionais que visavam produzir bens antes importados do exterior. 

Impunha-se, assim, uma nova diretriz à política econômica nacional.
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Com esta nova política, a construção de Brasília deveria ser o ponto-de- 

partida para a ocupação efetiva do Centro-Oeste e da Amazônia, visando à 

consolidação de uma extensa periferia econômica, capaz de: a) produzir exce­

dentes dos alimentos e matéria-prima, e abastecer o processo de industrializa­

ção do Centro-Sul do País e b) absorver os contingentes migratórios das Re­

giões Norte e Nordeste, com a abertura de novas frentes de trabalho que fun­

cionariam como pólo de atração (CEPA, 1988 citada por Teixeira, 1998:3). 

Por outro lado, o excesso de dívidas e compromissos externos legados pelo 

Governo Juscelino Kubitschek, aliados à inflação e problemas sociais - êxodo 

rural e desemprego - e ao desequilíbrio gerado pelo super valorizado setor 

industrial criou um clima de agitação sócio-política nos Governos seguintes, 

de Jânio Quadros e João Goulart (DOLES, 1978:109).

O Governo de Jânio Quadros fez uma redefinição do comércio interna­

cional, por meio do afastamento dos EUA e uma abertura para os países co­

munistas. Já João Goulart deu ênfase aos problemas agrícolas, por meio de 

distribuição de terras com a reforma agrária.

Nos anos 60, ocorreu uma crise política e econômica no país. No setor 

rural diversos problemas se acumulavam, como: monopólio da terra; pouca 

utilização de recursos naturais como terra e insumos; permanência de técnicas 

tradicionais; baixo nível salarial no campo e escassez de capitais. Como o 

país era considerado agro-exportador, os governantes acreditavam que o au­

mento da produção agrícola era a solução para os problemas econômicos.

As discussões sobre a implementação de uma reforma agrária foi cogi­

tada com objetivos de reestruturação do setor rural e de amenização das ten­

sões sociais (Teixeira, 1999:3).

O Estado de Goiás integrou-se a esta nova diretriz, no período do Go­

verno Mauro Borges, o qual realizou a planificação de uma política visando à 

reestruturação da agropecuária do Estado, quando procurou resolver os pro­

blemas econômicos através da reestruturação da propriedade e de mudanças 

no processo produtivo. Criaram-se então os Combinados Agro-urbanos. Estes 

Combinados apresentavam uma estrutura de colonização cujo objetivo era 

promover a adequação do campesinato e oferecer condições de desenvolví-
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mento às várias regiões do Estado, com base na experiência brasileira. Para 

tanto, criou-se o Instituto de Desenvolvimento Agrário de Goiás - IDAGO, 

para implementar a política dos Combinados Agro-urbanos. Naquele momento 

criou-se as colônias nos municípios de Arraias, Tocantinópolis e Araguacema.

Os choques entre facções políticas internas no país e entre represen­

tantes de alguns setores internos e representantes do capital internacional ge­

raram o impasse político, culminando com a revolução de 64.

Foi a partir de 1964, com as mudanças na política do Governo brasileiro 

pela instituição do regime autoritário, que um novo modelo econômico foi 

implementado no país. Respondendo a uma mudança da conjuntura internaci­

onal e visando a novos objetivos internos, tinha como prioridade do desenvol­

vimento econômico o crescimento do setor urbano/industrial. Com a partici­

pação do capital estrangeiro, passa a agropecuária a desempenhar uma função 

importante no processo de crescimento, destacando-se a produção de alimen­

tos e matéria-prima para o mercado interno e excedentes para a exportação, 

além da liberação de mão-de-obra para o comércio e a indústria, manutenção e 

garantia da demanda dos produtos urbanos. A região dos cerrados, principal­

mente o Centro-Oeste, tornou-se a área de expansão prioritária da agropecuá­

ria nacional para melhor cumprimento destas funções.

Assim que foram definidas as políticas de crescimento do Estado de Goiás, 

novos determinantes externos à sua economia formam a nova fase de ocupação e 

expansão da agropecuária, e estes serão esclarecidos nos parágrafos seguintes.

Para SANTOS (1998:104), enquanto as idéias inovadoras ocorridas na 

década de 50, para implantar no Brasil indústrias e serviços de ponta, não ha­

viam chegado às camadas mais simples das economias, surge um novo pro­

blema, o do abastecimento, exigindo soluções rápidas e de forma globalizada, 

pois o seu agravamento ameaçava a Segurança Nacional.

O pensamento de planejamento global como tentativa de racionalização, 

de formular nova concepção integrada e integradora da economia e da socie­

dade brasileira, a partir do enfoque urbano, teve grande aceitação como ins­

trumento essencial. Com o Decreto Lei 200, de 25 de fevereiro de 1967, o 
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Serviço Público foi reformulado no âmbito institucional, face às diretrizes 

organizacionais e funcionais preceituadas por aquele diploma legal.

A partir de 1968, o Programa Estratégico de Desenvolvimento - PED 

(1968-1970), elaborado dentro do esforço de modernização das estruturas so­

ciais e econômicas, com base na Doutrina de Segurança Nacional, propôs, 

pela primeira vez, a adoção de uma política científica e tecnológica no País, 

ao formular um conjunto de ações para o setor agrícola, entre elas, o desen­

volvimento de pesquisa agropecuária.

A estratégia dominante, a partir de 1964, era a política de interiorização 

da economia e ativação de novas áreas do território nacional no processo pro­

dutivo. Em nível internacional, acelerou-se a divisão internacional do traba­

lho, que tinha sido adiantada na década anterior, como resultado da intensifi­

cação do capitalismo mundial.

Em nível nacional, foi reforçado o processo de industrialização, princi­

palmente na região Centro-Sul, através da associação com o capital externo e 

de uma série de incentivos à indústria.

A agropecuária, entretanto, passou a ter uma importância maior, pois 

foi diagnosticada como capaz de atenuar o déficit da Balança Comercial; le­

gado dos Governos anteriores. Concretizou-se, portanto, uma política de inte­

gração dos setores secundário e primário, reconhecendo-se ser o setor primá­

rio o fundamento para a elevação das exportações brasileiras.

Para promover o necessário desenvolvimento do setor agropecuário, os 

Governos federais, pós 1964, optaram por uma política de modernização deste 

setor, através de medidas como facilidades creditícias, abertura de novos 

mercados - internos e externos -, e melhoria dos sistemas de abastecimento.

Entre estas medidas, estavam também a abertura de novas áreas à agro­

pecuária - especialmente no Centro-Oeste e Norte - e a ativação de áreas antes 

voltadas somente para o abastecimento do mercado interno, com vistas a inte­

grá-las no setor exportador e, desta forma, fazê-las contribuir com divisas 

para o país. Com isto, ocorreu a segunda etapa da Marcha para o Oeste.

Por esta política de modernização da agropecuária e de integração de 

setores primário e secundário, os Governos não incentivaram a proliferação 



24

de minifúndios - para evitar a pulverização das terras e o baixo nível técnico, 

comum em pequenas propriedades -, e desistiram de uma política oficial de 

colonização com base em pequenos lotes (AGUIAR, 1986).

A política agrária orientou-se para fortalecer a modernização nas gran­

des propriedades, capazes de integrar-se mais rapidamente ao setor exporta­

dor. Neste sentido, foram estabelecidas altas taxas de impostos sobre as par­

celas improdutivas para forçar sua produtividade, e criada uma série de in­

centivos fiscais para a ocupação em bases modernizadas de novas áreas. Da 

mesma forma foi incentivada a agroindústria.

O Estado, antes orientador e controlador do processo econômico, pas­

sou a interferir diretamente nos vários setores econômicos, procurando inte­

grá-los no novo modelo proposto à nação.

Foi a partir destes novos fatores externos que Goiás reintegrou-se ao 

fluxo produtivo da economia nacional. Os Governadores Estaduais procuraram 

criar uma infra-estrutura básica que favorecesse a modernização do setor 

agropecuário, definido como o setor básico do Estado.

Várias medidas foram tomadas, no final da década de 60, no sentido de 

modernizar a agropecuária: cuidados sanitários com o gado, créditos, armaze­

namento, comercialização, pesquisa, visando integrar áreas antes dedicadas ao 

abastecimento do mercado interno às exportadoras.

As medidas, de maneira geral, conseguiram elevar o nível de produti­

vidade de algumas áreas do Estado, porém não propiciaram sua integração 

expressiva na exportação. Isto decorre da sua “herança econômica negativa”, 

que passou por uma série de carências crônicas, tais como pouca capitaliza­

ção, comercialização deficiente, rotatividade de mão-de-obra, baixos preços 

recebidos pelos produtores agrícolas, entre outros.

Em Goiás, a estratégia econômica para a agropecuária até meados de 70 

teve resultados positivos no norte do Estado, paradoxalmente, a região menos 

desenvolvida. É que nestas áreas, beneficiando-se de incentivos fiscais e de 

vários tipos de estímulos governamentais (federais e estaduais), foram criados 

numerosos complexos agropastoris, baseados em modernas tecnologias com 

condições plenas de integração às exportadoras. Define-se, assim, uma nova 
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função para a agropecuária goiana, de acordo com os novos estímulos exóge- 

nos existentes.
Um dos fatores externos mais constantes na história econômica de Goi­

ás é as migrações internas. Como o Estado foi tido sempre como área subsidi­

ária, uma de suas funções foi a de atrair mão-de-obra excedente, concentrada 

em outras regiões do país, como meio de aliviar a tensão social.

Na fase de ocupação agropecuária após 64, a instalação de complexos 

agropastoris em Goiás caracterizou-se pela absorção de altos contigentes de 

mão-de-obra, devido ao grande vulto dos empreendimentos. Posteriormente 

os mesmos contigentes de mão-de-obra foi absorvido para à expansão da pe­

cuária, embora, esta tradicionalmente absorve baixos índices de trabalhadores.

A mão-de-obra liberada dos complexos agropastoris formou novos ex­

cedentes de trabalho deslocando-se para espaços vazios no próprio Estado, a 

fim de ocupá-los com agricultura de subsistência, formando novas frentes 

pioneiras. Desta forma expande-se o processo de ocupação e se mantém a di­

nâmica própria do sistema capitalista.
Portanto, ao aprofundar na análise do fluxo migratório goiano, comprova- 

se uma tendência histórica de desenvolvimento econômico do Estado com desi­
gualdade de crescimento econômico, originando pólos dinâmicos e atrasados.

Observou-se uma tendência, a partir dos anos 70, de adoção de políticas 

de aumento da produção agropecuária através da expansão das fronteiras agrí­

colas, incentivadas pelos planos e programas governamentais decorrentes de 

uma filosofia desenvolvimentista, baseada na conquista de novas terras, como 

elemento de integração nacional. Estes programas resultaram na criação de 

outros com características de apoio à armazenagem, fertilizantes, sementes, 

estradas, eletrificação, desmatamentos, entre outros, com o objetivo principal 

de consolidar a conquista de novas fronteiras. Os planos e programas - fede­

rais e estaduais - que foram executados em Goiás faziam parte de uma priori­

dade de ocupação racional do Brasil Central (TEIXEIRA, 1999: apresentação) 

e podem assim ser relacionados:

PRODOESTE - Programa de Desenvolvimento do Centro Oeste;
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POLO AMAZÔNIA - Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia 
POLOCENTRO - Programa de Desenvolvimento do Cerrado;
PROAGRO - Programa de Garantia da Atividade Agropecuáia;
PRODEPE - Programa de Desenvolvimento da Pecuária de Corte;
PROGERB - Programa Especial da Região Geo-Econômica de Brasília;
PROLE1TE - Programa de Estímulos Técnicos e Financeiros para o Desenvolvimento 

da Pecuária de Leite;
PRONAP - Programa Nacional de Pastagem;
PGMP - Programa de Garantia de Preços Mínimos;
PROTERRA - Programa de Redistribuição de Terras à Agropecuária no Norte e Nordeste;
PRONAZEM - Programa Nacional de Armazenagem;
GOIÁS RURAL - Programa de Desenvolvimento Rural de Goiás;
PROCAL - Programa de Calcário Agrícola;
PESAC - Planos Estaduais de Aplicação de Crédito Rural;
PLANO de Renovação e Revigoramento de Cafezais.

Estes programas constituíram-se em reforços estratégicos modernizan- 

tes, na nova conjuntura nacional, que estabeleceu um importante padrão na 

formação racional e econômica da agropecuária goiana.

1.2 - Fatos Históricos da Expansão da Agropecuária de Goiás, no Período 
Recente

A ocupação do espaço territorial goiano pode ser identificado por dife­

rentes tendências no que se refere ao aproveitamento de suas condições natu­

rais, de forma mais primitiva, para as atividades agropecuárias. Perdurou du­

rante muitas décadas a tendência ao uso das terras de campo ou sob cerrado 

para a pecuária e das terras de matas para a lavoura. Tal tendência, entretan­

to, passou a ser substituída por uma outra na qual se verifica a implantação 

da lavoura de cunho comercial praticada em moldes modernos, nas áreas sob 

cerrado e de campo.

As duas tendências mencionadas podem ser detectadas na Região Cen- 

tro-Oeste, onde a pecuária se constituía na atividade tradicional nas vastas 

áreas sob cerrado, restringindo-se as lavouras às margens dos rios onde pre­

dominava a vegetação original, propiciada pelas condições de umidade e solo. 

Tal distribuição das atividades agropecuárias foi alterada a partir do final da 

década de 60, quando a lavoura modernizada começou a expandir-se entre os 

rios (BERTRAN, 1978 e SUDECO,1986:37).
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Esta consideração da utilização das áreas de domínio original do cerra­

do para lavoura vincula-se à expansão dos grandes mercados urbanos do país 

e à colocação de quantidades crescentes de produtos agrícolas no mercado 

internacional (SUDECO, 1986), os quais resultaram no avanço das áreas pro­

dutoras de cereais em direção ao Centro-Oeste. Para isto contribuíram, tam­

bém, as diretrizes governamentais de integração das áreas periféricas expres­

sas, inclusive pela interiorização da capital, Brasília, e pela construção de 

eixos viários que dela irradiaram ou demandaram áreas de processo de ocupação.
Pelos dados da Tabela 2 analisa-se o crescimento rápido da produção no 

Estado de Goiás, nos anos de 60 a 70.

FONTE: IBGE, inclusive Tocantins, *cb cabeça. Dados trabalhados pelo autor

TABjELA 2 - Ofer ta de alguns produtos agrícolas e bovinos, Goiás - 60 a 70.
Anos ARROZ 

t %
FEIJÃC 
t

)
%

MILHO 
t %

ALGODÃ 
t

O
%

TOTAL
100 %

BOVINOS 
1000 cb*

1960 724.497 64 76.909 7 321.711 28 6.423 0,6 1.129.540 6.987
1965 1.470.388”1 65 125.548 6 639.329 28 19.923 0,9 2.255.188 7.780
1970 1.232.144 60 117.955 5 657.678 32 52.010 2,5 2.059.787 9.848

Em 1960, a oferta de grãos em Goiás foi de 1.129.540 t, sendo 64 % 

relativos à produção de arroz, e um efetivo bovino de 6,9 milhões de cabeças, 

caracterizando-se a monocultura em exploração latifundiária no binômio pro­

dutivo arroz/bovinos. O cultivo do arroz, tolerante aos solos ácidos sob cerra­

dos, era utilizado na abertura de novas áreas. Posteriormente, em 1970, a pro­

dução estadual de grãos foi de 2.059.787 t; naquele ano o arroz representou 

60 % do total produzido e o efetivo bovino 9,8 milhões de cabeças.

Naquele período, a política governamental teve como meta a eficiência 

da modernização do setor agropecuário para superar a crise econômica, tendo 

sentido acentuadamente econômico e político, visando à eficiência do setor. 

Promoveu-se a modernização do setor agropecuário. O setor público incum­

biu-se de programas de pesquisa agrícola, extensão rural, tecnologia de ali­

mentos, educação, eletrificação rural e promoção da agroindústria. Firmas 

particulares e produtores rurais valeram-se de dados experimentais obtidos em 

São Paulo e Minas Gerais, nos Institutos e Escolas de Ciências Agrárias e de 
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pesquisas sobre cerrados para obtenção de informações sobre propriedades 

rurais (QUEIROZ & PEREIRA, 1993, citados por Teixeira, 1999).

Entre os aspectos que caracterizam o processo de expansão da agricul­

tura, observada no final da década de 60, menciona-se a estreita relação que 

se observava entre tal processo e a prática da lavoura, a qual recebeu fortes 

estímulos governamentais que se consubstanciaram em instrumentos de políti­

cas agrícolas representados, sobretudo, pelo crédito rural. Este último cons­

tituiu importante elemento da sustentação das práticas inovadoras introduzi­

das no processo de produção agrícola. Os altos custos dos insumos e do ma- 

quinário, sobretudo quando confrontados com os baixos preços dos produtos 

agrícolas, tornaram a obtenção de crédito um elemento essencial ao desenca- 

deamento do processo de modernização em muitos estabelecimentos rurais, 

ficando o caráter de permanência das novas práticas altamente comprometido 

com a modificação da orientação da prática de crédito rural (AGUIAR, 

1986:125).
Na década de 70, consolidou-se o processo em curso a partir de 64 - 

expansão da área cultivada, incorporação de novas tecnologias e diversifica­

ção de cultivos - com mudanças no quadro econômico nacional que afetaram a 

estrutura de produção existente em Goiás e em toda Região Centro-Oeste. Re­

duziu-se a produção de alimentos para o consumo interno e privilegiou-se a 

produção voltada à exportação e à geração de energia. Dessa forma, verifi­

ca-se uma migração intra-regional de determinadas culturas (arroz, feijão), 

substituídas pela soja e por uma pecuária mais especializada.

Acrescem-se aos aspectos acima mencionados as condições edafo- 

climáticas que podem ser associadas, de modo geral, ao processo de moderni­

zação da agricultura no país. Somam-se a outros relacionados a características 

da área do Estado que constituem objeto desta investigação. EMGOPA (1978) 

registra que a prática da lavoura nesta área é afetada por um fator climático 

representado por poucas chuvas, durante o período normal, acarretando sérios 

problemas ao desenvolvimento normal dos cultivos dominantes no Estado. 

Outro aspecto específico da região relaciona-se aos índices de acidez do solo 

e às deficiências em nutrientes nas terras sob cerrado, o que implicaram altos 
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custos iniciais envolvidos na prática da agricultura em moldes modernos, 

acentuando a dependência do processo de modernização com relação ao meca­

nismo de crédito rural e, conseqüentemente, reforçando o caráter de instabili­
dade das práticas inovadoras introduzidas na região.

1.3 - Organização da Produção Agrícola em Goiás no anos 70

Vários autores, como Graziano da Silva, Geraldo Muller, Graziano 

Neto, que estudam o processo de modernização da agricultura brasileira con­

cordam que uma análise quantitativa da modernização da agricultura brasilei­

ra passa pelo estudo dos indicadores de utilização de produtos industriais na 

agricultura e pela composição da sua produção enquanto fornecedora de maté­

ria-prima para outras indústrias.

Para compreensão do processo é fundamental verificar as alterações na 

estrutura da propriedade da terra e nas relações sociais de produção.

Além destas ressalvas é importante, para à análise da agricultura goia­

na, caracterizar como esta modernização se fez e como seus impactos foram 

distribuídos no Estado e por área dos estabelecimentos, como pode ser obser­

vado na Tabela 3. De 1970 a 1995 ocorreu a concentração da posse da terra 

em favor dos estabelecimentos com mais de 1000 hectares.

TABELA 3 - Proporção do número e da área dos estabelecimentos, por es 
tratos de área total, Goiás de 1970 a 1995, %.

Gmpos de área total Proporção do número de estabele­
cimentos em 31.12

Proporção da área dos estabeleci­
mentos em 31.12

ha 1970 1995 1970 1995
Menos de 10 13,2 11,2 0,3 0,3
10 a menos de 100 50,0 49,3 9,9 8,9
100 a menos de 1000 32,9 34,6 42,8 43,7
1000 a menos de 10000 3,8 4,8 39,4 41,6
10000 a mais 0,1 0,1 7,6 5,5
Total 100,0 100,0 100,0 100,0

FONTE: Censo Agropecuário do IBGE. Dados trabalhados pelo autor.

Observa-se o crescimento das grandes propriedades. Segundo o FIBGE 

(1995), em 1970 os estabelecimentos com menos de 100 ha representavam 



63,2% do total e detinham 10,2% da área. Em 1995, representam 60,5% dos 

estabelecimentos e 9,2% de área. Ao mesmo tempo, os estabelecimentos aci­

ma de 1.000 hectares, que representavam 3,9% do total e controlavam 47% da 

área, passam para 4,9% e 47,1%, respectivamente.
Concorda-se com Graziano da Silva (1981) e Graziano Neto (1982), 

quando dizem que é preciso “ressaltar que é apenas após ter consolidado a 

hegemonia do capital industrial com a industrialização pesada, que deslancha 

o processo de modernização da agricultura brasileira”, o que é corroborado 

por MULLER (1980): “... O complexo agroindustrial inexistía até por volta 

de 1970 no país, fundamentalmente porque os setores industriais que produzi­

am para a agricultura não estavam constituídos enquanto indústrias localiza­

das no país Isto caracteriza uma medida de historicidade e das especifici- 

dades da industrialização do campo em Goiás e no Brasil.

TEIXEIRA (1999, Op. Cit.) relata que a agricultura goiana apareceu, 

nas últimas décadas, como resultado de substanciais investimentos em infra- 

estruturas nos sistemas viários e de transportes, em construção de estradas 

federais, estaduais e municipais, além da adoção de tecnologias que viabi­

lizaram áreas sob cerrado para maior produtividade de grãos e pecuária. A 

vitalidade da agricultura e da agroindústria não correspondeu aos processos 

de intensificação de uso da terra e do capital, de máquinas e equipamentos, 

que estavam ligados à migração acelerada, não só de habitantes de outras re- 

aiões do País mas, internamente, no sentido campo-cidade (Tabela 4).

TABELA 4 - Crescimento, em número e em %, da população urbana e rural, no
Estado de Goiás, no período de 1970 a 1996,

ANO URBANA % RURAL % TOTAL %
1 970 1.237.108 42,10 1.701.569 57,90 2.938.677 100,00

1 9RÔ 2.648.932 68,58 1.212.609 31,41 3.859.602 100,00
1991 n 3.241.119 79,00 771.443 21,00 4.012.562 100,00

1996 3.873.722 87,78 642.146 12,22 4.515.868 100,00

FONTE: IBGE

A população total do Estado, que em 1970 era de 2,9 milhões, passou a 4 

milhões de habitantes em 1991, tendo apresentado taxa de crescimento, no 
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período 1970/80, de 2,59% ao ano e de 1980 a 1991, de 2,31% ao ano. A po­

pulação rural representava 32% da população total em 1980, passando, em 

1991, a representar 21% e em 1996, 12,2% da população total. Residem no 
meio rural, em Goiás, um total de 642,1 mil pessoas

A agricultura tecnificada deixou de gerar empregos diretos no campo. 

Enquanto em 1970 criava-se um emprego rural por 14,2 hectares de área 

aberta para lavouras e pastagens, em 1985, precisavam ser abertos 23 hecta­

res para que um único emprego fosse criado (Anuário Estatístico do Estado de 

Goiás, 1980 e 1985). Em 1995 eram necessários 35 hectares por emprego ge- 
rado na agricultura (Tabela5).

TABELA 5 - Variáveis da produção agropecuária em Goiás no período de 1975 - 95
Item 1975 1980 1985 1995

N° de Estabelecimentos 153.535 153.770 131.365 111.791
Área (há) 43.126.867 47.853.028 29.864.103 27.472.648
Lavouras Permanentes (ha) 76.744 121.980 62.974 55.787
Lavouras Temporárias (ha) 2.484.350 3.104.289 2.865.225 2.119.066
Pastagens Naturais (ha) 21.712.529 20.758.467 9.569.989 5.137.285
Pastagens Cultivadas (ha) 7.451.634 10.843.662 11.324.595 14.267.411
Uso de Fertilizantes (n° de estabelect.) 30.219 56.014 71.692 59.250
Uso de Defensivos Vegetal (n° estabelect.) 46.923 40.444 66.248 106.787
Número de Tratores 13.634 27.600 33.548 43.313
Número de Colheitadeiras 2.569 3.392 4.674 6.033
Trabalhadores Temporários 108.236 123.404 105.905 77.629
Pessoal Ocupado Total 688.033 780.749 616.336 471.657
Pessoal Permamente 71.127 129.000 109.014 111.370
Efetivo Bovino 12.884.163 16.454.129 19.551.584 18.492.390
FONTE: Censos Agropecuários 1975, 1980, 1985, 1995. IBGE.

Mesmo com o crescimento populacional rápido, pode-se afirmar que o 

crescimento da agricultura se fez com perda liquida de população no campo. 

Este crescimento pouco participou do processo de distribuição de benefícios 

auferidos com o processo de modernização. O amplo domínio da grande pro­

priedade, concentrada em pequeno número de proprietários, vastas extensões 

de terras nem sempre produtivas, e a alta densidade de pequenos estabeleci­

mentos (com menos de 50 hectares), em áreas de relevo acidentado, imprópri­

as à mecanização, agricultores sem condições de investir em infra-estrutura e 

tecnologias inovadoras, voltados à produção de subsistência, magnificam
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contradições do processo de modernização. A falta de qualificação da mão de 

obra rural e a precariedade de infra-estrutura nas áreas rurais agrava o êxodo 

rural e promove altas densidades populacionais nas cidades, bolsões de po- 

breza e economia informal.

Um outro fator que afeta o setor agrícola de forma direta é a concentra­

ção de renda e os problemas sociais (baixa renda, educação, saúde e outros) 

cuja resolução é impossível via programas de ação social de caráter apenas 
compensatório. É necessário uma articulação de programas mais abrangentes 

de segurança alimentar. A questão da pobreza e da fome é consequência direta 

da perda de poder de compra dos salários e do desemprego, agravados pela 

migração rural-urbana e pelo achatamento da massa salarial.

Não se pode omitir que uma das condições essenciais para o sucesso de 

políticas de abastecimento constitui a adoção de medidas macroeconômicas, 

que visem ao equacionamento do problema da demanda reprimida, principal­

mente dos produtos alimentares. A incompatibilidade entre a retomada do 

desenvolvimento e a presença da inflação constitui sério impedimento à esta­

bilidade e ao planejamento. A adequação de políticas orientadas à produção, 

circulação e abastecimento alimentar está condicionada ao sucesso destas po­

líticas macroeconômicas, de âmbito nacional.

O processo acelerado de industrialização promoveu fortes mudanças na 

sociedade, principalmente nas relações cidade-campo. A urbanização relacio­

nada com fortes transferências de renda do setor primário para os setores se­

cundários e terciários da economia, e a necessidade do campo absorver novos 

produtos gerados pela industrialização, de propiciar matéria-prima e promo­

ver exportações que contribuíssem para estabilizar o Balanço de Pagamentos 

promoveram mudanças radicais nas cadeias agroalimentares (Teixeira, 1998 2)

O Estado necessita de profunda reforma para adequar-se a estes com­

plexos processos de mudanças. Precisa investir em infra-estrutura, de modo a 

propiciar a redução dos custos dos alimentos, reduzindo gastos com armaze­

namento, fretes e impostos, visando prover cada cidadão do alimento mínimo 

necessário a uma vida saudável. Deve assumir a segurança alimentar como 

objetivo permanente, buscando articular, de modo consistente, as diferentes 
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políticas públicas relativas à produção, transformação, circulação e consumo 

de alimentos. Isto implica prover incentivos à agroindústria, induzindo a des­

centralização do desenvolvimento, reduzindo a pressão migratória e racionali­

zando o uso da mão-de-obra, barateando, pela eficiência e competitividade, o 

custo dos alimentos nas cidades.

O investimento na educação básica e técnica é questão chave na agri­

cultura. Também é importante para o desempenho do setor agropecuário a ca­

pacidade de investir em pesquisa e desenvolvimento, em infra-estrutura das 

pequenas e médias cidades do interior, de modo a oferecer à população rural 

benefícios condizentes com os oferecidos pelos grandes centros urbanos.

O desenvolvimento harmônico do setor agropecuário deverá assegurar 

às famílias a possibilidade de aumento de renda, mesmo que em trabalho fora 

da fazenda. As dificuldades para sua inteira absorção derivam do próprio pro­

cesso de modernização.

1.3.1 - Produção e Produtividade da Agropecuária Goiana

Com o aumento acelerado do crescimento populacional do Brasil a par­

tir de 1960, houve um aumento abrupto na demanda de produtos agropecuári­

os. Esta demanda crescente foi reforçada pela necessidade de maiores expor­

tações - com o aproveitamento de novos mercados internacionais e condições 

favoráveis de preços - como importante instrumento de carrear divisas para saldar a 
dívida externa e manter o acelerado crescimento do Brasil (DOLES, 1978:127).

Para atender os mercados internos e externos, segundo estimativas rea­

lizadas, seria necessário que a oferta de produtos agropecuários do país cres­

cesse a uma taxa média de 8 % ao ano. Para isto o Governo Federal criou o II 

Plano Nacional de Desenvolvimento - PND, estimando o aumento da produção 

agrícola brasileira em 7 % a.a., no período de 1975 -79. No entanto, este pla­

nejado crescimento não ocorreu (3,4 % em 1975; 4,2 % em 1976; 9,6 % em 

1977 e 2,5 % em 1978), principalmente pelo baixo rendimento registrado na 

agropecuária.
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O que se pode observar, neste período, é a importância relativa desta 

política centrada no mercado externo, que ao mesmo tempo abandonou o mer­

cado interno e criou distorções não compensadoras.

O comportamento da agropecuária do país após a segunda grande guerra 

revelou que a fronteira agrícola contribuiu com um aumento na produção de 

4,0 % a.a. Naquele momento formou-se um impasse de difícil solução: como 

suprir ou atender uma demanda, estimada entre 7 % e 8 % a.a., com um au­

mento realizado de apenas de 4 % a.a. Alguns argumentos, naquele instante 

político, eram de que o aumento da produção seria alcançado através da ex­

pansão de fronteiras agrícolas.

Contrariamente, as decisões governamentais foram para aumentar a 

produtividade através da modernização da agropecuária, o que supôs o uso 

racional de insumos básicos, tais como, adubação, correção do solo, defensi­

vos, emprego de máquinas, melhoria na alimentação bovina e de seu estado 

sanitário e de manejo, pois a agricultura comercial praticada especialmente 

em São Paulo e algumas regiões mais avançadas do país são as únicas que 

responderam com elevados índices de produtividade, naquela época, com re­

tornos aos investimentos realizados em pesquisas e assistência técnica.

Os benefícios, particularmente creditícios, oriundos daqueles programas 

que proporcionaram resultados, embora duvidosos, seja em termos de expan­

são da fronteira, através do aumento da produção, ou da produtividade, pode­

ríam ser a solução.
Os dados da Tabela 6 evidenciam a redução dos rendimentos das princi­

pais culturas no Estado de Goiás.

No período observado de 1960 a 1970, com exceção do rendimento por 

hectare na cultura do algodão, todos reduziram significativamente. O arroz 

reduziu a 65% a sua produtividade, em relação ao ano de 1960. O feijão e o 

milho tiveram uma redução em suas produtividades menores, com 72% e 88% 

respectivamente. O café teve o índice de maior redução, com 61%. A cultura 

do algodão teve o comportamento inverso, uma vez que aumentou sua produ­

tividade em 92 %: em 1960 produziu 641 kg/ha, em 1970 produziu 1.234 

kg/ha, portanto, um aumento significativo.



35

TABELA 6 - Rendimento (kg/ha) e índice de variação (%) das principais 
culturas agrícolas no Estado de Goiás, no período de 1960 a 
1970. Base 1960.

Produto
1960 = 100 1965 1970

Kg/ha % Kg/ha % Kg/ha %
Arroz

Brasil 1.559 100 1.570 101 1.577 101
Goiás 1.725 100 1.708 99 1.121 65

Feijão
Brasil 670 100 659 98 634 95
Goiás 976 100 953 98 706 72

Milho
Brasil 1.227 100 1.286 105 1.365 111
Goiás 1.671 100 1.662 99 1.472 88

Algodão
Brasil 438 100 496 113 849 194
Goiás 641 100 603 94 1.234 192

Café
Brasil 935 100 776 83 815 87
Goiás 1.531 100 1.409 92 942 61

FONTE: IBGE, inclusive Tocantins. Dados trabalhados pelo autor.

Pelos dados da Tabela 6, detecta-se que as produtividades em nível na­

cional são melhores, tanto para o arroz, como para o milho e o algodão, sendo 

crescentes. O algodão teve o melhor rendimento em 1970, com 94 %, em rela­

ção a 1960. As culturas que tiveram seus rendimentos negativos, no período 

analisado, foram o feijão e o café; este último foi o que obteve o menor índi­

ce, com 87%.
A agropecuária comercial tem características semelhantes às do setor 

industrial, fundamentada no emprego da tecnologia e ciências, mediante a 

utilização de insumos modernos e técnicas sofisticadas. Este modelo já era 

aplicado em países mais avançados na década de 60.

Em Goiás, no início dos anos 70, a prática da agropecuária comercial 

era incipiente e reduzida. Os modelos aqui utilizados, no período, eram de 

subsistência e de ocupação de fronteira agrícola - com características de ati­

vidades familiares, em que somente a produção excedente era comercializada 

- praticamente não havia aplicação de insumos e tecnologias modernas.



CAP. II - MODELOS CONCEITUAIS DE MODERNIZAÇÃO DA AGRO 
PECUÁRIA

2. Contribuições Conceituais

2.1. Modelo Conceituai

A expansão da economia pode ocorrer de forma independente de mu­

danças substanciais na produtividade, através de um aumento nos recursos 

disponíveis, crescendo somente a quantidade a ser utilizada. Por outro lado, 

ela poderá se expandir sem o aumento da quantidade destes recursos com a 

introdução de novos métodos na economia. O crescimento da economia, via 

expansão dos recursos, é menos significativa do que a realizada através da 

introdução de novos métodos, porque esta seria baseada em mudanças quali­

tativas e, logicamente, ter-se-ia uma vantagem no aumento da eficiência pro­

dutiva, que resultaria em um tipo de modificação estrutural de processo mais 

duradouro.
Fazer crescer a produtividade na agricultura é um dos fatores essenciais 

ao processo de desenvolvimento econômico. O progresso técnico, leva siste­

maticamente a um aumento nos padrões de produtividade. Se o desenvolvi­

mento ocorre como um processo de elevação do padrão de vida de uma socie­

dade e se sua característica for baseada no dinamismo constante, ver-se-á que 

a tecnologia assume uma função de destaque, principalmente se o processo de 

desenvolvimento adotar as mudanças a partir do uso de novas tecnologias. As 

inovações, portanto, são vitais ao desenvolvimento e estas se retratam, exclu­

sivamente, na questão de tecnologias novas (SANTOS, 1998:87).

A função desempenhada pelas tecnologias tem exemplos marcantes 

como o desenvolvimento do Japão, onde o progresso técnico se efetivou em 

função dos excedentes de produtos agrícolas. A forma pela qual a agricultura 

contribuiu no desenvolvimento do Japão, através do repasse dos excedentes, 

foi decisiva nas trocas internacionais. As divisas estrangeiras constituíram 

uma necessidade vital para a importação de bens duráveis modernos e para 

adquirir os serviços de especialistas estrangeiros. A Economia Meiji (1868 a 
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1912) assegurou amplamente estas divisas, através da exportação de chá e 

seda, dois produtos vinculados à agricultura tradicional. Finalmente, a eco­

nomia japonesa efetuou uma transferência de mão de obra, para fornecer tra­

balhadores aos setores modernos em expansão. Estes trabalhadores saíram 

principalmente das áreas rurais e estas transferências não afetaram negativa­
mente a taxa de crescimento da produção agrícola.

Deste modo, observa-se que, no início do desenvolvimento, a agricultu­

ra realmente tradicional assume uma função destacada, à medida que libera 

fundos para investimentos privados e proporciona um incremento de impostos 

ao Governo, aumenta as divisas e emprega, sistematicamente, mão de obra.

A adoção de modernas tecnologias é outro fator de grande importância, 

pois o processo de desenvolvimento pode se tornar mais efetivo. Observa-se 

que, sempre no processo de desenvolvimento, as sociedades têm que conviver 

com dois setores distintos, o moderno e o tradicional, bem identificados no 

caso da agricultura, em que o moderno só consegue destacar-se à medida que 
também se utiliza do setor tradicional.

No Brasil, esta real função da agricultura é destacada, à medida que o 

setor moderno não consegue sobressair totalmente sem a participação efetiva 

do setor tradicional, que constitui a base do setor primário. Há um processo 

de modernização da agricultura que permanece modesto, se considerar algu­

mas condições favoráveis que existem no país.

A modernização da agricultura estabelece a sustentação de uma parte da 

industrialização, à medida que são utilizados os insumos produzidos pela 

agricultura tradicional no Brasil.

O crescimento industrial induz também o crescimento do setor agrícola, 

quando vários estímulos influenciam o setor agrícola pela expansão do parque 

industrial. A exemplo disto cita-se o caso da indústria de fertilizantes, má­

quinas e equipamentos.

A redução dos preços dos fertilizantes e o conhecimento detalhado do 

solo e sua função no desenvolvimento das plantas dão suporte ao crescimento 

da produtividade agrícola, como ocorreu com a cultura do algodão.
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A análise do crescimento da produtividade agrícola no Brasil é feita 

levando em consideração as diferenças regionais, pois quando se faz uma re­

lação dos investimentos realizados em tecnologias químico-biológicas, com 

aumento da produtividade por regiões, nota-se que a produtividade em São 

Paulo, Rio Grande do Sul e Minas Gerais apresenta as taxas mais elevadas. 

No Nordeste, onde não se realizaram investimentos como no Centro-Sul, a 

produtividade da terra não apresentou taxa de crescimento significativo.

A demanda de alimentos no Brasil, principalmente, a partir de 1960, fez 

com que se elevassem os preços das terras nas áreas de produção agrícola 

sempre realizada de forma tradicional, e em algumas delas já havia investi­

mentos em modernização. Nesta época, a demanda de alimentos expandiu-se, 

ultrapassando o crescimento da área agricultável destas grandes regiões pro­

dutoras. E a expansão da área agricultável ocorreu até a opção pelo investi­

mento em pesquisa biológica para aumento da produtividade, embora continue 

alicerçada em bases mais duradouras pelo aumento constante do fator terra.

Santos, 1998 (Op. Cit.) afirma que, a partir de 1970, foi feito um esfor­

ço em investimentos para aumentar a produtividade sem, contudo, deixar a 

expansão da fronteira agrícola. A pesquisa agrícola foi a alternativa, adotada 

a partir dos anos 70. No início não obteve resultados, uma vez que no período 

anterior não houve investimentos reais e a expansão da área agricultável em­

bora não se revelasse mais eficiente do que a produtividade da terra. A Figura 

1 revela o crescimento rápido de incorporação de novas áreas aos cultivos, em 

diferentes regiões do país, no período de tres décadas.

A modernização do setor agrícola sempre foi amplamente discutida na 

literatura econômica por autores como: SCHULTZ (1965), BINSWANGER 

(1978), DE JANVRY (1978), ALVES (1980), HAYAMI & HUTTAN (1988), 

SOLOW (1993), entre outros.

Em trabalhos acadêmicos expressavam idéias de como se processava o 

desenvolvimento agrícola de um país. Procuravam identificar os fatores que 

impulsionavam o crescimento da produção agrícola através da adoção de prá­

ticas modernas no processo produtivo, que proporcionassem o aumento da
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figura 1 Evolução das áreas (ha) de lavouras 
Oeste, de 1960 a 1980. incorporadas no Centro

produtividade das culturas exploradas. WEINER (1969) enfatiza que desen­

volvimento da agricultura é sinônimo de modernização, investimento e/ou 

substituição dos equipamentos e outros fatores de produção que estão obso­

letos por outros que permitam o aumento da produtividade, tanto do fator ca­
pital quanto do humano.

SILVA (1984) afirma que processo de produção e técnica de produção 

sinônimos devido ao uso dos fatores que originam um determinado pro­

duto ou bem Pode haver processos ou técnicas diferentes que originam o 

, o rita como exemplos produtores considerados tradicionais mesmo produto, e vua

que obtêm um produto igual ao obtido pelos produtores modernos. Assim,

< diferentes resultam num produto com característicassistemas de plantio unv

, n caso dos produtos agrícolas. Cada processo de produçãoiguais, sendo este

está relacionado com uma tecnologia especifica.A passagem de uma agricultura tradicional para uma moderna 

racteriza um processo de transição, precisa de altos investimentos Assi 

agricultura moderniza-se quando novos processos produtiva ~
h uunvos sao adotados 
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pelos produtores, com o objetivo de elevar sua produtividade em relação ao 

período anterior á modernização, pois o agricultor é racional, só realiza novos 

gastos se obtiver aumentos na renda da atividade.

Com o objetivo de aumentar a produtividade, novas técnicas de produ­

ção são adotadas, através do uso de alguns insumos melhorados ou de substi­

tuição de alguns fatores de produção por outros, modificando a técnica.

Conceição (1998:15) aponta que em trabalhos que procuram explicar o 

comportamento da produtividade agrícola têm forte ligação com a teoria da 

modernização na medida em que esta objetiva identificar os fatores determi­

nantes dos aumentos de produção e de produtividade das atividades agropecu­

árias. Em outros termos, esta modernização seria através do estímulo à utili­

zação de insumos modernos e à mecanização das lavouras, as quais, por sua 

vez, afetam de forma expressiva a composição da produção e a utilização dos 

fatores produtivos (Terra, Capital e Trabalho).

No mesmo raciocínio, SCHULTZ (1965) explica que países ou regiões 

que apresentam uma agricultura atrasada e tradicional devem passar por trans­

formações, através da modernização das técnicas agrícolas, tornando este 

setor voltado para o mercado e habilitando-o a impulsionar o desenvolvimento 

econômico. Portanto, um esforço no sentido da modernização, a partir da ado­

ção de tecnologias modernas, seria capaz de modificar este setor. Para 

Schultz, a agricultura tradicional apresenta as seguintes características: i. de­

sestimulo à poupança e aos investimentos por causa da baixa taxa de retorno 

do investimento; ii. ao passar do tempo, tende ao equilíbrio estacionário; iii. 

baixa produtividade da mão de obra, iv. pouca eficiência na distribuição dos 

fatores de produção; e por último v. estado de conhecimento permanecendo 

constante.
SCHULTZ (1965) enfatiza dois elementos fundamentais, quando se re­

fere à perspectiva de transformação de uma agricultura. O primeiro está na 

necessidade de os países com agricultura tradicional investirem na criação de 

novos fatores de produção agrícola, suficientemente lucrativos, para serem 

adotados pelos agricultores. Esta preocupação opõe-se às idéias de que já 

existem conhecimentos técnicos suficientes para um substancial aumento de 
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produtividade agrícola, bastando somente a difusão destes conhecimentos en­

tre os produtores. Embora, já existentes, porém não aplicáveis às condições 

de agricultura tradicional, os insumos ditos modernos requerem investimentos 

em pesquisas agronômicas de forma a adaptá-los às novas condições sociais e 

ambientais.
O segundo elemento essencial, na perspectiva de modernização, refere- 

se às habilitações dos agricultores ou, de outra forma, ao investimento de ca­

pital humano, sobretudo em instrução, treinamento no trabalho e melhoria na 

saúde. O investimento em capital humano, além de obter elevadas taxas de 

retorno privado e social, viabiliza todo o processo de modernização por ser a 

principal fonte deste processo.
Nas referências de Schultz (1965), ressalta-se que esta transformação 

torna-se possível através de investimentos em pesquisa básica e na geração de 

conhecimentos tecnológicos que ofereçam expressivos retornos econômicos 

Afirmou a necessidade de utilização de insumos modernos, dando à educação 

a função de destaque na formação de pesquisadores e na habilitação dos pro­

dutores rurais, capacitando estes últimos a empregar, adequadamente os in 

sumos modernos.
O autor verificou que a intensificação da pesquisa agrícola, comple-

1 j-A.cSn dos conhecimentos gerados e dos novos insumos, sus- mentada pela ditusao uu»
x' uácira do desenvolvimento. Como resposta à difusão de tentaria a estratégia basica uo u

z, „cn de insumos modernos, ocorreríam o aumento da pro- conhecimentos e o uso
.. j crescimento da renda agrícola. Logo, o agricultor tem destaque dutividade e o cresm**

, transformação nos programas de desenvolvimento, desde que 
como agente ae

. <• seia apropriada às condições existentes. Entretanto,a tecnologia disponível seja ap p
* „ adpíiuadamente a questão tecnológica, o que foi explicado Schultz não tratou aaequau

trabalhos de Hayami & Ruthan (1971), a partir do modelo posteriormente nos ua
~ induzida O eixo central de seus estudos está na mu- intitulado de inovaçao induzina.

, ■ direcionada pela dotação relativa de fatores. Hayami & dança tecnológica anco
n investimento do setor publico na pesquisa agrícola, na 

Ruthan afirmam que o
l ia agrícola e na infra-estrutura institucional que sus- 

adaptação de tecnoi o °
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tenta o desenvolvimento agrícola é direcionado para impedir os obstáculos à 

produção agrícola impostos pelos fatores de oferta relativamente inelástica

A mudança tecnológica é direcionada pela dotação de fatores e por seus 

preços relativos. Se a demanda de produtos agrícolas aumentar com o cresci­

mento populacional e de renda, os preços dos fatores, com oferta inelástica 
elevar-se-ão relativamente aos dos fatores com ofertas elásticas, tornando’ 

mais lucrativas as inovações que poupam os fatores escassos. De modo geral 

a inovação mecânica poupa mão de obra, enquanto as inovações químicas e 

biológicas poupam o fator terra.
Os processos de modernização e de expansão agrícolas verificados no 

Japão e nos Estados Unidos, citados por Hayami & Ruttan (1985) foram d 

inovações tecnológicas na agricultura e induzidas pela disponibilidade relati 

va de fatores na economia. No Japão, a tecnologia tendeu inicialmente a ser 

poupadora de terra, dada a escassez deste fator. Por sua vez, nos Estados Un‘ 

dos, que apresentavam escassez de mão de obra, a tecnologia tende 

poupadora deste fator. Portanto, enquanto o modelo japonês centrava se na 

produtividade da terra, o americano centrava-se no aumento da produtividad 

do trabalho através da mecanização extensiva das operações agrícolas No 

caso brasileiro este processo não se verificou, conforme destaca o estudo d 

Santos (1988) e ACCARINI (1987:179), por possuir menos escassez relativa 

dos fatores terra e mão de obra, quando comparado àqueles países
Sendo que o desenvolvimento tecnológico responde aos sinais recebidos 

dos mercados de fatores de produção, o sistema de pesquisa agrícola funci 

naria em resposta aos sinais emitidos pelo mercado. Neste contexto os sinais 

são percebidos rapidamente pelo setor privado gerador de pesquisas enquanto 

no setor público isto ocorre lentamente, através da ação dos grupos de pres 

são. Neste ponto, Hayami & Ruttan fizeram uma importante contribuição ao 

avanço científico, ao atribuírem ao setor público papel de destaque na geração 

das inovações tecnológicas para a agricultura dos países em desenvolvimento

Na literatura, sobre modernização agrícola, observa-se o modelo de 

SCHULTZ (1965), denominado de Insumos Modernos, em substituição ao da 

difusão, o qual altera o centro de debate sobre modernização rural para variá­
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veis de cunho econômico, cuja preocupação era tornar o setor agrícola tradi­

cional em moderno, com o objetivo de obter maior produtividade. A visão de 

Schultz era de que os agricultores tradicionais seriam eficientes na alocação 

do conjunto de recursos, sendo a sua pobreza decorrente da falta de oportuni­

dades econômicas e limitação na disponibilidade de tecnologia.

Um dos principais problemas da modernização está no custo e transfe­

rência da tecnologia dos insumos considerados modernos. Normalmente, estes 

insumos eram produzidos em países mais desenvolvidos, cuja transferência 

para outras regiões não tinha o mesmo resultado, devido às condições edafo- 

climáticas. Por isto, SCHULTZ (1965) enfatizou a importância do investi­

mento no país. Investimento esse que seria utilizado na formação de centros 

de pesquisas, no setor industrial para produção dos insumos pesquisados e na 

agricultura, via disponibilização de crédito e melhoria da educação.

O mesmo autor completa sua preocupação com o desenvolvimento da 

agricultura quando desenvolve de forma complementar o modelo do Impacto 

Urbano-Industrial, explicando que o crescimento econômico ocorria em di­

versos locais e em ritmos e ocasiões diferentes, baseando-se em dois modelos, 

o de transformação estrutural do desenvolvimento global, de Fischer Clark, e 

o de localização, de J. H. Von Thünen, citado por HAYAMI & RUTTAN 

(1988). Quanto mais próximos dos centros industriais, melhor seria o funcio­

namento do mercado de produtos e fatores para o setor, promovendo efeitos 

que redundariam em redução de custos, facilidade no sistema de transportes e 

outros que poderiam contribuir para um aumento da tecnificação da agricultura.

Para Schultz os agricultores com propriedades próximas aos centros 

urbanos maiores eram beneficiados em maior proporção que os produtores que 

se encontravam mais distantes. Tal fato ocorria porque a divulgação de novos 

insumos seria primeiro apresentada aos que estivessem mais perto do centro. 

Para os produtores que estavam mais distantes destes centros, ainda ocorria o 

mento dos custos de transação quando comparados com os produtores mais 

,r n íiumento do custo inviabilizava a aquisição dos insumospróximos. No gerai, o aum
e, consequentemente, a produção nas regiões fronteiriças, prejudicando a pro- 

d fvidade No momento da comercialização, estas regiões apresentavam-se 
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em desvantagem, porque o custo de levar a produção aos centros urbanos 

maiores eram elevados, incapacitando-os de ofertarem seus produtos ao mes­

mo preço que os produtores que estavam próximos aos centros.

Este modelo de Impacto Urbano-Industrial foi testado em Goiás, no pe­

ríodo de 1940/1970. Katzman, citado por HAYAMI & RUTTAN (1988), 

constatou que os municípios mais próximos à capital Brasília eram favoreci­

dos: nos preço de venda do produto final, no valor de comercialização da ter­

ra, no investimento em máquinas por hectare e por homem e na taxa de utili­

zação de terras.
Nos trabalhos de HAYAMI & RUTTAN (1988), é descrito o modelo de 

desenvolvimento denominado Difusão, o qual descreve a disseminação e 

transferência de técnicas produzidas pelos agricultores mais adiantados para 

os produtores atrasados, o que ajudaria a reduzir as diferenças de produtivi­

dade agrícola entre os países e agricultores.

Os pesquisadores observavam que os produtores estavam sempre bus­

cando um meio que promovesse o aumento da produtividade. Eles realizavam 

experimentos na propriedade e à medida que melhoravam a produtividade da 

cultura, os agricultores vizinhos que não tinham capacidade de empreender os 

experimentos sozinhos passavam a imitar os produtores experimentadores. 

Com isso, cada técnica melhorada era repassada de agricultor a agricultor, 

entre as diferentes regiões, promovendo o aumento da produtividade entre eles.

Estes experimentos apresentavam resultados mais satisfatórios que os 

realizados em unidades experimentais de pesquisa, devido a problemas de 

adaptação ao ambiente. Cada progresso realizado estava adaptado à biodiver­

sidade do local de exploração.
Para justificar a incapacidade de modernização da agricultura via mo­

delo de Difusão, PAIVA (1969) defende a existência de um mecanismo de 

autocontrole da modernização. Aponta fatores que constituem uma barreira à 

difusão de novas técnicas pela maioria dos agricultores. Este autor desenvolve 

um raciocínio para explicar como funciona o mecanismo de autocontrole: a 

difusão de melhores técnicas produtivas eleva a produtividade e, consequen­

temente, aumenta a oferta. Quanto mais produtores adotarem estas tecnologi­
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as, maior será o deslocamento da curva de oferta, o que redundará em menor 

preço e rentabilidade da cultura. Haverá também queda nos preços da terra e 

trabalho. Como as técnicas mais tradicionais utilizam estes dois fatores em 

maior abundância que as técnicas modernas, os produtores percebem que não 

é interessante modernizarem-se. Aqueles que ainda não mudaram sua estrutura 

de produção continuam produzindo de modo tradicional tendo a mesma lucra­

tividade que do modo moderno. A difusão de novas técnicas é, então, difi­

cultada pelo sistema de preços do mercado.

É importante destacar as observações de CAVALLO & MUNDLAK 

(1982), quando afirmam que a mudança tecnológica não ocorre somente em 

resposta aos movimentos dos preços dos fatores de produção, mas também em 

função do estoque de capital disponível. Assim que se intensifica a acumula­

ção de capital, cresce o uso de técnicas intensivas no uso destes fatores mes- 

í-mo sem ocorrer alteração na razão dos preços. O estoque de capital na eco­

nomia ou setor pode ser limitante ou determinante na escolha da tecnologia.

No que se refere à necessidade de dinamismo, DE JANVRY (1978) 

desenvolveu um modelo em que o processo de geração tecnológica deve ser 

dinâmico, interativo e com participação ativa da estrutura sócio-econômica e 

político-burocrática. Este modelo foi desenvolvido e analisado na agricultura 

da Argentina (Figura 2).

Para o autor, as inovações exigem ações dos Governos, através de ori­

entações de políticas monetárias (por meio de preços, tarifas, taxa de câmbio 

e juros), fiscais (impostos e subsídios) e estruturais (organização de mercado, 

criação de infra-estrutura e distribuição de terra).

De Janvry analisa que cada grupo social apresenta uma demanda latente 

por determinados bens. Esta demanda latente, através da estrutura político- 

burocrática, torna-se demanda efetiva, em que cada grupo social pode exercer 

pressões sobre o aparato burocrático na direção de seus interesses específicos. 

A partir daí, as demandas efetivas são transformadas em ofertas efetivas de
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FIGURA 2 - Demanda e oferta por inovações tecnológicas e institucionais.

FONTE: DE JANVRY (1978).

inovações pelas instituições de pesquisas. Os retornos efetivos, para cada 

grupo social, podem ser positivos ou negativos, pois alguns setores perdem 

com a adoção de determinadas inovações.

De Janvry (1978) também questiona o processo de geração de novas 

tecnologias em resposta apenas aos sinais emitidos pelo mercado (visto pelo 

lado dos preços relativos dos fatores de produção) e enfatiza que ele depende 

da pressão exercida por grupos sociais de interesse comum. Este processo é 

dinâmico e interativo, e nele as estruturas sócio-econômicas e político- 

burocráticas desempenham papéis fundamentais. Uma vez definida a demanda 

efetiva por inovações, esta é transmitida às instituições de pesquisa, que a ela 

respondem ofertando inovações específicas.

O resultado do esforço do desenvolvimento tecnológico, fundamental 

para a transformação de uma agricultura tradicional em moderna e auto- 

sustentável, produz alguns tipos de tecnologias cujos benefícios não podem 
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ser diretamente apropriados pelas instituições geradoras, razão pela qual não 

interessam ao setor privado. Neste sentido, HOMEM DE MELO (1980) mos­

trou o fato de alguns produtos de pesquisa agrícola apresentarem característi­

cas de bens públicos ou, pelo menos, de bens com elevados efeitos externos. 

Podem ser observadas externalidades entre produtores, consumidores ou entre 

estes dois grupos, desde que haja interdependência entre as ações de indiví­

duos ou firmas e não compensação monetária entre as partes envolvidas.

A dificuldade de apropriação dos ganhos provenientes dos novos conhe­

cimentos decorre das dificuldades de uso dos sistemas de patentes, ou seja, 

excluir os não pagantes, que são usuários destes conhecimentos (Recente­

mente foi aprovada no Brasil a Lei dos Cultivares). Em decorrência da exis­

tência de pesquisas com características de bem público, surgem problemas 

relacionados com a quantidade ofertada destas pesquisas que, certamente, se­

ria inferior à ótima, caso a questão fosse deixada ao livre arbítrio das forças 

de mercado. É que os ganhos privados seriam menores que os ganhos sociais. 

Nesta circunstância, a participação do setor público é imprescindível e o setor 

agrícola é rico em exemplos desta natureza, sobretudo em inovações sobre 

época de plantio, espaçamento, melhoramento e conhecimento genético básico 

(CONCEIÇÃO, 1998:20).

Outro aspecto importante na análise do processo de geração e adoção de 

novas tecnologias diz respeito à incerteza do lucro com os resultados da pes­

quisa, bem como à distribuição diferenciada dos ganhos resultantes da mes­

ma. Produtos com alta elasticidade-preço de demanda, cujos benefícios ficam 

principalmente com os produtores, são preferidos no processo de inovação, 

implicando maior pressão dos agricultores junto às entidades geradoras de 

pesquisa. Exemplo disto é o caso de produtos de exportação em países consi­

derados pequenos em relação ao mercado internacional e, por isto, o preço é 

dado independentemente da quantidade exportada por estes países. Assim, 

para produtos com baixa elasticidade-preço de demanda os ganhos decorrentes 

da pesquisa são distribuídos entre produtores e consumidores. Os ganhos dos 

consumidores, medidos pelo acréscimo do excedente do consumidor, são sem­

pre positivos, mas o acréscimo do excedente do produtor pode ser positivo ou 
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negativo. É o que ocorre com certos produtos de consumo doméstico. Assim 

sendo, para estes produtos seria esperada uma pressão bem menor dos agri­

cultores por geração de inovação tecnológica.
Considerou-se, até este instante, somente o processo de geração de tec­

nologias. Entretanto, o retorno efetivo das inovações depende da geração e da 

adoção da tecnologia, e esta preocupação é fundamental. O processo de ado­

ção, ou seja, a passagem da tecnologia ofertada para a matriz de retornos efe­

tivos está sujeita à ação da estrutura sócio-econômica. Nesta estrutura, po­

dem-se destacar os seguintes elementos: i. Posse da terra; ii. Estágio tecnoló­

gico; iii. Preços de produtos e fatores e iv. Acesso a instituições como crédi­

to, sistemas de informação e educação.
O modelo De Janvry amplia a questão de grupos de pressão mencionada 

no modelo de inovação induzida de Haymi & Ruttan, colocando-a em termos 

da estrutura político-burocrática, destacando a importância da estrutura sócio- 

econômica na passagem da tecnologia ofertada para a matriz de retornos efe­

tivos. Em outros termos, o modelo considera todo o processo de oferta e de­

manda de inovação e inclui geração e adoção de tecnologia.

Na literatura especializada, observou-se que, no Brasil, a geração de 

novas tecnologias é devida não só aos sinais emitidos pelo mercado, mas tam­

bém à atuação de grupos de pressão (Monterio, 1984).

Os grupos sociais podem influir na decisão política através dos meca­

nismos de pressão. Quanto maior o grau de organização do grupo, maior o po­

der de pressão sobre a estrutura político-burocrática na defesa de seus inte­

resses. Estes grupos de maior poder de pressão têm maior acesso às institui­

ções de crédito, educação e informação.

Por outro lado, a geração de novas tecnologias pode ser tendenciosa na 

direção de determinadas culturas, mais lucrativas que outras. Neste contexto, 

as culturas que mais se beneficiam são as do subsetor exportador e/ou ener­

géticos, por apresentarem vantagens no que se refere a preços mais estáveis, 

ao volume de crédito e aos subsídios.

A distribuição desigual de crédito entre produtores pode ter contribuí­

do, de certa forma, para o agravamento da concentração da posse de terra no 
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País. O favorecimento deste mecanismo para culturas mais lucrativas pode ter 

colaborado para a substituição de culturas menos lucrativas, que são de me­

nor importância na balança comercial, e a desestruturação do emprego no 

campo pode ter-se acentuado, a partir da mudança ocorrida na escala de pro­

dução e na concentração fundiária.
HAYAMI & RUTTAN (1988) afirmam que a teoria de inovação induzi­

da foi desenvolvida com o intuito de tratar a mudança tecnológica como uma 

variável endógena ao sistema econômico. Por isso, ela depende não só da mu­

dança dos preços relativos, mas também da pressão que os produtores fazem 

às instituições públicas de pesquisa, com relação ao desenvolvimento de téc­

nicas que aumentem a produtividade dos insumos. Citam como exemplo o uso 

de sementes melhoradas que requer o desenvolvimento de adubação adequada 

e defensivos próprios. Este modelo contribui para explicar o padrão tecnoló­
gico seguido por diferentes países, em diferentes épocas (ACCARINI, 1987:85).

2.2 - Mensuração de Expansão da Produtividade Agrícola

As medidas da produtividade têm sido analisadas através da produtivi­

dade da terra e da produtividade do trabalho. Este tipo de análise da produti­

vidade dos fatores de produção, como reflexo do progresso técnico, tem mere­

cido estudos em diversos paises, com o objetivo de determinar a evolução da 

modernização da agricultura ao longo dos anos.

As referências de HOFFMANN & JAMAS (1990), KAGEYAMA (1986), 

KAGEYAMA & GRAZIANO DA SILVA (1983), CAMPOS (1982), AGUIRRE 

& BACHA (1989) discutem as relações entre crescimento e produtividade do 

trabalho e da terra, a partir do conceito de produtividade.

HOFFMANN & JAMAS (1990) analisaram a produtividade da terra e do 

trabalho em 332 microrregiões homogêneas das regiões Nordeste, Sudeste, 

Sul e Centro-Oeste, nos anos de 1975 e 1980, e concluíram que, em geral, as 

produtividades dos fatores cresceram, exceto as do Estado do Paraná. Afirma­

ram a existência de uma correlação positiva entre as duas medidas.
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Os autores afirmam que, a partir da análise dos indicadores de produti­

vidade, o progresso técnico tem-se traduzido na agricultura brasileira em 

substanciais acréscimos de produtividade. Estes autores relacionam, também, 

o progresso técnico com a evolução do nível de emprego no meio rural. Ka- 

geyama (1986) apresenta uma forma de ponderação da mão de obra rural se­

gundo o sexo e a idade, indicando as dificuldades para obter uma medida em 

equivalência-homem para estimar a produtividade do trabalho.

Os aumentos da produtividade da terra, analisados por Campos (1982), 

nos anos 70 e 80, são significativos para explicar o crescimento da produção. 

O autor mostra que a produtividade da terra apresentou comportamento dife­

renciado, sendo desfavorável para o subsetor de produção de alimentos para o 

mercado interno em relação às culturas de exportação.

Aguirre & Bacha (1989) afirmam que o produto agrícola, na década de 

80, deveu-se fortemente ao crescimento da produtividade do trabalho, poden­

do este crescimento ser explicado basicamente por mudanças nas característi­

cas dos bens de capital ou pela melhor divisão do trabalho na agricultura.

Hoffmann & Jamas (1990) afirmam que algumas distorções, como alte­

ração climática e imperfeições no mercado, podem modificar o valor agregado 

da produção agrícola e, por conseguinte, o valor do índice de produtividade, 

sem que esteja ocorrendo de fato mudança técnica.

Homem de Melo (1978) cita que a segmentação da agricultura brasileira 

refletiu, também, na produtividade de cada grupo de culturas. A diferenciação 

da agricultura, segundo este autor, baseou-se fundamentalmente no processo 

de formação de preços. A principal implicação da existência de duas categori­

as de bens é que para os produtos exportáveis os preços tendem a se manter 

estáveis, enquanto no caso dos domésticos as variações de oferta tendem a 

produzir acentuadas flutuações de preços. Este fato não só contribui para difi­

cultar o processo de adoção de novas técnicas, como também restringe os ga­

nhos de produtividade dos fatores terra e trabalho.

Nos estudos de Schuh & Alves (1971), Alves & Pastore (1977), a con­

tribuição do aumento da produtividade para o crescimento da produção agrí­

cola depende de como os instrumentos de estímulos à produção econômica de 
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longo prazo foram acionados no passado, com destaque para a política de pes­

quisa agrícola. Daí as grandes diferenças de produtividade entre regiões, gru­

pos de culturas e categorias de produtos.
Utilizando o conceito de produtividade total, Hayami & Ruttan (1983), 

quando estes buscam identificar as origens do progresso técnico no Japão, no 

período de 1878-1965, concluem que a cronologia do progresso tecnológico 

na agricultura japonesa é explicada em termos de acumulação e difusão do 

conhecimento técnico.
Silva & Carmo (1986) focalizam os conceitos de produtividade parcial, 

total e progresso técnico na agricultura, discutindo os problemas de mensura- 

ção dos índices com base na teoria dos números-índices. Realizam compara­

ção dos indicadores obtidos para a agricultura paulista com os de outros paí­

ses desenvolvidos e em desenvolvimento. Os autores utilizam os números- 

índices de Laspeyres, Paasche, Fischer e Tornqvist nos cálculos dos indicado­

res de produtividade da terra, do trabalho e total da agricultura paulista. 

Comparações internacionais dos indicadores de produtividade total dos fato­

res são também alvo de análise do estudo de EVENSON (1992).
Analisando o crescimento agrícola do Sul da Ásia, Rosegrant & Even- 

son (1992), citados por CONCEIÇÃO (1999:27), discutem as fontes de cres­

cimento da produtividade e estimam taxas de retorno do investimento público 

em pesquisa e extensão. Utilizam o índice de Tornqvist-Theil para o cálculo 

da produtividade total, o qual assume competição perfeita, retornos constantes 

à escala e tecnologia Hicks-neutra.
Ávila & Evenson (1995) também estimam os indicadores de produtivi­

dade total dos fatores por região no período de 1970-85. As regiões Centro- 

Oeste e Sudeste apresentam as taxas mais elevadas, em função da expansão da 

fronteira agrícola nos cerrados e das inovações tecnológicas ali incorporadas 

ao processo produtivo.

É importante observar que os trabalhos citados anteriormente utilizam, 

para medir a produtividade parcial do trabalho e da terra, índices de produti­

vidade total com base na teoria dos números-índices. Portanto, neste estudo 
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usar-se-á o cálculo de índice simples para área, produção e rendimento das 

principais culturas.
As taxas compostas de comportamento da área, produção e rendimento, 

nos períodos considerados foram estimadas a partir dos relativos destas variá­

veis, tendo por base o ano de 1970. O modelo estatístico utilizado na determi­

nação destes indicadores está especificado a seguir:

Log I = a + bt + u onde:

Log I é o logarítimo decimal do índice,

a é o termo constante (intercepto),

b é o coeficiente da regressão,

t é a tendência (ano), 

u é o erro aleatório.

Admite-se que os pressupostos do método dos Mínimos Quadrados se 

cumprem. Sendo assim, a taxa anual composta estimada é ant log b = (1 + r), 

onde r = ant log b - 1 , que se multiplicada por 100, reflete o crescimento 

percentual anual.
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CAP. III - O ESTADO NO PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO TECNOLÓ 
GICA NA AGRICULTURA GOIANA

3 - Fundamentação teórica

3.1 - O Desenvolvimento do Capitalismo na Agricultura Brasileira

No processo de desenvolvimento do capitalismo no Brasil, a tecnologia 

surgiu como elemento capaz de transformar o setor agrícola integrando-o no 

modelo de desenvolvimento econômico nacional. Para SORJ (1980:12), o Es­

tado procurou orientar a modernização da agricultura, visando integrá-la no 

circuito de produção agropecuária industrial, especialmente de insumos e de 

processamentos, além de manter o abastecimento interno de alimentos e as 

exportações. A expansão da produção para o mercado interno tem a finalidade 

de fornecer alimentos para a população localizada nos centros urbanos, a pre­

ços baixos, para evitar a elevação dos custos de reprodução da força de tra­

balho, principalmente da indústria. No que se refere à expansão da produção 

para o mercado externo, visava aumentar a captação de divisas para manter as 
importações de insumos e máquinas necessárias à expansão do parque industrial.

A inserção da agricultura no complexo agroindustrial ocorreu de duas 

formas básicas: a primeira, como compradora de máquinas, equipamentos e 

insumos e, com o crescimento do poder de compra do setor agrícola, pelo cré­

dito subsidiado, pôde representar uma ampliação do mercado, garantindo a 

ampliação das indústrias que se localizavam a montante da agricultura. Desta 

ótica, o crédito rural pode ser considerado mais destinado ao complexo 

agroindustrial do que ao setor agrícola. A segunda forma de inserção da agri­

cultura no complexo agroindustrial se concretiza como fornecedora de maté­

ria-prima para as indústrias que se encontravam a jusante da produção, que 

seriam as indústrias processadoras de alimentos.

Neste contexto, iniciou-se um processo de desenvolvimento com base 

na expansão da produção agrícola, utilizando como instrumento a incorpora­

ção continuada de tecnologia, principalmente para sustentar a acumulação de 

capital.
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Este capítulo evidenciará, de forma sucinta, a modernização da agri­

cultura brasileira como parte de um processo muito mais amplo, desencadeado 

internacionalmente, a partir dos países industrialmente mais avançados, e 

como a economia nacional incorporou esta nova fase do sistema capitalista 

mundial. No entanto, a modernização não foi gerada e produzida endogena- 

mente, como superação das contradições internas do desenvolvimento capita­

lista. Portanto, a modernização foi subsidiada e induzida pelo Estado.

3.1.1 - Características do Padrão Modernizante da Agricultura Brasileira após anos 70

SANTOS (1998:92) esclarece que, após a Segunda Guerra Mundial, es­

tabeleceu-se uma política econômica no Brasil voltada para a industrializa­

ção. A principal fonte de divisas era proveniente do café. Percebeu-se repen­

tinamente que sua renda monetária caíra vertiginosamente em função da baixa 

de preços internacionais, pois a renda monetária era totalmente dependente de 

um só produto e, com a grande depressão, criou-se um problema no país quan­
do se descobriu que, além de ser um só produto, este era de um único setor.

Ocorreu uma necessidade de diversificação do mercado de trabalho e da 

produção de bens industrializados, e a pretensão de modernização da econo­

mia era o objetivo delineado para o país diminuir a sua dependência. A base 

da teoria do movimento visando a industrialização estava na posição defendi­

da pela Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL).

A industrialização era a base para o desenvolvimento da América Lati­

na. E as proposições da CEPAL tinham, em contraposição, outra corrente que 

julgava ser o desenvolvimento mais dependente de um intenso comércio do 

que propriamente da estruturação de uma economia voltada para a industriali­

zação (PREBISCH, 1949:47). A outra corrente, a dos Economistas moneta- 

ristas ( Otávio Gouveia de Bulhões, Eugênio Gudin, Delfin Neto, Mário Hen­

rique Simonsen e outros), defendiam uma produção voltada somente para os 

produtos que tivessem resultados em vantagens comparativas. Enfim, especi­

alizar-se na produção de fibras e alimentos e importar produtos industrializa­

dos. Nas diretrizes da CEPAL, defendia-se uma sistemática de que os produ­
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tos primários sempre apresentavam uma demanda inelástica em relação a seus 

preços e também a sua renda. Isto queria dizer que, um aumento de 1% na 

produção resultaria em um decréscimo de 1% nos preços, e em conseqüência, 

uma maior produção redundaria em menor renda. E isto correspondia, tam­

bém, a um maior empenho do trabalhador e menor capacidade de troca destes 

produtos com o produto industrial. A relação de troca dos produtos primários 

sempre move-se contra os países que exportam matéria-prima.

Os maiores ganhos com o aumento da produtividade na agricultura seri­

am do mercado interno, já que nos mercados internacionais seriam inviáveis 

em função da baixa relação de troca que era a essência do modelo de substi­

tuição de importações. O excesso de mão de obra no setor rural que poderia 

ser transferida para a indústria era o pressuposto do modelo de dois setores 

formulado por RANIS e FEI, na mesma linha de LEWIS citados por ALVES 

(1983:486). Esta ideologia era uma formulação teórica diferente de Raúl Pre- 

bish que tinha como objetivo fazer uma reflexão sobre a industrialização bra­

sileira. Nos modelos de utilização do excesso de mão de obra do meio rural 

nas indústrias, o que seria em função da elevada produtividade marginal do 

trabalho que tinha na indústria e que teria, como conseqüência, o aumento da 

renda nacional, sem causar prejuízos à produção agrícola.

MARTINE (1990) apontou que o processo de modernização da agricul­

tura brasileira tem ocorrido desde o pós-guerra, embora a tecnologia agrícola 

utilizada na grande parte do país ainda fosse muito rudimentar até meados da 

década de 60. As exceções estavam nos Estados de São Paulo e Rio Grande 

do Sul que concentravam, como exemplo, 44% e 25%, respectivamente, do 

total de tratores do país. O número de estabelecimentos com algum tipo de 

implemento moderno era muito reduzido na fase anterior à expansão do par­

que industrial brasileiro.

Diversos eventos atuaram para modificar a estrutura e o perfil da pro­

dução agrícola a partir de 1965. A condição do parque industrial, a institucio­

nalização do crédito rural e de outros incentivos à produção, a internacionali­

zação do pacote tecnológico - poupador dos fatores terra e da mão de obra - 

da Revolução Verde que era citada nas políticas governamentais em nível in­
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ternacional lideradas pelos EUA e a melhoria dos preços internacionais são 

fatores que começam a modificar o padrão de desenvolvimento da agricultura 

que, segundo Alves & Contini (1992), se encontrava marginalizada do proces­
so de transformação da economia brasileira. Mas as décadas de 50, 60 e parte 

dos anos 70 foram longos períodos em que a agricultura brasileira era não- 

científica, e que foi responsável pela agricultura de abertura de fronteira agrí­

cola. Este tipo de experiência não foi suficiente para ajudar a desenvolver as 

regiões sob cerrado, como a de Goiás (Santos, 1978:79).
Para Barros & Manoel (1992), a política de crédito rural subsidiado, 

cujas disponibilidades reais cresceram a taxas elevadas, a relação favorável 

entre preços de produtos agrícolas e de insumos modernos (de um lado) e pre­

ços agrícolas vis-à-vis preços industriais (de outro) e o incentivo dado à 

substituição de importações acabaram por favorecer o setor e consolidar a es­

tratégia de modernização, em especial na década de 70.

A partir dos meados da década de 60 e até o final da década de 80, a 

agricultura brasileira tem um forte processo de transformação, crescendo a 

taxas expressivas, alterando as fontes de crescimento, uma vez que a produti­

vidade da terra e do trabalho passaram a fazer parte da dinâmica do setor, 

além de alterar as combinações de produção. Não se deve negligenciar o fato 

de que este processo não ocorreu de forma homogênea nas diversas regiões e 

para o conjunto dos produtos.
No entanto, estas transformações foram possibilitadas, em grande parte, 

por uma estratégia bem definida de modernização agrícola. O eixo central 

desta estratégia foi a expansão do crédito rural subsidiado destinado à aqui­

sição de insumos modernos, aliada a um processo intenso de substituição de 

importações, tanto na área mecânica, quanto na área química de insumos agrí­

colas (Barros, 1983).
Este processo contribuiu para a consolidação do setor de insumos mo­

dernos que se desenvolveu em função da expansão da área plantada, com in­

centivos à produção doméstica de insumos, do incremento do volume de cré­

dito seletivo e por meio da dinamização das exportações agrícolas favorecidas 

por um mercado externo francamente em expansão (Barros & Manoel, 1992).
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Ressalta-se que a política agrícola subordinou o crescimento do setor ao 

atendimento de objetivos de equilíbrio interno e externo da economia como 

um todo. Portanto, tendo a transformação da função da agricultura brasileira 

no processo de desenvolvimento, que deixa de ser um problema de cresci­

mento para ser de estabilidade, desloca-se o interesse para a política macroe­

conômica, definindo assim um novo padrão de desempenho do setor primário.

Este fato é relatado no trabalho de Barros (1979), quando analisa o de­

sempenho da agricultura brasileira, no período de 1960 a 1974, e conclui que 

a política agrícola é, acima de tudo, subordinada ao equilíbrio de curto prazo. 

Portanto, pouco se avançou em termos de três fontes de crescimento: a melho­

ria do capital humano do setor, avanços na área biológica e maior oferta de 

infra-estrutura.
Os instrumentos e as linhas de ação da política agrícola pouco se altera­

ram durante o período de 1974-1979. Neste intervalo, ocorreu somente uma 

modificação de prioridade, com a política de insumos se traduzindo em cré­

ditos e substituições de importações e a política de preços exercendo o equilí­

brio entre baixos preços nas cidades e remuneração às exportações.

Destaca-se, em contraposição, o relato de Santos (1998:95) segundo o 

qual o período de substituição de importações se processou através do cresci­

mento da indústria, o que correspondeu, na economia brasileira, a uma etapa 

de desestimulo da modernização da agropecuária. Inicialmente, os insumos 

modernos estavam com preços elevados e isto se constituía em entrave ao 

desenvolvimento do setor, justamente pela falta de crédito subsidiado. Os 

agricultores responsáveis pela agricultura de subsistência ou pequenos agri­

cultores não conseguiam o crédito subsidiado, produzindo somente o arroz, o 

feijão e a mandioca.
Como a oferta dos gêneros alimentícios estava em declínio na década de 

60, fez-se a opção pela expansão da área agricultável, uma vez que, pelas de­

finições de política governamental, não se deu apoio às instituições de pesquisa.

Deve-se destacar a importância da política de crédito rural subsidiado 

como fator de estímulo à adoção de inovações tecnológicas, tanto biológicas 
como mecânicas. Segundo ARAÚJO & MEYER (1979), é difícil avaliar a im­
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portância do crédito no financiamento de insumos modernos para a agricultu­

ra, embora os programas de crédito tenham sido muito expressivos em termos 

de volume financiado. Ressalta-se, portanto, a importância da política em tor­

no da estratégia de modernização, evidenciando o poder regulador do Estado 

no âmbito da política monetária.
Embora a condução agressiva da política de crédito para o setor, obser­

vou-se durante as décadas de 60 e 70 a modernização parcial do setor com 

ganhos de produtividade concentrado em alguns produtos e regiões com uma 

certa segmentação setorial.
Mesmo com a existência de “velhos” problemas na agricultura, ocorre 

uma mudança de rumos, ou seja, a melhor compreensão sobre a real função 

da modernização que só acontece de forma sistemática a partir do início da 

década de 70. Naquele momento, no âmbito federal e estadual se consolida­

ram as instituições de ensino, pesquisa e extensão rural e os instrumentos de 

política econômica com o objetivo de incrementar a produtividade. Registro 

especial, neste sentido, deve ser feito à criação da Empresa Brasileira de Pes­

quisa Agropecuária - EMBRAPA, em 1973, cujos investimentos em capital 

humano e inovações tecnológicas muito contribuíram para as mudanças no 

padrão tecnológico na agricultura.
O desenvolvimento industrial no Brasil, impulsionado pelo modelo de 

substituição de importações, fez com que a população aumentasse significati­

vamente e houvesse um fluxo migratório intenso, principalmente na década de 

70. Com isto criou-se um grande complexo urbano-industrial, provocando 

uma modificação na estrutura alimentar, aumentando a demanda por bens ali­

mentares no meio rural.
O perfil da demanda de alimentos por produtos que serviríam ao com­

plexo urbano-industrial, bem como as demandas sempre crescentes, voltadas 

para o mercado internacional como as carnes, o leite, os ovos e seus deriva­

dos, os produtos para servir de alimentos aos animais - milho, sorgo e soja.

Com o surgimento do sistema cooperativo de pesquisa agropecuária, em 

1973, coordenado pela EMBRAPA, vários programas de melhoramentos con­

tribuíram para o aumento da produtividade na agricultura. E vários procedi­
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o descobrimento das leis de nutrição de plantas em 1840 por JUSTOS VON 

LIEBIG e outros, e com o advento da teoria da evolução e das leis da heredi­

tariedade, utilizadas a partir do início do século na agricultura.

A tecnologia mecânica proporcionou reduções na demanda de mão de 

obra no campo, além de fazer com que as aplicações dos produtos químicos na 

agricultura obtivesse velocidade e economia de tempo. Outro importante fator 

de desenvolvimento da produtividade foi a indústria de defensivos, que se 

destaca, quando se analisam aspectos da produtividade na agricultura brasilei­

ra, em função da redução e, em muitos casos, a eliminação de pragas e doen­

ças das culturas. No entanto, o uso indiscriminado destes defensivos agrícolas 

foi um entrave. O prejuízo ao meio ambiente fez a Pesquisa Agropecuária atu­

ar no controle biológico, sendo que o Sistema Embrapa desenvolve pesquisas 

na forma de ensaios em nível nacional para difundir esta tecnologia que bene­

ficia, principalmente, as grandes plantações.
O desempenho do setor agrícola no período de 1950 a 1979 foi satisfa­

tório, mesmo tendo grandes deficiências estruturais. Isto, devido, basicamen­

te, à expansão da fronteira agrícola, às condições favoráveis no mercado in­

ternacional de algumas commodities e à disponibilidade de crédito rural

A década de 80 caracterizou-se pelo baixo crescimento econômico, pelo 

crescente descontrole fiscal e monetário, materializado na elevação das taxas 

de inflação, e pelo empobrecimento de uma parcela da população brasileira. 

As políticas econômicas setoriais tornaram-se “reféns” da instabilidade ma­

croeconômica, a qual também contribuiu para reduzir o horizonte de planeja­

mento do Governo e os investimentos na produção de bens públicos (Brandão 

& Alves, 1993).
Vários foram os fatores determinantes da instabilidade econômica, fato­

res estes que podem ser agrupados em externos e internos. No que diz respeito 

aos fatores externos, deve-se registrar a influência da demanda externa as 

condições climáticas, o choque externo representado pela crise do petróleo de 

1979 e a elevação das taxas de juros internacionais no início da década de 

80. Entre os fatores internos, estão as políticas dirigidas aos setores industri­
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al, agrícola e comercial que foram muito instáveis na década de 80. Com 

efeito, a instrumentação da política econômica foi regida por uma contraposi­

ção entre ortodoxia e heterodoxia, e tal fato gerou um componente de instabi­

lidade na comercialização agrícola, nos investimentos rurais e na produção 

industrial de insumos modernos para o setor.

Assim sendo, as políticas de estabilização produziram impacto sobre a 

agricultura, através da redução da disponibilidade de crédito e elevação das 

taxas de juros. Segundo ALMEIDA (1994), o período de 1979-1993 verifica- 

se uma queda real de 11 % a.a. no volume de crédito rural concedido. Esta 

tendência declinante foi estendida até 1997 (Araújo, 1998).

A este fato, associa-se a retirada do subsídio creditícios e a redução dos 
gastos públicos com pesquisa e extensão (LÓPES, 1987).

A despeito de enfrentar instabilidades freqüentes, em termos agregados, 

a agricultura foi o setor dinâmico da economia brasileira, atingindo taxas de 

crescimento de 3,56 % a.a. no período de 1980 a 1989, ora respondendo a es­

tímulos de políticas voltadas para solução de problemas externos, ora para 

reduzir pressões internas (Homem de Melo, 1990).

Ressalta-se que o padrão de estagnação da economia brasileira que ca­

racterizou a década de 80 não deve ser estendido de forma generalizada ao 

setor agrícola. Enquanto o PIB industrial real cresceu 3,84 % no período de 

1980 a 1990, o PIB real da agricultura elevou-se em 28,2 %. Isto corresponde 

a uma taxa média anual de 2,5 % para a agropecuária e de 0,3 8 % para a in­

dústria (DIAS & BARROS, 1998).
Fato marcante desta década é que não se pode mais compreender a es­

trutura e a dinâmica da agricultura brasileira sem levar em consideração a es­

trutura e a dinâmica dos setores industriais com ela inter-relacionados, bem 

como as formas e características das ligações que se estabelecem entre eles. 

Passa a existir não mais uma agricultura, e sim, vários complexos, com suas 

especificidades sujeitas a ajustes e ações das oscilações da política econômica.

Na medida em que a economia torna-se mais industrializada, as interde­

pendências entre atividades rurais, indústria e serviços reforçam as funções 

da agricultura no desenvolvimento econômico. Os vínculos de interdependên­
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cia ampliam-se na proporção em que a agricultura se torna absorvedora do 

progresso técnico industrial e este se adapta às necessidades da agricultura, 

fornecendo-lhe insumos e adquirindo matérias-primas. A interação entre os 

setores é função da agroindustrialização e da adoção de inovações na agri­

cultura, bem como da diversificação da produção agrícola.

Nesta nova fase, os produtos agrícolas se transformam em insumos para 

outros setores produtivos, influenciando de forma decisiva a formação dos 

preços, das margens e dos lucros do setor. Nas relações entre agricultura e 
consumidores finais encontram-se os agentes intermediários da cadeia produtiva.

Segundo Dias (1993), estas relações determinam os sinais para uma po­

lítica de fomento à produção agrícola para a década de 90. A concentração 

agroindustrial numa região passa a ser pré-condição para expansão agropecuá­

ria, assim como para sua especialização. Os instrumentos de incentivo agrí­

cola deixam de ser o preço mínimo ao produtor e a política de crédito, pas­

sando a incluir a política industrial e os serviços essenciais de infra-estrutura

Neste propósito, os instrumentos tradicionais de políticas públicas de­

vem ser reservados aos produtos com menor transformação industrial, com 

menor sucesso ao mercado internacional e/ou de grande importância para o 

consumo básico da população, em especial para os segmentos de baixa renda. 

Segundo Dias, o financiamento de longo prazo para a capacitação tecnológica 

é uma alternativa adequada de política em substituição aos estímulos de ele­

vada proteção tarifária.

Logo, a nova fase de desenvolvimento e a consolidação do progresso de 

estabilização econômica deverão contribuir de forma decisiva para o cresci­

mento do setor agroindustrial. Verifica-se uma retomada do crescimento da 

produção agrícola nos anos de 1993/96 de 7,7 %, que, segundo BACHA & 

ROCHA (1998), decorre principalmente da elevação da produtividade da ter­

ra. Ao longo desta última década, está ocorrendo uma recuperação da partici­

pação da agricultura no PIB, resultado da melhoria das relações de troca (pre­

ço recebido/preços pagos) e dos ganhos de produtividade que o setor vem 

apresentando.
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Verifica-se também uma combinação de fatores estruturais neste pro­

cesso de melhoria da produtividade das principais culturas, entre eles: i. reor­

ganização espacial dos principais cultivos em terras mais aptas, aliada ao me­

nor ritmo de expansão da fronteira agrícola; ii. redução dos custos da mão de 
obra e iii. melhor utilização dos insumos modernos (SILVA, 1993). A incorpora­
ção de inovações de processos, não só agronômicos mas também de formas de 
organização e gerenciais, contribuem também para os ganhos de produtividade.

Ao longo das últimas décadas diversas transformações aconteceram no 

setor agrícola nacional. Tem-se a convicção de que o aumento da produtivida­

de dos fatores de produção é de fundamental importância para o crescimento 

sustentável da produção agrícola. No entanto, o estabelecimento de ganhos de 

produtividade depende da forma como os instrumentos de política agrícola de 

longo prazo, em especial a pesquisa, serão acionados.

Finalmente, ressalta-se que o processo de modernização pode ter gerado 

grandes vieses, tais como concentração dos recursos entre médios e grandes 

produtores, entre indústrias de insumos, máquinas e implementos e entre 

agroindústrias processadoras de matérias-primas. Distorções entre regiões, 

culturas e produtores foram também observadas no curso do processo de mo­

dernização. Portanto, realizar a transição para um novo modelo de desenvol­

vimento, reduzindo estas distorções, constitui um desafio aos formuladores de 

políticas públicas.

3.1.2 - A Política Agrícola como Instrumento de Modernização

A partir de 1970, o Estado brasileiro, através de estratégias definidas 

no Plano Nacional de Desenvolvimento - I PND e no II PND, realiza impor­

tantes programas de investimentos estatais e, com eles, sustenta a dinâmica da 

economia nacional em um contexto internacional de crise. Decorrente desta 

estratégia, o Estado criou instrumentos importantes para modernizar a agri­

cultura brasileira. Entre eles foram criadas a EMBRAPA, EMBRATER, CI- 

BRAZEM e reforçou também o crédito rural subsidiado, em níveis nacional e 
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estadual. Todos estes instrumentos tiveram o sentido modernizador das forças 

produtivas por um lado e, por outro, o objetivo de compensar os baixos preços 
dos produtos agrícolas, praticados nos anos anteriores.

Nesta década existia a necessidade de definição e organização do siste­

ma do Complexo Agroindustrial Brasileiro, como resultado de tantas trans­

formações.
Trabalho elaborado por Teixeira (1999:7) analisa que uma política de 

Segurança Alimentar tem como resultado o estabelecimento, na sociedade, de 

um padrão cultural alimentar que constitui estratégia de sobrevivência míni­

ma. Segurança alimentar é mais que prover alimentos à população. Constitui 

condição para uma sociedade organizada imprimir dinâmica ao seu processo 

de desenvolvimento e retomar o crescimento. Define-se Segurança Alimentar 

como o acesso assegurado a todas as pessoas, em todos os tempos, ao ali­

mento necessário, a uma vida saudável. Os riscos de não se obter tais objeti­

vos certamente se originam em distorções da política que vise o complexo sis­

têmico, ao agronegócio e seu potencial de geração de emprego e renda, me­

lhoria de condições de vida e aparato institucional para sua sustentabilidade.

O desafio a ser enfrentado é muito amplo - o de recuperar o poder de 

compra dos salários, além da possibilidade de emprego para todos. A redução 

do custo dos alimentos depende da restauração da capacidade de investimen­

tos e da valorização da atividade agrícola e agroindustrial. Somente com o 

aumento da produção será possível atender a uma política de segurança ali­

mentar e, por extensão, a uma política de estabilização de preços.

No caso da modernização da agricultura, a indústria de insumos, de má­

quinas e de equipamentos agrícolas usufruiu dos benefícios mediante a garan­

tia de mercado para os seus produtos. Com relação à compensação dos baixos 

preços agrícolas, os benefícios destinaram-se especialmente aos grandes e 

médios produtores, para os quais houve transferências de renda controlada 

pelo Estado (Sorj, 1980).

Torna-se necessário destacar alguns pontos relevantes sobre o crédito 

rural subsidiado, que constituiu o principal instrumento da política agrícola a 
partir da década de 60.
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0 crédito rural, criado pela Lei 4.829 (de 05.1 1.65), com o objetivo de 

estimular a agricultura brasileira, também teve a função de romper o antigo 

padrão de expansão do setor, fundamentado no uso extensivo da terra e força 

de trabalho, viabilizando, segundo Sorj (1980) e ALVES (1983), “pela primei­

ra vez a capitalização de certos grupos de pequenos e médios produtores e a 

modernização de grandes propriedades”. Com a institucionalização do crédito 
rural, três fatores importantes precisam ser considerados: i. Aumentos signifi­

cativos na dotação de recursos financeiros; ii. Obrigatoriedade dos bancos 

comerciais imposta pelas autoridades monetárias e iii. Controle das taxas no­

minais de juros mantidas em níveis inferiores à inflação, gerando taxas reais 

negativas.

O crédito rural contribuiu para a modernização das forças produtivas, o 

que constituía um de seus objetivos básicos. Além disto, o crédito cumpriu a 

segunda de suas finalidades básicas, que era a de compensar a política de 

controle de preços, constituindo uma forma de transferência de renda princi­
palmente para os médios e grandes produtores rurais.

Embora o crédito rural, que se divide em três modalidades: custeio, co­

mercialização e investimento, tenha cumprido a sua real função, somente o 

fez parcialmente. Foi o instrumento de aceleração do processo de moderniza­

ção da agricultura brasileira, porém de forma parcial, tanto em termos de re­

gião, quanto em termos do tipo de produtores e de produtos. Mesmo em de­

terminada região, com determinado tipo de produto e de produtor, a moderni­

zação não atingiu globalmente todas as fases do processo produtivo, tendo-se 

concentrado nas fases de preparo do solo, seja promovendo a substituição da 

mão de obra ou animal por mecânica, através de tratores, seja promovendo a 

introdução de insumos químicos, fertilizantes, inseticidas, fungicidas e her­

bicidas. Observa-se na Tabela 7, o volume de créditos concedidos aos produ­

tores rurais, em todo o Brasil, e na região de Goiás, no período de 1980 a 1996

O que se observa no uso do crédito, em todas as fases da produção agrí­

cola, é a penetração do capitalismo no campo. Este fenômeno aconteceu de 

forma lenta e desigual. O que se verifica é a tendência do capitalismo, em sua
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TABELA 7 - Empréstimos concedidos a produtores e cooperativas iti: Brasil, 
Estados e Centro-Oeste, deJ980-1996. Em R$1000,00

FONTE: Banco Central do Brasil, vários anos. Dados trabalhados pelo autor 
(-) não encontrados 11a série de dados do BACEN

Ano Mato Grosso 
do Sul

Mato Grosso Goiás Distrito 
Federal

Centro- 
Oeste

Brasil % Taxa 
de 

Juros 
reais a.a.

1980 992.558,8 794.007,6 1,648.044,9 101.988,0 3.536.598,9 33.534.801,2. -37,7
1981 801.846,6 757.512,2 1.342,585,2 106.094,4 3.008.066,4 29.086.791,5 -27,0
1982 688.750,0 845.490,5 1,255.386,0 98.828,5 2.888.437,0 28.166.806.6 -28,7
1983 582.063,7 661.071,2 1.059.788,8 57.394,0 2.360.317,7 21.262.303,3 -23,4
1984 483.002,0 398.803,4 765.850,6 31.242,3 1.678.898,2 12.987.225,6 -5,1
1985 785.105,0 872.520,5 1.340.471,9 29.011,0 3.027.108,2 18.519.936,0 -2,3
1986 1.451.983,9 1.404.657,9 2.101.301,2 49.696.0 5.007.638,0 27.616.486,9 -33,3
1987 1.208.901,3 1736.182,1 1.031.400,5 50.456,2 4.026.940,1 21.770.133,5 7,00
1988 - - - - - 15.362.154.4 7,00
1989 854.782,6 1.221.196,0 2.362.069,1 169.307,7 4.607.355.5 14.026.8.32,8 7,00
1990 417.785,1 405.413,4 505.424,9 34.127,5 1.362.751,4 8.014.377,6 9,00
1991 406.066,6 450.708,2 641.185,5 31.044,9 1.529.004,6 8.268.565,1 ....... 9.00
1992 456.903,0 632.106,7 751.330,3 17.513,7 1.857.853,7 9.168.040,8 0,30
1993 413.598,0 646.468,0 542.172,4 16.416,0 1.620.972,4 7.873.320.8 -4,23
1994 632.400,0 1.081.200,0 1.371.900,0 207.825,0 3.293.325,0 1 1.375.042,9 21,60
1995 498.684,8 539.561,6 338.071,6 31.554,9 1.407.872,9 7.200.406,2 5,56
1996 | 340.267,4 487.270.7 247.851,9 20.444,8 1.059.848,8 6.293.201,1 5,14

expansão, de penetrar em todos os setores da produção, destruindo as formas 

de produção que não se caracterizam pela compra da força de trabalho.

GRAZIANO DA SILVA (1981), analisando as formas capitalista e não- 

capitalista de produção, cita que são estas forças de produção que permitirão 

à agricultura fornecer mão de obra ao setor industrial, possibilitando a forma­

ção do exército industrial de reserva e fornecer alimentos a baixos preços, 

para não aumentar o custo de reprodução da força de trabalho da indústria e o 

custo das matérias-primas industriais.

Para o autor, as formas de produção não-capitalistas, nas quais se in­

cluía a pequena produção, tinham como objetivo fundamental a subsistência, 

ou seja, a reprodução familiar. Dessa forma, como não há remuneração do 

trabalho familiar, o único limite que o pequeno produtor se impõe é o rendi­

mento que ele paga a si mesmo, frequentemente reduzido a um mínimo total.

Portanto, a produção de alimentos básicos, com baixa tecnologia, sem 

incentivos do Estado, a preços baixos, com a produção voltada para a subsis­

tência familiar, colocando no mercado somente o excedente, constitui o espa­

ço reservado na agricultura para as formas de produção não-capitalistas.
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Este espaço determinado pelo próprio movimento de acumulação do ca­

pital, reserva-se, na produção capitalista na agricultura, para os produtores 

essencialmente voltados para o mercado, principalmente o mercado externo e 

indústrias de processamento, operando com o nível tecnológico avançado e 

recebendo incentivos do Estado, através de subsídios. Desta forma, fica asse­

gurada ao capitalista a obtenção de pelo menos o lucro médio.

Por GOODMAN et al. (1985), percebe-se que há uma diferenciação en­

tre classes sociais na agricultura brasileira. Diferenciação não observada no 

momento de “elaborar as políticas específicas que foram formuladas por regi­

ão e/ou por produto e não por tipo de produtor”. Este procedimento benefici­

ou tanto os grandes produtores rurais, como também os setores oligopolistas 

das agroindústrias produtoras de insumos e máquinas, e os setores oligopsô- 

nios das indústrias processadoras de alimentos, além dos agentes financeiros 

responsáveis pelo repasse do crédito rural.

Segundo Graziano da Silva (1993:21), o impacto tecnológico resultante 

de uma política por produto e por região influenciou diferentemente pequenos 

e grandes produtores. O impacto da modernização na produção não- 

capitalista, visto do ângulo de sua articulação com os setores capitalistas, 

leva a duas conclusões: primeira - a tecnificação de formas de produção não- 

capitalista “representou antes uma imposição do que uma oportunidade con­

quistada”; segunda - o sentido da tecnificação foi da pequena produção pro­

mover uma maior subordinação ao capital.

3.1.3 - Fontes de Modernização da Agricultura em Goiás

A dinâmica do setor agrícola de Goiás tornou-se evidente no cenário 

nacional, com a política pública adotada no início da década de 70, quando 

foram estabelecidos critérios para alavancar cientificamente a agricultura de 

Goiás (SANTOS, 1998:14). Em 1973 formalizou-se no Estado uma estrutura 

de Governo para incrementar uma política pública a partir das vocações agro­

pecuárias e que produzisse tecnologias que satisfizessem a demanda de co­
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nhecimentos técnicos por parte dos produtores. Aquelas decisões pressupu­

nham que a difusão de tecnologias faria crescer o produto agrícola de Goiás.

Portanto, foi a partir dos anos 70, com a criação e uso de tecnologias 

agropecuárias que viabilizam a exploração intensiva das terras sob cerrado, 

que ocorre estímulo oficial para implantação e desenvolvimento de atividades 

agropecuárias modernas em Goiás.
Santos (1998:15) reitera que a política para promover a agricultura bra­

sileira foi baseada nas medidas de aumento da produção via expansão da 

fronteira agrícola e que, somente a partir da década de 70, é que as inovações 

tecnológicas destacaram-se como opções para o desenvolvimento e cresci­

mento da agricultura, pois elas processavam o aumento de produtividade. Fo­

ram as inovações neste período que provocaram uma mudança no perfil da 

estrutura agrária, cuja modernização tem-se constituído no principal argu­

mento de evolução dentro dos padrões estabelecidos para o crescimento da 

economia brasileira.
MILHOMEM (1999:1) afirma que o Centro-Oeste destaca-se nacional­

mente pela concentração de investimentos públicos no setor agrícola, em fun­

ção, principalmente, da política governamental, que incentivou a expansão da 

agricultura comercial centrada em moldes empresariais. Nos anos 70, destaca­

ram-se as transformações no espaço rural que promoveram a incorporação de 

novas áreas ao processo produtivo nacional e também a demanda por técnicas 

modernas de produção.
No decorrer dos anos 80, o setor agrícola da Região Centro-Oeste mo­

dificou-se constantemente, caracterizado basicamente pela ocorrência de dois 

processos: um, de expansão da área cultivada, e outro, de incorporação de 

novas tecnologias de produção agropecuária, com vistas ao aumento da pro­

dução, da produtividade e da diversificação de culturas.

Como conseqüência do que foi iniciado nos anos 70, começa a ser in­

troduzido, em toda Região Centro-Oeste, um tipo de agricultura de caráter 

empresarial, que busca fundamentalmente otimizar o uso de fatores de produ­

ção disponíveis, como reduzir os riscos da atividade em seus componentes 

tecnológicos e econômicos.
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Embora o dinamismo na ocupação de novas áreas e da produção alcan­

çada, a Região tem muitos problemas no setor agrícola, como a distância entre 

a região e os maiores centros consumidores e industriais, e a exigência de 

uma tecnologia de produção agrícola bem específica, em virtude de caracte­

rísticas de solo e clima.
A pesquisa agropecuária, a partir dos anos 70, firmou-se como instru­

mento de política agrícola e com eficácia para o desenvolvimento da agricul­
tura nos modelos pré-determinados. Santos (1998:16) admite que no Estado de 

Goiás tem-se determinado, após os anos 70, a utilização das inovações tec­

nológicas e menciona que o Estado sempre inovou no setor agropecuário. En­

tretanto, nota-se, nos últimos anos, uma participação menor da agropecuária 

na formação do produto interno em Goiás (Tabela 8).

TABE A 8  Composição da Renda Interna de Goiás, de 1960 a 1995, em %.
Agricultura Indústria

Ano
1960
1970
1980
1985
1990
1995

49,5
28,0
27,9
20.2
16,0
16,2

7,3
9,0

21,7
26.0
29.2
25,4

Total
41.2
63,0
50.3
53.8
54.8
58.4

Comércio
14.4
17.5
13,4

..... 11.6...

.....8,5
6,9 ~

Inst Financ
2,1
7,7
6,0

...... 13.2......

22 6,6 3
7,0

Serviços
Transpote

4,1
..... ...5,3....

4,8
3,7

_ 4-7
4,6

Governo
3.8
8,6
5.8

... 5.5....

12,4
9,2

Alugei
7,8
11,2
7,8
3,6
6,5
9.3

Outros
11,0
12.6
12,5
16,2.
16X
21,4

FONTE: IBGE, IP A. Exclusive ocantins a partir de 1985.

Enquanto nos anos 60 a agropecuária participava com média de 49,5% 

para a formação do Renda Interna, em 1980, a participação foi de 27,9%, e 

nos anos 90 a participação foi de 16,0%, aumentando tanto o setor secundário 

- indústria - como o setor terciário - prestação de serviços e comércio.

Na configuração da Renda Interna do Estado de Goiás, as atividades 

agrícolas têm perdido importância relativa a partir dos anos 70, e os setores 

industrial e de serviços aumentaram sua participação relativa.
Na intervenção do Estado para a superação das limitações (como locali­

zação, condições edafo-climáticas, riscos e altos custos iniciais), os Governos 

Federal e Estadual instituíram ações de incentivos que se consusbstanciaram 

em instrumentos de Política Agrícola (CORRÊA, 1995:5). Isto fez parte do 
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padrão de desenvolvimento que se dá com a reforma da estrutura de financia­

mentos, com destaque para o crédito rural.

Os elementos propulsores do desenvolvimento do Centro-Oeste foram 

os programas de desenvolvimento regional, que priorizaram as atividades 

agropecuárias, a indústria, a infra-estrutura e o setor de transportes. Dentre os 

quais, citados anteriormente, destacam-se: Proterra, Sudeco, Sudam, Polo- 

centro, Pergeb, Poloamazônia, Projeto Rio Formoso e Polonoroeste (ANEXO I).

Todos estes programas especiais apresentavam forte ênfase na moderni­

zação e orientação da produção agrícola para o mercado externo e agroin­

dustrial, nas médias e grandes propriedades agrícolas.
Todo processo de modernização recente dos Estados de Goiás / Tocan­

tins é acompanhado de políticas públicas e de indicadores como respostas.

TABELA 9 - Crescimento da população local e regional e participações relativas, de 1960 a 1996,
Ano Goiás % Mato Grosso % Mato Grosso do Su % Centro-Oeste %
1960 1.913.289 68 889.539 32 - - 2.802.828 100
1970 2.938.677 65 1.597.090 35 - - 4.535.767 100
1980 3.859.602 61 1.138.691 18 1.369.567 21 6.367.860 100
1991 4.018.903 51 2.027231 26 1.780.373 23 7.826.507 100
1996 4.514.967 52 2.235.832 26 1.927.834 22 8.678.633 100
FONTE: IBGE - Anuário Estatístico 97. Não considera Distrito Federal.

Observa-se pela Tabela 9 o crescimento demográfico recente e explosivo no 

Centro-Oeste e com um maior adensamento no Estado de Goiás, o que caracteriza 

um processo de intensa urbanização. Evidentemente, esta explosão exigiu diversifi­

cação das atividades econômicas para acomodação e sustento deste crescimento 

populacional, fenômeno condicionado pelos investimentos públicos.

Para ESTEVAM (1998:190) o processo de modernização de Goiás antecedeu 

aos demais Estados do Centro-Oeste. Neste contexto, o PIB goiano indica peso 

considerável na Região, tanto na agropecuária como nos setores industrial e de ser­

viços (Tabela 10). Observa-se que, incluindo Tocantins, a agropecuária se sustenta 

com relação ao Centro-Oeste, a indústria não se altera e o setor serviços apresenta 

poucos acréscimos.
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período de 1970 a 1995,
TABELA 10 - Participação no Produto Interno Bruto - PIB. Por setor de atividade, em %. No

Unidade Agropecuária
1970

Indústria
1985 1995 1970

Serviço 
1985 19951970 1985 1995

Brasil 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Ccntro-Ocstc 7,0 7,4 7,1 0,9 2,8 3,6 4,3 4,4 4,8
Goiás 3,9 3,5 3,2 0,4 1,2 1,8 1,6 2,2 2,3
Goiás/Centro-Oeste 55,7 47,2 45,0 44,4 42,8 50,0 37,2 50,0 47,9

FONTE: FGV, IPEA. Não considera Distrito Federal.

Nos argumentos de PACHECO (1996), a dinâmica cíclica do desenvol­

vimento recente é delineada com ciclos curtos de recessão, recuperação e 

crescimento que caracterizaram os anos 80 e metade da década de 90. O autor 

afirma que no final da década de 70 havia sinais de esgotamento do padrão 

que conferiu impressionante dinamismo, ao longo de todo o período, à moder­

na industrialização e de inversões de capitais na economia brasileira. Portan­

to, o crédito rural destinado à modernização da agricultura e à criação de in­

fra-estrutura estava esgotando-se. Pacheco reafirma que os ciclos de 79/80 

constituem-se num período de ajustamentos na economia; no de 81/83 há um 

período de recessão; 84/85 foi um período de recuperação via exportações; 

85/86 caracterizou-se como período de crescimento com o Plano Cruzado; 

87/89 foi de aceleração inflacionária e 91/93 período de recessão e de abertu­

ra comercial.

As transformações radicais pelas quais passou a agricultura goiana, 

como resultado do processo de modernização produtiva regional, fizeram com 

que a produção agrícola exercesse papel preponderante na geração de exce­

dentes aos mercados locais, nacionais e externos.

O que se percebe é que, mesmo com estes ciclos, a economia agrícola do 

Estado de Goiás manteve-se crescente, representada pelas principais culturas tem­

porárias (Tabela 11).

Vários autores, principalmente BELLUZZO (1995:1 1-20), são categó­

ricos em suas referências quanto ao desenvolvimento da economia brasileira a 

partir dos anos 70, que proporcionou a integração da agricultura-indústria. Na 

década de 70, os entraves que se visualizavam nos anos 60 não foram resolvi­

dos e o padrão da modernização agrícola tomou formas diferentes.
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de Goiás, de 1970 a 1994, em 1000 ha e 1000 t.
TABELA 11 - Área (ha) e quantidade produzida (t) das principais culturas agrícolas

Ano
Arroz 

ha t
Feijão 

ha t
Cana 

ha t
Milho 

ha 1
Soja 

ha t
Algodão 
ha t

1970 1.099 1.232 167 118 30 1.321 445 658 8 10 42 52
1975 948 868 223 112 15 614 640 1.129 56 73 38 60
1980 1.187 1.455 160 37 21 1.128 803 1.751 246 456 31 63
1985 861 1.115 198 75 90 6.025 734 1.691 734 1.356 64 116
1991 333 524 179 121 111 7.136 884 2.886 798 1.661 43 84
1994 466 823 160 147 109 8.044 978 3.261 1.110 2.310 54 101

FONrfE: IBGE Dados tra calhados pe o autor.

Não houve somente uma modernização setorial, o que ocorreu foi integração 

de capitais, o que provocou uma mudança generalizada nas economias regionais.

A transformação da agropecuária nacional é uma questão que recente­

mente está sendo tratada por estar diretamente ligada ao processo de desen­

volvimento econômico, assunto que a partir dos anos 70 foi amplamente tra­

tado pelos estudiosos de ciências sócio-econômicas.

“A estratégia de modernização da agropecuária brasileira sempre foi 

estruturada como metas de médio e longo prazos, tendo em vista os ganhos de 

produção e de produtividade. As metas estabelecidas no tempo garantiríam 

que o processo de modernização teria natureza auto-sustentada e sempre en­

fatizava que a geração de conhecimentos científicos constitui em instrumento 

eficiente quando entre a geração das tecnologias e a sua absorção pelos pro­

dutores rurais é bem mais rápida”(Santos, 1998:19).

O início do processo de modernização da economia de Goiás ocorreu no 

final dos anos 60, que coincide com o mesmo período de modernização da 

economia brasileira. Neste contexto, que ocorre a partir de 1965, o processo 

de modernização da agricultura brasileira, atinge a fase de industrialização 

(GRAZIANO DA SILVA, 1987). Este processo não se resume à utilização de 

insumos industriais na produção agrícola, mas é um momento de moderniza­

ção, a partir do qual a indústria comanda a direção das formas e do ritmo das 

mudanças na base técnica agrícola. Isto só acontece com a implantação do 

setor produtor de bens de capital e insumos (Di) para a agricultura no país.
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Todo este processo resulta na constituição dos Complexos Agro- 

Industriais (CAIs), que se efetivam a partir da implantação da indústria para 

a agricultura e da agroindústria processadora. Com este novo complexo, ocor­

reu uma generalização do uso de máquinas e insumos agrícolas que foi muito 

beneficiada com a introdução das indústrias de tratores, visando manter taxas 

de lucros compensatórias. Com isto houve transferências de investimentos 

para o campo.
Santos (1998:20), apoiado nas contribuições de BENV1NDO afirma que 

a tecnologia imposta ao campo pelo complexo agroindustrial é, portanto, uma 

resultante da produção de redução do tempo de trabalho e do tempo de produ­

ção, que constitui o instrumento para a extração de excedentes. Mas é também 

uma decorrência da competição entre capital e trabalho no centro do Sistema 

Capitalista, que motiva a geração de máquinas e equipamentos, visando au­

mentar a produtividade e reduzir a massa global de salários.

A modernização do setor agrícola deve ser analisada nos seus múltiplos 

aspectos, em função da sua importância como setor básico de crescimento e 

de desenvolvimento tanto da economia goiana, como da economia regional e 

também como destaque pelas suas potencialidades na agropecuária nacional. 

Citam-se vários produtos principais da economia de Goiás e de grande peso 

na Formação do Produto Agrícola brasileiro, como o arroz, feijão, milho, al­

godão, soja, café, cana, pecuária de corte e de leite.

O referido padrão da modernização destacou-se internamente com a 

institucionalização do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária - SNPA, do 

qual surgiu a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, em 

1973, cujos propósitos foram gerar tecnologias e conhecimentos em favor do 

campo brasileiro. Com a implantação da Empresa registrou-se, em Goiás, um 

ponto de inflexão no setor agropecuário. Anteriormente este setor voltava-se 

para a produção tanto de produtos tradicionais como para produção via au­

mentos de área agricultável.

Para Santos (1998:26), o surgimento do Novo Modelo Institucional de 

Pesquisa Agropecuária promoveu mudanças tecnológicas constantes na pro­

dutividade das principais culturas e forneceu conhecimentos científicos ne­
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cessários à redução de custos de produção nas variadas culturas tradicionais 

no Estado de Goiás. Este destaque refere-se às tecnologias genuinamente goi­

anas adotadas em Goiás e àquelas introduzidas de outros Estados.

Qualquer análise da expansão da agricultura goiana associa-se à moder­

nização e passa pela necessidade de interpretar os Programas Especiais insti­

tuídos nos anos 70. Muitos foram do âmbito Federal e beneficiaram o Estado 

de Goiás, com prioridades de ocupação racional do Brasil Central (Teixeira, 

1999), em primeira instância pela sua localização e extensão territorial e pela 

textura de seu solo. Estes programas foram importantes para a criação de in­

fra-estruturas adequadas à modernização e expansão do setor agrícola goiano, 

através dos investimentos que aqueles proporcionaram.

Milhomem (1999) enfatiza que o crescimento da produção agrícola em 

Goiás, como em toda a Região sob vegetação de cerrados, é consequência de 

esforços desenvolvidos pelo Governo Federal, como parte do II PND (Segun­

do Plano Nacional de Desenvolvimento), com diretrizes para ocupação da 

fronteira agrícola. O POLOCENTRO, criado em 1975, envolvia ações de in­

centivo à pesquisa agropecuária, estruturação de instituições para promover o 

desenvolvimento sócio-econômico da Região, implementação de tecnologias, 

incorporação das áreas ao processo produtivo, além de programas de investi­

mento e crédito subsidiado para instalação da agricultura moderna na fronteira.

Os altos custos envolvidos para incorporar ao solo a produção agrícola, 

em virtude do baixo nível de fertilidade, além de grandes distâncias do mer­

cado consumidor, de dependência externa e do encarecimento dos insumos, 

condicionaram o apoio do Governo em todas as fases do processo produtivo. 

Linhas de crédito de investimento extremamente favoráveis aos produtores 

(de 0 a 14% ao ano, com seis anos de carência e prazos de até 12 anos para 

pagamento de máquinas e equipamentos) e recursos abundantes de custeio (a 

juros de 10 a 14% ao ano), num período de inflação de 29% a 110% ao ano, 

caracterizaram o alto subsídio à instalação da cultura da soja e outras explo­

rações (EMBRAPA, 1993).

Além da viabilização para instalação de agricultura moderna neste am­

biente, o desenvolvimento tecnológico alcançado foi traduzido pela adequação 



74

de sistemas apropriados de exploração, com o desenvolvimento de cultivares 
mais produtivas e aclimatadas, práticas de manejo, controle de pragas e doen­

ças em sistemas de rotação de culturas, em processos dinâmicos de adequação 

tecnológica conduzidos pela pesquisa. Conseqüentemente, as cadeias brasilei­

ras, e especificamente a goiana, da soja, do milho e do boi é um exemplo bem 

sucedido de inserção no mercado mundial.

Os programas federais foram criados com a filosofia de ajudar na pro­

dução agrícola moderna, caracterizando-se pela produção com a utilização de 

tecnologia altamente eficaz para o aumento da produtividade do setor (GO­

ODMAN, 1997, citado por ESTEVAM, 1998:132). São três Programas que se 

destacam como grandes instrumentos que contribuíram para a expansão e mo­

dernização do setor agrícola goiano: o Poloamazônia, o Polocentro e o Pergeb 

(Anexo I). Individualmente, estes programas foram criados com objetivos e 

especificidades bem delineados, nas suas aplicações contemplando o Estado 

de Goiás, e proporcionaram grandes contribuições ao setor, especialmente, à 
pesquisa agropecuária.

O programa Poloamazônia foi constituído para a Região da Amazônia 

Legal e contemplou o Norte do Estado, que hoje constitui o Estado do Tocan­

tins. O Poloamazônia teve como objetivos a criação de mecanismos geradores 

de emprego e de investimentos sociais para elevar o padrão de vida e o bem- 

estar das comunidades envolvidas. Entre os seus propósitos, incentivou o 

centro de pesquisas em Araguaína (TO), projetos de assentamentos agropecuá­

rios, de desenvolvimento urbano e o setor de transportes (Estevam, 

1998:132).

O Programa de Desenvolvimento do Cerrado - POLOCENTRO - desta­

cou-se com investimentos no setor agrícola, cuja preocupação era a moderni­

zação das atividades agropecuárias na região do Centro-Oeste e Oeste de Mi­

nas Gerais. O Programa deu ênfase à destinação a recursos para infra- 

estrutura, pesquisas agropecuária e financiamentos rurais com grandes volu­

mes de recursos para estas atividades, principalmente para o Estado de Goiás. 

Estas atividades tiveram o intuito de promover o desenvolvimento do solo sob 
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cerrado baseado na mecanização agrícola, armazenagem e construção de redes 
de energia elétrica.

Visando oferecer benefícios para o entorno de Brasília, criou-se o Pro­

grama da Região Geo-Econômica de Brasília - PERGEB, com objetivos, tam­

bém, bem delineados para alocar investimentos em infra-estrutura e créditos 
abertos para a agropecuária, agroindústria e abastecimentos.

Além destes três principais programas, outros também importantes de­

ram condições favoráveis ao crédito rural para favorecer investimentos na 

economia agrícola de Goiás. Portanto, estas fontes de créditos dinamizaram e 

criaram efeitos multiplicadores na economia goiana, no período em análise.

Dos programas para o desenvolvimento agrícola, o Polocentro foi o de 

grande destaque por ter atingido suas metas. Foi através do Polocentro que 

várias Unidades de Pesquisa e Assistência Técnica foram instituídas e apare­

lhadas com os recursos do programa. Para Santos (1998:29), a Embrapa assu­

miu a coordenação da aplicação de recursos oriundos do programa e com isto 

foi possível montar uma infra-estrutura de pesquisa adequada às exigências da 

época. Foram criados vários campos experimentais de pesquisa, juntamente 

com a criação do Centro Nacional de Arroz e Feijão - CNPF em Goiânia, e 

Estações Experimentais da Empresa Goiana de Pesquisa Agropecuária - 
EMGOPA e Unidades de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER/GO.

Com a implantação do Programa Polocentro, a partir de 1974, a agrope­

cuária de Goiás obteve ganhos significativos na sua produção e produtividade, 

com relação aos produtos de origem do cerrado. No período de 1975 a 1982 

foi concedido aos produtores rurais goianos um volume de USS467 milhões. 

Só em 1975 o crédito rural concedido foi maior do que o valor da produção 

agropecuária de Goiás. O viés criado no período da vigência do Polocentro, 

com relação à disponibilidade do crédito rural, foi com relação aos grandes e 

pequenos produtores, uma vez que somente as grandes propriedades que utili­

zavam de tecnologias adequadas eram contempladas com o crédito.

No período em que se avalia o padrão de expansão agrícola em Goiás, 

observa-se a disponibilidade de crédito rural para Goiás, na modalidade de 
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custeio, que constitui o principal instrumento de expansão do crescimento e 
modernização de sua agricultura (Tabela 12).

Houve uma significativa disponibilidade na distribuição do crédito rural 

e, este esteve vinculado à adoção do Pacote Tecnológico. Observam-se, pela 

Tabela 12, as evidências da concentração do crédito de custeio e, portanto, 

dos subsídios para o milho e a soja, que se tornaram as culturas da moderni­
zação, fundamentalmente, no Estado de Goiás. Pelos dados, é possível algu­

mas conclusões do período auge dos subsídios de 1975 a 1986. O crédito para 

custeio da produção agrícola concentrou-se, absolutamente, nos produtos ar­

roz, milho e soja, cujas participações sempre foram ascendentes. Observa-se 

que a partir dos anos 80 houve uma descentralização do crédito, aumentando 

de forma significativa a participação de outros produtos como feijão, algodão, 

cana e mandioca, e diminuindo a participação do arroz, do café e do sorgo.

Por fim, podem-se caracterizar na análise da política pública de crédito 

de custeio, para Goiás, dois aspectos importantes no período considerado. O 

primeiro deles é que ocorreu uma redistribuição de crédito para outros pro­

dutos a partir de 1980 e o segundo é que ocorreu uma diminuição gradual no 

volume de crédito a partir de 1984 (Tabela 7). Os subsídios foram significati­

vamente reduzidos a partir de 1984, com exceção de 1986. Esta realidade evi­

dencia que a partir dos anos 80 a agricultura do Estado se adequa ao sistema 
econômico, com a redução e melhor redistribuição dos benefícios institucionais.

Uma variável importante na análise das questões agrícolas é a utiliza­

ção de máquinas e equipamentos no setor, pois esta permite o aumento da 

produtividade. Em trabalho elaborado por Santos verificou-se que mesmo com 

o volume de crédito rural concedido aos produtores de Goiás, as suas rendas 

agrícolas diminuíram. Embora, houvesse um aumento no produto decorrente 

da utilização de máquinas, o produtor era obrigado a despender quantidade 

maior de recursos. Do total de crédito rural destinado aos Estados, verificou- 

se que Goiás recebeu 7 % entre 1970 a 1995. Utilizando aquele volume de re­
cursos, o agricultor tornou-se um repassador de recursos para o setor industrial.

Verifica-se que entre as funções do crédito rural oriundo dos programas 

especiais para o setor agrícola de Goiás, o aumento constante de utilização de
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insumos modernos e dos fatores, como máquinas e equipamentos, foram os 
que proporcionaram a modernização da agricultura.

Com o crescimento da produção agrícola, a partir da década de 70, cria- 

se um mercado para a expansão do Complexo Agroindustrial - CAIs. Medidas 

protecionistas da política econômica permitem que se gere um mercado cati­

vo, dado que os níveis de produtividade da indústria de insumos e maquinari­

as agrícolas no Brasil são geralmente menores que os níveis internacionais. 

Assim realiza-se mais uma etapa do processo de industrialização brasileira, 

via substituição de importações. O novo CAI assume as mesmas característi­

cas que os outros ramos industriais no Brasil; (Sorj, 1986) aponta alto grau de 

concentração, concorrência oligopólica, controle de capital monopólico es­

trangeiro e nacional (às vezes associados). Neste período surgem várias em­

presas ligadas aos ramos da agropecuária, de alimentos, de bebidas, de fumo, 

de comércio e atacados, farmacêuticas, de máquinas e equipamentos, de papel 

e celulose e de supermercados.

O elevado crescimento do consumo de insumos agroindustriais facilitou 

a entrada de multinacionais no setor, pela pouca existência de pesquisa nacio­

nal acumulada. Isto significou que a agroindústria utilizou de tecnologia ge­

rada em outros países e, portanto, não adequada às necessidades sócio- 

econômicas e ecológicas do país.

No que se refere às máquinas, verifica-se o crescimento do uso de trato­

res em Goiás, no período de análise. Enquanto que no ano de 1970 havia 

5.692 unidades, em 1985 totaliza-se 33.548 unidades (Tabela 13).
No que se refere às máquinas, verifica-se o crescimento do uso de trato­

res em Goiás, no período de análise. Enquanto que no ano de 1970 havia 

5.692 unidades, em 1985 totaliza-se 33.548 unidades (Tabela 13).
Um dos fatores que facilitou a utilização de máquinas e equipamentos 

agrícolas foi a topografia das terras sob cerrado de Goiás. Com isto a estrutu­

ra produtiva mudou em razão das inovações de máquinas. O Governo de Goiás 

entendeu o ímpeto do setor agrícola, e instituiu na década de 70 a empresa



TABELA 12 - Participação das principais culturas agrícolas no Crédito Rural e 
produtores e cooperativas, de 1970 a 1995, em % do número de contratos de custeio destinado a Goiás, para

Moeda/ano

ARROZ FEIJÃO MILHO ALGODAO SOJA CANA CAFE MANDIOCA SORGO TOTAL
Valor Valor Valor Valor Valor Valor Valor Valor No. EContrato Moneta Contrato Monetá Contrato Monetá Contrato Moneta Contrato Monetá Contrato Moneta Contrato Monetá Contrato Monetá Contrato S

20,37

54.47

19,48

19,25
55,09
40,13

100,00
100.00
100.00
100,00
100.00
100,00
100.00
100.00
100,00
00.00

100.00
100,00
100.00
100.00
100,00
100.00
100,00

100.00
100.00
100,00

100,00

11.58
27,16
25,35
26.74
35,08
35.55
35,00
25,04
25,04
30.78
27,99
23,11
23,71
30,22
38,80

34.82
37,74
38,69
38.52
28,31
38.32
35,43
59.56

Monetá

33.72
100,00

100,00
100,00
100,00
100,00

FONTE: BACEN, Anuários Estatísticos. Dados trabalhados pelo autor.
O crédito rural financia o custeio, a comercialização e o investimento.



79

Goiás Rural, para atender os agricultores em vias de expansão de áreas agri­

cultáveis. Esta instituição teve como objetivos os agricultores na abertura

TABELA 13 - Relações de área de lavouras, de estabelecimentos e de pessoal 
ocupado por trator. Números de tratores e colheitadeiras na 
agricultura de Goiás, de 1950 a 1995.

Ano
Número de 

tratores
Hectare de la- 
voura/trator

Estabclecimento- 
to/Trator Colheitadeira Pessoal Ocu­

pado

i osn 9 5.224 716 - 3.363

1 060 1 349 733 82 - 370

1 070 5 692 287 25 1.575 960

1 07 S 13 634 118 11 2.569 50

1 0 R 0 26 875 199 6 3.392 29

102^ 33 548 168 4 4.674 18

1995 43.313 76 2 6.033 7

FONT E:1BGE: Censos Agropecuários, vários anos. Dados trabalhados pelo autor.

de novas terras, através de créditos e máquinas para atender a demanda do 

produtor. A utilização de trator é considerada, na literatura, como o melhor 

indicador do padrão técnico de uma agricultura. Esta utilização aumentou si­

gnificativamente tanto em nível nacional, como em Goiás, a partir da produ­

ção interna em 1959, com a primeira multinacional FORD no Brasil (Tabela 13).
O aumento intenso da mecanização da agricultura de Goiás pode ser ob­

servado pelo índice de tratorização, em termos de número de hectare/trator 

(5.224 ha em 1950 para 76 ha em 1995) e número de estabelecimentos/trator

TABELA 14 - Número
cimentos

total de estabelecimentos e número total de estabele- 
agrícolas que utilizam fertilizantes no Brasil e no 

de Goiás. Período de 1970 - 1995.

FONTE: IBGE: Anuários Estatísticos, vários anos e

Anos

Brasil Goiás

Estabelecimentos Utilizam fertilizantes 
%

Estabelecimentos Utilizam fertilizantes
%

1970 4.924.019 425.667 8,64 107.548 5.662 5,26
1975H 4.993.252 893.389 17,89 111.903 29.308 26,19

1980 5.159.851 1.345.744 26,08 110.652 51.364 46,42

1985 5.801.809 1.510.640 26,04 131.365 71.692 54,57

1995 4.859.865 1.549.798 31,89 111.791 55.388 49,55

Cl
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(716 estabelecimentos para 2 estabelecimentos em 1995). Propriedades de to­
dos os tamanhos intensificaram o uso de trator no Brasil, tendo o maior cres­

cimento relativo entre 1960 e 1970.
Paralelamente ao uso de tratores, observa-se, também, o intenso uso de 

fertilizantes químicos e agrotóxicos (inseticidas, fungicidas e herbicidas), em 

Goiás, Tabelas 14 e 15.

TABELA 15 - Uso de fertilizantes (t) e defensivos (t) na agricultura de Goiás,
de 1980 a 1989.

Ano Fertilizantes t Agrotóxicos t

1980 924.491 6.364

1981 647.748 4.740

1982  564.516 3.923

1983 " 559.304 3.653

1984 “ ~ 734.201 4.795

1985 718.071 4.349

1986 ' ’ 876.486 5.808

1987 ' 885?423 5.442

1988 ~ 8867891 5.200

1989 730.721
“ . a t- xíi: ~ 4.^^ AXTrwr

5.000*

FONTE: ANDA Fertilizantes. ANDEF. * Parcial

Retomando-se sobre a utilização de produtos industriais, um item a ser 

discutido é quanto ao emprego de tratores, máquinas e implementos, fertili­

zantes químicos, rações e agrotóxicos, em geral, pela agricultura goiana. Em­

bora há restrições a fazer quanto às estatísticas, pois elas indicam somente o 

aumento contínuo e a acelerada utilização destes produtos na agricultura.

A expansão da indústria de tratores foi rápida e totalmente controlada 

pelo capital estrangeiro. O mesmo não ocorreu com a de máquinas e imple­

mentos agrícolas de capital nacional. A indústria de fertilizantes foi implan­

tada por empresas nacionais, dado que os grandes produtores mundiais manti­

nham o Brasil como mercado importador. Em 1975, o Governo implementou o 

Programa Nacional de Defensivos Agrícolas, para reduzir as importações, 

logo após controlada pelas multinacionais (Alves, 1983).

Como resultante do padrão estabelecido, como política pública para a 

modernização de Goiás, observa-se o crescimento de área e produção e rendi­

mento da agricultura goiana, no período de análise. O que se observa na Tabela 
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16 é que historicamente o Estado de Goiás sempre produziu aqueles produtos 
tradicionais, mas com o uso mais intensivo de insumos modernos, máquinas e

TABELA 16 - Principais produtos agrícolas de Goiás, em área (ha), produção (t) e rendi-
mento (kg/ha) de 1960 a 1995. Continua ...

Ano
ha

ARROZ 
t kg/ha Há

FEIJÃO 
t kg/ha

MILHO
ha t kg/ha

1960 420.041 724.497 1.725 78.803 76.909 976 192.470 321.711 1.671
1965 860.267 1.470.388 1.709 131.759 125.548 953 384.658 639.329 1.662

1970N 1.098.887 1.232.144 1.121 166.997 117.955 706 446.653 657.678 1.472
1975n 947.942 868.237 920 223.000 112.500 504 640.000 1.228.800 1.920
1980n 1.186.728 1.455.406 1.226 160.547 36.622 228 803.268 1.751.507 2.180
1985n 860.744 1.114.952 1.297 198.239 75.254 380 734.120 1.690.770 2.302
1990n 296.070 307.770 1.040 180.770 125.200 697 873.650 1.848.350 2.116
1995 263.095 419.913 1.596 133.278 131.610 987 871.954 3.476.900 3.951

FONTE: IBGE. Dados trabalhados pelo autor. * Exclusive Tocantins.

Continuação...
Ano

ha
ALGODÃO 

t Kg/ha Há
SOJA 

t kg/ha
CANA

Há t kg/ha
1960 10.014 6.423 641 - - - 34.300 1.473.333 42.954
1965 31.923 19.923 624 - - - 29.609 1.260.893 42.585
1970N 42.164 52.010 1.234 7.884 9.816 1.245 30.524 1.321.006 43.278
1975n 37.700 60.320 1.600 55.600 73.392 1.320 15.350 614.000 40.000
1980n 31.450 62.960 2.001 246.066 455.794 1.852 20.664 1.128.325 58.958
1985n 64.060 116.030 1.811 734.210 1.356.240 1.847 90.010 6.025.090 66.938
1990n 35.459 59.760 1.685 972.430 1.258.440 1.294 97.950 6.896.320 70.407
1995 69.437 156.761 2.258 1.121.399 2.146.700 1.914 104.498 7.690.407 73.593

FONTE: IBGE. Dados trabalhados pelo autor. * Exclusive Tocantins
A cultura da soja iniciou-se em 1969. (-) dados não disponíveis.

Continuação...
Ano

ha
CAFE 

t kg/ha Há
MANDIOCA 

t kgha
SORGO GRANÍFERO

Há t kg/lia
1960 - 45.000 729.689 16.215 - - -
1965 45.028 63.447 1.409 73.543 1.263.801 17.184 - - -

1970n 14.285 13.451 942 64.084 1.109.158 17.308 - - -
1975n 19.000 4.800 253 34.800 847.200 14.000 - - -
1980n 15.879 20.491 1.290 21.020 301.044 14.321 460 863 1.876
1985n 18.000 21.362 1.187 23.880 339.680 14.224 6.400 8.730 1.364
1990n 17.460 20.370 1.167 14.700 219.600 14.939 5.410 8.740 1.615
1995 6.159 6.227 1.011 18.776 289.514 15.419 32.479 58.106 1.789

FONTE: IBGE. Dados trabalhados pelo autor. * Exclusive Tocantins.
A cultura do sorgo granífero iniciou-se, em Goiás, em 1980.

equipamentos e com a produção agrícola orientada para a agroindústria e ex­

portação, ocorreu que os produtores reduziram a área de plantio, principal­

mente, da cultura de arroz, e ampliaram as áreas de soja, algodão, milho, fei­

jão, cana e mandioca.

Esta relação é resultado de uma mudança na estrutura de produção, em 

que os produtos voltados para a exportação, como cana, soja, milho, cujos 
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sistemas de produção tinham alta tecnologia, proporcionaram impulsos à agri­
cultura goiana. Em qualquer análise que se faça em termos do quantum produ­

zido e da renda do produtor, pode se observar que a composição da produção 

mudou a estrutura da economia agrícola do Estado de Goiás

As políticas dos Governos Federal e Estadual tinham como propósito 

esta alteração na estrutura produtiva, visando uma fase posterior ou conjun­

tamente a agroindustrialização do Estado. Portanto, com o aumento e a diver­

sificação dos produtos agrícolas de Goiás, criaram-se oportunidades de se 

instalarem agroindústrias no Estado, como frigoríficos, laticínios, destilarias, 

indústrias de alimentos, indústrias de óleos e moinhos de trigo.
Os resultados da modernização agrícola de Goiás, também, alteraram a 

estrutura das relações trabalhistas e a forma de apropriação da terra. Nas refe­

rências de ESTEVAM (1998:161), evidencia-se que, na agricultura brasileira, 

as relações de trabalho guardavam proximidade com a terra, servindo, pelo 

menos em parte, para garantia da reprodução familiar do trabalhador. Com a 

proletarização da força de trabalho no campo, a mão de obra rural passou a 

ser absorvida sazonalmente na agricultura, estabelecendo uma forma de “tra­

balho operário”. O caráter desigual do capitalismo no campo decorreu em 

grande medida de uma “insuficiência” e “fraqueza” da modernização da agri­

cultura que articulou formas de trabalho plenamente constituídas com situa­

ções de “semi-escravidão” e com a presença de mão de obra volante. O assa­

lariado temporário, além de ser um produto do desenvolvimento das forças 

capitalistas na agricultura, constitui, ao mesmo tempo, resultado da insufici­

ência e da fraqueza deste desenvolvimento: “da insuficiência do capital em 

submeter as forças da natureza, do ponto de vista técnico; da fraqueza de ge­

neralizar esta subordinação, não só do ponto de vista formal, mas sobretudo 

de uma maneira real e ampla, revolucionando a produção agrícola em todas as 

sua fases”.
O processo de modernização agrícola teve como subsídios os incentivos 

fiscais, que se tornaram fator de expansão da produção de grãos e de pasta­

gens artificiais, que por sua vez aumentou significativamente o efetivo de 

bovinos em Goiás (Tabela 17).
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TABELA 17 - Taxa de evolução das áreas de lavouras e de pastagens, em 
relação ao total, Goiás, de 1960 a 1995, %,

Lavouras Pastagens Efetivo Bovinos 1000 cab.

Permanente Temporária Natural Artificial Brasil Goiás Goiás/Brasil %

1960 0.4 3,0 55.5 10.7 79.078 6.987 8,8
1975 0.2 5.8 50.3 17.2 102.531 12.884 12.6
1980 0.3 6.5 43.0 26.6 118.971 16.454 13.8
1985 0.2 9,6 32.0 38.0 152.135 19.551 12.8
1995 0.3 14.0 21.0 52.0 161.228 18.492 11.5

FONTE: IBGE, e dados de Santos (1998:36), adaptados pelo autor, inclusive Tocantins.

O processo de modernização da agricultura goiana e de seus produtos 

de subsistência demoraram a integrar-se ao processo das tecnologias disponí­
veis. Já as culturas orientadas ao setor externo da economia (soja, algodão 

cana de açúcar e café) demandaram as tecnologias existentes com muita rapi­

dez, por serem produtos não tradicionais de plantio, visando à exportação. Os 

programas especiais e suas influências na agricultura goiana foram funda­

mentais para alterar a estrutura produtiva agrícola no Estado, que teve sua 

produção para atender as agroindústrias que se instalaram em Goiás.

Observou-se, na literatura, que vários autores reforçam o impacto do 

uso das tecnologias na produção agrícola em Goiás, que estas tiveram impor­

tância para gerar excedentes produtivos para atender as demandas locais de 

produtos primários, em níveis nacional e internacional. Com relação a esta 

modernização agrícola, as economias regionais destacaram-se a partir dos 

anos 70. Com isto, a economia do Estado de Goiás tornou-se a primeira em 

termos de Produto Interno Bruto - PIB (Tabela 18), comparado com as do 

Centro-Oeste.

TABELA 18 - Taxa de crescimento do Produto Interno Bruto-PIB por Região e por 
Estado, de 1970 a 1995, %

Unidade 1970 1975 1980 1985 1990* 1995
Brasil 100 100 100 100 100 100
Centro-Oeste 3,6 4,0 4,8 5,3 6,6 6,9
Goiás 1,6 1,5 1,9 2.2
Mato Grosso 1,1 0,8 1,1 0,8 1,1 1,0
Mato Grosso do Sul 0,0 0,4 0,6 1,0 1,2 1,3
Distrito Federal 0,9 1,3 1,4 1,6 2,2 2,3
Tocantins 0,0 0,0 0,0 0,1 0,2 0,2
FONTE: SEPLAN-GO,IPEA *Aportirdel990TocantinspertenoeàRegjão Norte.
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Os dados evidenciam o crescimento econômico dos Estados do Centro- 

Oeste, com destaque para Goiás, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal, os 
quais angariaram maior participação relativa no processo.

3.1.4 - O Surgimento das Instituições de Pesquisa Agropecuária Em Goiás

Em relação ao padrão de modernização, em que o conhecimento e a tec­

nologia são produzidos pela pesquisa agropecuária, é possível identificar duas 

fases históricas em Goiás. A primeira seria antes da institucionalização da 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA e a segunda seria 
com as tecnologias geradas e recomendadas pelo Sistema Embrapa.

O setor agrícola de Goiás teve como suporte de pesquisa, até os primei­

ros anos da década de 70, o Instituto de Pesquisa Agropecuária de Goiás - IPE- 
AGO, cujos projetos e ensaios de pesquisas eram simples e não tinham logísticas 
de difusão, portanto, não eram capazes de influenciar uma mudança na sua es­

trutura agrícola. Assim, não existia uma política pública definida para esta área.

Santos (1998:37) e QUEIROZ (2000:82) admitem que com o advento da 

EMBRAPA, instalou-se um divisor para a modernização do setor agrícola bra­

sileiro, e o modelo instituído no Brasil é o da pesquisa científica que gera co­

nhecimentos e tecnologias, que são funções básicas produzidas pela pesquisa 

agropecuária. As instituições são especializadas nos elementos de ciências 

agrárias, difusão de tecnologias geradas, uma indústria bem desenvolvida nos 

insumos modernos, uma base nos recursos humanos especializados e sólida 

infra-estrutura de apoio.

A decisão política do Governo de preferir investir no aumento da pro­

dução via expansão da fronteira agrícola e relegar investimentos em aumento 

de produtividade fez com que crises sucessivas de abastecimentos se instalas­

sem na agricultura brasileira. Com isto, estabeleceu-se uma política de inves­

timentos para o aumento da produtividade como a melhor opção para aumen­

tar a oferta de alimentos. As constantes crises de abastecimento na economia 

brasileira propiciaram a formação de um pensamento sobre a necessidade de 
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um novo modelo que destacava a demanda por produção tecnológica baseada 

na ciência, visando ao crescimento da economia agrícola.
Na década de 60 a política pública fez uma opção pela expansão da 

área agricultável, não dando apoio necessário às instituições de pesquisa. No 

início da década de 70, o Governo Federal, percebendo o crescimento acelera­
do da demanda por alimentos e fibras, e com a produção insuficiente que a 

expansão da fronteira agrícola proporcionava, passa a incentivar a produtivi­

dade agrícola na perspectiva de suplantar a demanda crescente de alimentos e 

fibras (Alves, 1983).
Nesta situação, existiam diagnósticos do Governo Federal que indica­

vam a necessidade de criar instituições de pesquisas voltadas para as voca­

ções agropecuárias de cada região, em função das diversas condições edafo- 

climáticas e dos sistemas de produção já existentes no país. Os estudos inici­

ais definiram a necessidade de criar um sistema visando à difusão dos resul­

tados que a pesquisa pudesse gerar, e criou-se, em 1973, um Sistema Nacional 

de Pesquisa Agropecuário - SNPA.
Com a necessidade de superar aquela crescente demanda por alimentos, 

no início da década de 70, o Governo Federal criou a Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA, como órgão matricial do SNPA, em 

substituição ao Departamento Nacional de Pesquisa Agropecuária - DNPA. A 

partir de 1974, a sociedade agrícola brasileira recebe vários benefícios, como 

geração e difusão de tecnologias de pesquisas, com o advento do Sistema Co­

operativo de Pesquisa Agropecuário, obedecendo à sistematização do Modelo 

Institucional de Pesquisa. No período de análise (70 a 95), o Sistema EM­

BRAPA de geração e difusão de tecnologia de pesquisa produziu conheci­

mentos suficientes para alterar o estágio de organização da agricultura brasi­

leira com ganhos de produtividade.
A consolidação da estrutura de geração de tecnologias da Embrapa pode 

ser interpretada pelo sistema e modelo representada na Figura 3. O sistema 

científico da pesquisa agropecuária brasileira foi estruturado sobre Centros 

Nacionais de Produtos e Recursos Regionais e de Sistemas Estaduais para 
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atender a vocação e desenvolver produtos fundamentais para o desenvolví 
mento da produção de tecnologias, a partir de 1973.

FIGURA 3 - Modelo Estrutural de Pesquisa Agropecuária no Brasil. In: autor.

3.1.4.1 - A Base do Sistema Estadual de Pesquisa Agropecuária

A institucionalização da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária ■ 

EMBRAPA fez vigorar a intervenção do Estado para a modernização da agri 
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cultura e o estabelecimento de mecanismos de intervenção estatal e instituci­

onal sob sua responsabilidade para conduzir o processo de desenvolvimento e 

crescimento deste segmento científico.
Sob sua coordenação surgem as entidades estaduais de pesquisa agrope­

cuária, que por sua vez envolvem organismos públicos ou privados que, de 
forma cooperativa e articulada, desenvolvem atividades de geração, adapta­

ção, transferências e difusão de tecnologia agropecuária, visando ao desen­

volvimento sustentado do setor agrícola.
O Sistema de Pesquisa Agrícola Estadual, articulado pelo Sistema Na­

cional de Pesquisa Agropecuária - SNPA e tendo como estratégia a competên­

cia técnica, o poder político e o uso dos recursos disponíveis, tem a ciência e 

a tecnologia como instrumentos básicos de desenvolvimento, e estas respon­

sabilizam-se diretamente pela evolução das sociedades, seja no campo econô­

mico, político ou social.
Entre os diversos segmentos da ciência e tecnologia, a pesquisa agro­

pecuária destaca-se, pela infinidade de modernas tecnologias geradas e colo­

cadas à disposição da sociedade.
O processo de geração de tecnologia deve ser concebido sob dois enfo­

que que se relacionam na busca da inovação. O primeiro refere-se ao avanço 

da ciência e das técnicas experimentais que procuram testar a teoria na reali­

dade, podendo derivar a reformulação da teoria ou mesmo a elaboração de no­

vas teorias. O segundo diz respeito ao trabalho da adaptação ou da adequação 

das tecnologias inexistentes, fundamentando-se no estoque de conhecimento 

acumulado.
Este desenvolvimento, entretanto, depende de fatores e condições espe­

cíficas da natureza e da dinâmica interna das atividades tais como: decisão 

política, formação de pessoal qualificado, fortalecimento de infra-estrutura, 
consolidação e manutenção de equipes, assim como a estabilidade requerida 

pelos prazos de maturação dos investimentos em pesquisa.

A tecnologia não representa somente as relações técnicas do homem 

com a natureza, para transformá-la, extrair matérias-primas e bens para o con­

sumo e para satisfazer as necessidades do homem. A tecnologia, em uma di­
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mensão maior, é concebida como um conjunto de relações intimamente vin­

culada às estruturas e aos processos sociais dos países.
Uma política tecnológica deve assegurar, a longo prazo, o melhora­

mento ou a manutenção das condições ambientais, do potencial produtivo dos 

recursos do solo, da água, floresta, pesca e espécies nativas valiosas.
A geração de tecnologia, portanto, é fundamental na sociedade. Ela ca­

racteriza a divisão do mundo em países altamente desenvolvidos, em desen­

volvimento e subdesenvolvidos.
O SNPA adotou como logística de trabalho, considerando que o Modelo 

seja Sistêmico, isto é, que as ações da pesquisa iniciam e terminam no produtor.

Este modelo implica fixar o produtor rural, o mercado e a propriedade 

agrícola, dentro da qual serão realizados diagnósticos dos sistemas de produ­

ção vigentes, visando conhecer os aspectos sociais, econômicos, tecnológicos 

da realidade para a proposição de soluções adequadas.

Como resultado de pesquisa, para cada grupo de produtores, conside­

rando os diversos estratos, são estabelecidas as alternativas tecnológicas con­

substanciadas num sistema de produção ou em pacotes tecnológicos.

Um sistema de produção congrega um conjunto de regras que visam 

orientar o produtor nas práticas e insumos, bem como nos possíveis resultados 

a serem obtidos com a sua adoção.

No Modelo Sistêmico de Pesquisa, o ponto de partida são os sistemas 

de produção em uso pelos produtores. Após identificados e analisados estes 

sistemas, são caracterizados os problemas de produtividade e, portanto, re­

querem uma ação mais específica para renovação através de pesquisa.

A partir desta caracterização, as tecnologias geradas serão incorporadas 

a estes sistemas de produção pelos produtores, como solução para seus pro­

blemas de limitação do crescimento da produtividade. Este enfoque sistêmico 
pode ser representado por etapas das atividades de pesquisa (Figura 4). Em que as 
atividades começam com a identificação dos problemas, junto aos produtores, que 
são trabalhados e resolvidos através das ações no projeto, dentro das unidades de 
pesquisas, e devolvidos aos produtores na forma tecnologias como solução dos pro­
blemas, através de difusão de conhecimentos para a possível adoção pelo produtor.
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FIGURA 4 - Modelo Sistêmico da Pesquisa Agropecuária

FONTE: EMBRAPA e trabalhado pelo autor.

Seguindo as diretrizes do Modelo, o SNPA, ao concentrar suas ativida­

des no desenvolvimento de tecnologias de produção agropecuária e de novas 

variedades, contempla também atividades de pesquisa básica. Desta forma, 

beneficia o conjunto de produtores rurais.

A partir da definição do desenvolvimento de tecnologia da produção 

agropecuária, os resultados denominaram-se de pacotes tecnológicos, repre­

sentando um conjunto de práticas e procedimentos técnicos, de padrões esta­

belecidos pela pesquisa. Portanto, o pacote tecnológico, corresponde ao prin­

cipal instrumento de intervenção para a melhoria da produtividade agrícola. O 

SNPA, récem criado, elevou a consciência da sociedade sobre a importância 

da agricultura e sua real função no processo de crescimento sócio-econômico 

do país, proporcionando, também, a exportação destes pacotes para outros paí­
ses, principalmente para África, Ásia e América do Sul.

Com o Sistema Embrapa, surge na realidade política, social, institucio­

nal e tecnológica, a dinâmica própria da época, quando predominava a dispo­

nibilidade fácil de recursos financeiros, em virtude do fator político e econô­

mico favorável à captação destes recursos, tanto orçamentário quanto externo. 

Por outro lado, não havia pressões sistemáticas sobre o setor público, como as 

observadas nas três últimas décadas.

Em meados da década de 80, esta política favorável foi se revertendo 

face ao aumento do déficit público, o que trouxe dificuldades na captação de 

recursos no mercado financeiro externo e na alocação via orçamento da Uni­
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ão, devido, sobretudo, à crescente movimentação de pressões sociais sobre os 

órgãos da administração pública.
Com o planejamento e o processo gerencial centralizado, a Embrapa criou 

um modelo centrado na sua capacidade de oferecer determinados conhecimentos 
e tecnologias, muitas delas definidas, principalmente, pelas iniciativas dos pes­
quisadores, para solução de problemas e desafios complexos (EMBRAPA, 1995).

Tendo toda estrutura e com o ritmo contínuo e acelerado de mudanças 
em nível mundial, as instituições foram impactadas na década de 90. E para 

que se adaptasse a este processo, foi instituído pelo Sistema EMBRAPA o 

Planejamento Estratégico, criando na empresa uma matriz institucional e o 

aumento de sua vinculação com as necessidades dos usuários, através do es­

tabelecimento da ação da pesquisa direcionada para atender as demandas.

Neste contexto, todas as indústrias de bens e serviços, da produção de 

alimentos e matérias-primas, de transformação, exportação e distribuição de 

produtos beneficiados ou in ncitura, oriundos do setor agropecuário, florestal 

e pesqueiro, fazem parte de um conjunto de atividades no espaço do mercado 

chamado agronegócio, de tal forma que há uma crescente interação e interde­

pendência entre o setor produtivo e o ambiente dos negócios, que são influen­

ciados pelos estudos de relações intersetoriais.

Nesta ótica, dotando a atividade de pesquisa agropecuária com objetivi­

dade, a Embrapa optou por orientar seus trabalhos para identificar e atender a 

demanda por tecnologias em vez de ofertar tecnologias, como ocorreu cons­

tantemente desde sua criação e, o enfoque Pesquisa e Desenvolvimento - P & 

D, muito utilizado em outros setores da economia é adotado pelos centros na­

cionais da Embrapa, constituindo subsídios à pesquisa agropecuária e às con­

tingências do mercado.

A metodologia de P & D, que visa à geração de tecnologias para aten­

dimento de demandas específicas, certamente aumentou a probabilidade de 

sua ação, já que está melhor identificadas com as necessidades do mercado e 
adequada às responsabilidades sociais da empresa.

Visando manter sua sustentabilidade institucional, como entidade coor­

denadora do Sistema Nacional de Pesquisa Agropecuária - SNPA, a Embrapa 
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liderou um processo de mudança planejada que estabelecia as seguintes medi­

das- i. definiu ações com o setor público estadual, para evitar a superposição 
das ações de sistemas estaduais e a integração com os mesmos, de forma que a 

Embrapa passou a executar pesquisas estratégicas de âmbito nacional ou regi­

onal, somente quando o Estado não dispuser de sistema próprio ou quando a 

ação for considerada estratégica para o país; ii. definiu com o setor privado 

apoio e estímulo ao processo de geração e difusão de tecnologia de interesse 
do complexo agropecuário, agroindustrial e florestal, através de contratos de 

parceria; definiu a racionalização organizacional, para a eficácia no uso dos 

recursos públicos, com ações que visam determinar o tamanho e a gerência da 
instituição e iii- a descentralização administrativa e organizacional como priori­
dade instititucional.

3 14 2 — 0 Desenvolvimento do Sistema EMGOPA

Documentos internos da EMGOPA relatavam que a política de moderni­

zação do Estado de Goiás seguiu a mesma política do Governo Federal, nos 

moldes da Embrapa, no início de suas atividades na pesquisa científica, em 

1973 Por força de convênios assinados com aquele Governo, implanta-se o 

mesmo sistema seguindo o Modelo Institucional de Pesquisa. Portanto, com o 

novo sistema desenvolvem-se tecnologias para o Estado de Goiás, que modifi­
cam a estrutura produtiva de sua agropecuária.

Segundo o Relatório Técnico da EMGOPA (1986), citado por QUEIROZ 

(2000-13) a Emgopa fora criada com a filosofia de promover, estimular, su­

pervisionar, coordenar e executar atividades de pesquisa e experimentação 

agropecuária no Estado de Goiás, objetivando a adaptação e/ou geração de 

tecnologias para os produtos de interesse regional e/ou nacional, com a fina­

lidade de sua posterior transferência ao produtor rural, trabalhando para isto, 

integrada com a EMATER-GO, Ministério da Agricultura, Secretaria da Agri­

cultura do Estado de Goiás e Universidade Federal de Goiás. Os resultados 

obtidos pela empresa, contribuíram com eficiência para modificar a estrutura 

da agropecuária do Estado. A empresa de pesquisa estruturou-se com vários
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trabalhos em bases físicas na capital e no interior do Estado, em Estações Ex­
perimentais, localizadas estrategicamente nos municípios de Goiânia, Anápo­
lis, Jatai e Araguaína (Tocantins) e, os Campos Experimentais localizados em 
Rio Verde, Porangatu, Formoso do Araguaína (Tocantins), Alvorada de Goiás, 

Flores de Goiás, Serranópolis e Santa Helena de Goiás.
Nas duas Estações Experimentais de Goiânia foram desenvolvidos tra­

balhos de pesquisas com bovinos, arroz, feijão, milho, soja, mandioca, sorgo 

algodão, solos, mamona, amendoim e sistemas de produção. Na Estação Expe­

rimental de Anápolis, os trabalhos concentraram-se na área de olericultura e 
fruticultura, abrangendo as culturas de arroz, feijão, milho, sorgo e soja e 

mandioca. Na Estação Experimental de Jatai, com influência do Programa 

POLOCENTRO, foram desenvolvidos trabalhos com bovinos, milho, sorgo

soja e algodão. Nos Campos Experimentais de Rio Verde, Serranópolis Po­

rangatu, Formoso do Araguaia (TO), Flores de Goiás, Alvorada de Goiás e 

Santa Helena de Goiás, também desenvolveram trabalhos de pesquisas agrí­

colas com estes produtos, visando adaptá-los para as regiões contíguas
da Empresa de Pesquisa Agropecuária 

gerar tecnologias competitivas em rela­
Os propósitos básicos originais 

de Goiás podem ser alinhados em: i.
ção à tradicional e repassar ao Sistema 

ral - EMATER-GO, para agricultura;

de Assistência Técnica e Extensão Ru-

ii. implantar testes de campo experi­

mentais auxiliados pela EMATER para avaliar os resultados das futuras reco­
mendações tecnológicas; iii. acompanhar e avaliar as fases da difusão e ado­

ção tecnológica no processo produtivo e iv. identificar as barreiras sócio- 

econômicas no processo de adoção de tecnologias (EMGOPA, 1992).

Além destes itens, a empresa somente atingiría o seu objetivo social 

quando promovesse a sua articulação com os serviços de assistência técnica, 

quer fosse pública ou privada. O trabalho elaborado por Queiroz (2000:12), 

refere que esta articulação ocorreu com mais intensidade com o setor público, 

no caso a EMATER-GO, do que com o setor privado, principalmente na déca­

da de 70, neste período era incipiente a assistência técnica privada em Goiás.

Na análise do padrão que promoveu a expansão da agricultura de Goiás, 

a partir dos anos 70, tem-se como elemento gerador a pesquisa agropecuária, 
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no âmbito do SNPA com extensão à Emgopa. Em meio à agricultura goiana e 

na política econômica estabelecida, os diagnósticos indicavam que havia 

muito a fazer para incorporar ao solo sob cerrado de Goiás.
Neste aspecto, a perspectiva da nova Empresa Agropecuária de Goiás, 

como era planejada, na década de 70, era de desafios e planejamento vertical 
de objetivos para transformar a agricultura do Estado. Naquele início de dé­

cada, o solo sob cerrado de Goiás constituía 88 % do território, sendo incor­

porado ao processo produtivo agrícola nacional, porém com restrições decor­

rentes da baixa fertilidade para a produção agrícola. Mediante o uso de siste­

mas exploratórios ajustados às suas peculiaridades, houve o aumento da parti­

cipação econômica de Goiás na economia regional (Tabela 18).
A Política Agrícola dos anos 70 foi favorável às políticas e diretrizes, 

tanto da Embrapa como da Emgopa. Ambas priorizavam as atividades de pesqui­
sas e experimentação, que consideravam a área, a produção e o valor da produ­
ção e as necessidades e o valor econômico dos produtos para a economia goiana.

Neste contexto, constituiram os projetos que priorizavam tanto a produ­

ção vegetal e animal, no conjunto das culturas de arroz, feijão, milho, algo­

dão, soja, trigo, sorgo forrageiro e granífero, fruticultura, olericultura e a bo- 

vinocultura, como os recursos naturais - solos e peixes.
Este conjunto de atividades foi o grande desafio, no início da década de 

70, para a montagem da estrutura organizacional e de pessoal, para satisfazer 

às necessidades demandadas por resultados de pesquisa em Goiás.
Portanto, as ações de pesquisa da Empresa Goiana de Pesquisa Agropecuária, 

na década de 70, restringiram-se à adaptação, geração de conhecimentos e de tec­
nologias para produtos específicos que compunham a agricultura goiana.

Queiroz (2000:24) revela o quantum de trabalhos executados pelas ati­

vidades de pesquisa da Emgopa no período de 1974-80 (Tabela 19).

Esta relação de projetos, na forma de atividades, sintetiza os principais 

trabalhos da pesquisa na década de 70, para as culturas tradicionais e emer­

gentes, com resultados para recomendações e indicações para as diferentes 

etapas dos sistemas de produção do arroz, feijão, milho, sorgo e bovinos. O 

sistema de pesquisa implantado em Goiás priorizava os projetos específicos,
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TABELA 19 - Números de projetos de pesquisa executados pela Emgopa, no 
período de 1974 a 1980, Goiás. 

‘ Anos
Pr oj et o s "——- 1974 1975 1976 1977 1978 1979/80

Arroz 12 06 07 07 09 04
Feijão 03 03 02 03 04 04
Milho 04 11 11 05 04 08
Soja 07 07 09 05 10 13
Algodão 03 04 04 04 09 09
Olericultura - 04 05 05 04 06
Fruticulturas - 01 05 06 06 10
Mandioca - - - 02 04 02
Fitossanidadc - 04 04 03 05 08
Peixe - - 03 05 05 03
Bovinos 04 09 08 08 10 18
Solos - 04 02 05 10 10
Sistema de Produção - - - - 01
FONTE: EMBRAPA (1980). In: Queiroz (2000:23) e adaptado pelo autor.

baseado por produto agrícola e por problema dos sistemas produtivos.

O dinamismo da Pesquisa Agropecuária de Goiás manifestou-se com 

intensidade nos anos 80, pois foi neste período que ocorreu a maturidade das 

diferentes ações de pesquisas, denominadas de projetos, iniciadas nos anos 

anteriores, que de forma direta e indireta influíram na modernização de sua 

agricultura, através de incorporação de tecnologias genuinamente goianas. 

Este processo só foi possível com a ampliação e melhoria do quadro técnico e 

de pesquisadores da Emgopa e Embrapa, através de resultados das ações da 
pesquisa, conforme dados da Tabela 20, sintetizada por Queiroz (2000 28)

TABELA 20 - Números de experimentações realizadas pela Emgopa, em Goi-
ás, no período de 1981 a 1989,

Anos 1981 1982 1983/86 1987/88 1988/89
Experimentos 248 206 560 296 361
FONTE: EMGOPA, Relatórios Técnicos. In: Queiroz (2000:28).

Observou-se que em cursos, dias de campo, reuniões com palestras, 

visitas e outras atividades, foram 11.040 pessoas participantes, entre agricul­

tores, técnicos, pesquisadores, estudantes e outros, com participação ativa dos 
pesquisadores da Empresa.
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Com todo este desempenho da pesquisa agrícola de Goiás, ocorria uma 

crise generalizada no setor público brasileiro, com segmentação do setor pú­

blico goiano. Neste contexto, em meados dos anos 80, tanto o setor agrícola 
nacional como o goiano são impactados por uma conjuntura econômica inter­

nacional, nos diferentes segmentos integrados às cadeias produtivas. O pri­
meiro reflexo surge com a redução da disponibilidade do crédito rural. Em 

segundo lugar, amplia-se a liberalização de importações e cria-se um para­

digma político de eficiência como base para o desenvolvimento econômico.

Estes são fatores externos que fizeram o País e o Estado mudarem suas 

políticas e conceitos de desenvolvimento. O Estado muda sua filosofia de 

instrumento como propulsor para gerenciador do desenvolvimento, com isto 

passa a agente passivo.
Mesmo com estes fatores, o aparato da Pesquisa Agrícola em Goiás, que 

abrange a Emgopa, o Centro Nacional de Pesquisa do Arroz e Feijão - 

CNPAF e a Universidade Federal de Goiás, de forma articulada, já havia dis­

ponibilizado um espectro de tecnologias, conforme as exigências sócio- 

econômicas e edafo-climáticas do Estado, aos diversos problemas que restrin­

giam os sistemas de produção das principais culturas. A criação e a adoção de 

variedades e melhoramentos genéticos de cultivares como resultado de pes­

quisa pode ser observado na Tabela 21.
Em 1995, o Governo Estadual, como agente responsável pela pesquisa 

agrícola no Estado, estabelece a incorporação da Emgopa ao Sistema EMA- 

TER/GO, que passa a se responsabilizar pela coordenação e geração de pes­

quisa agrícola no Estado de Goiás, porém constitui um período de intensa re­

estruturação institucional, que limita a ação anterior da pesquisa.
Da criação da EMGOPA, em 1973, a 1995, muitas atividades da pesqui­

sa elevaram o Estado de Goiás a destaque no que se refere à ciência e tecno­

logia agropecuária. Com isto, os inúmeros esforços para a modernização da 

agricultura no intervalo dos 23 anos, através do desenvolvimento das pesqui­

sas agropecuárias, o Modelo Estadual desenvolvido altera-se em função das 

novas exigências, principalmente pelo processo de globalização que sinaliza 

atualização e novos desafios para o complexo agroindustrial.
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TABELA 21 - Cultivares criadas e recomendadas pelo Sistema Emgopa para 
o Estado de Goiás e outras Regiões. No período de 1977 n 1993, Goiás. a

Cultivares________
Araguaia*________
Rio Paranaiba*
Guarany*_________
Cabaçu*__________
Metica - 1 *______
Alian ça *_________

Ano
1986
1986
1987
1987
1986
1990

Produtos
Arroz
Arroz
Arroz
Arroz
Arroz
Arroz

1986
1988
1992
1992

Feijão
Feijão

Enigopa-201 Ouro*
Emgopa-202 Rubi*_
Diamante Negro*

Safira*

1981
1986
1988
1990
1992

Mi llio 
Milho 
Milho 
Milho 
Milho

Emgopa-501
Emgopa-502

1977
1981
1984
1986
1987
1989
1989
1989
1989
1989
1991
1993
1993

Paranagoina
Emgopa-301 *
Emgopa-302*
Emgopa-303 *

Nova IAC-7*
Emgopa-304 Catnpeira
Enigopa-305 Caraíba
Emgopa-306 Chapada
Eingopa-307 Caiapó
Aruanã G0-BR-25
Emgopa-308 Serra Dourada

Emgopa-309 Goiânia
Emgopa-313 Anhanguera

1984
1985

Trigo
Trigo

BR-12 Aruanã*
BR-16 Rio Verde

1987
1987
1988

Trigo
Trigo
Trigo

BR-24*_______
BR-25* _
BR-23 Guará*

1983
1983

Pepino
Pepino

Anápolis-706
Anápolis-798

Regime 
sequeiro 
sequeiro 
sequerio 
sequeiro 
sequeiro 
sequeiro

Recomendação Kg/h a
4000
3000
2,800
2.650
7.000
7.000

Sequeiro
Sequeiro
Sequeiro 
Sequeiro 
Sequeiro

Irrigado 
Irriga- 

do/sequeiro
Sequeiro 
Sequeiro 
irrigado

C-O
C-O
C-O
C-O
C-O
C-O

13 R
C-O
C-O

C-O/DF

C-O
GO/TO

C-O
C-O/MG

2.000
2,000
2.000
3.000

7.000
7.800
5,500
5.560
6.640

4.400
2.800
2.230
3.078
2,250
2.230
2.700
2.970
2.950
2,415
2.590
2.990
2.990

2.440
2.980

2.500

170.000 U/ha
170.000 U/ha

12.000 U/ha
20.000 U/ha
20.000 U/ha

Goianinha 
Esmeralda 
Trindade

Abóbora
Abóbora

zow | Abóbora _______________
FONTE: EMGOPA(1994)-DPO

1986
1986
1986

BR
BR
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Com este processo de mudança radical, as pesquisas agrícolas também 

alteram-se uma vez que não são mais centradas na propriedade agrícola de 
forma isolada. Neste momento de modificações estruturais na agropecuária, o 
enfoque é multidisciplinar, para identificar as cadeias produtivas. Com isto, 

as pesquisas agrícolas passam por profundas discussões por segmentos liga­

dos à área agrícola.
O novo modelo que adota a sistemática de repensar, conceber e discutir 

a pesquisa agropecuária no país terá como suporte básico o Projeto de Pesqui­

sa e Desenvolvimento (P &D): “Ao adotar o enfoque de P&D, a pesquisa 

agropecuária continuará sendo, como foi no passado, a mola propulsora para a 

modernização e desenvolvimento da nova agricultura que está sendo delinea­

da em face das grandes mudanças políticas, econômicas e sociais que têm 

ocorrido neste final de século XX, não só no Brasil, mas em todo mundo” 

(CERQUEIRA, 1998:4).
Como fora visto, com as instituições de pesquisa, no âmbito da agri­

cultura de Goiás terminou o ciclo de uma agricultura como resultado dos in­

crementos de áreas agricultáveis. O Sistema EMBRAPA promoveu o surgi­

mento de uma mudança tecnológica que tem proporcionado aumentos cons­

tantes na produtividade das principais culturas de Goiás, além de fornecer 

kno-whow científico necessário à redução de custos de produção em diversas 

culturas tradicionais no Estado (SANTOS, 1998:37).
Analisando a real função do Sistema Embrapa na geração de tecnologias 

para agropecuária, observa-se uma contribuição para o impacto na agricultura 

brasileira e, logicamente, todos os benefícios são transferidos para a socieda­

de Os alimentos básicos como arroz, feijão, milho, mandioca, leite, batata, 

tomate, alho, cebola são produtos que receberam investimentos e geraram be­

nefícios (Ávila, citado por Santos 1988:46). O autor aponta, como exemplo, 

que de todos os investimentos despendidos para as pesquisas com soja nos 

anos de 1975 a 95, obteve-se uma taxa interna de retorno de 62%. E isto pode 

ser estendido para Goiás.
Os autores referem-se à mudança tecnológica no Brasil, através da pes­

quisa agropecuária e fazem algumas demonstrações com os dados que estão dis­
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poníveis para tal configuração. Faz-se necessário uma justificativa para de­
monstrar como a pesquisa tem sido uma opção para o crescimento e moderniza­
ção da agricultura e da pecuária de Goiás e, conseqüentemente, para o desenvol­

vimento de sua economia.
No próprio sistema Embrapa, originou-se a Empresa Goiana de Pesquisa 

Agropecuária- EMGOPA, concebida sob recomendação do Governo Federal 
para incrementar as atividades no âmbito estadual. Como estratégia para for­

talecer o setor agrícola, optou-se pela criação de diversos órgãos voltados 

para a atuação em áreas específicas da economia. Estes atos políticos influí­

ram decisivamente na estrutura administrativa do setor público agropecuário.

O propósito da Emgopa deveria visar, logo de início, o processo para a 

modernização do setor agrícola. Pelas dimensões do Estado de Goiás e pelas 

diferenças dos solos e climas interregionais, a programação inicial de pesqui­

sa foi muito heterogênea. Mesmo antes deste novo modelo, o Estado mantinha 

a Estação Experimental de Anápolis, com atividades voltadas para sementes 

melhoradas, utilização de uso de corretivos e fertilizantes e defensivos, me­

lhoramento de pastagens e aumento da taxa de desfrute de animais e uso raci­

onal do solo.
A Emgopa surgiu com o propósito de trabalhar e definir-se a partir dos 

produtos que o Estado tinha como vocação e daqueles que poderíam desenvol­

ver, mesmo sem uma tradição de pesquisas por produtos: arroz, feijão, milho, 

soja, mandioca, algodão, fruticultura, sorgo, olericultura, bovinocultura e fi- 

tossanidade. Todas as pesquisas visavam ao aumento da produção e produtivi­

dade na agricultura de Goiás, decorrente dos conhecimentos tecnológicos aqui 

desenvolvidos.
No padrão que se propunha para gerar tecnologias agrícolas para Goiás, 

criou-se uma estrutura com objetivos localizados em trabalhos nas Estações 

Experimentais de Goiânia, Anápolis, Jatai (esta com recursos do Polocentro) e 

Araguaína (Tocantins), com recursos do Poloamazônia. Criaram-se vários 

Campos Experimentais em Serranópolis, Santa Helena de Goiás, Rio Verde, 

Flores de Goiás, Porangatu(TO), Alvorada do Norte e Gurupi(TO).
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0 objetivo deste sistema de pesquisa foi transformar a agricultura goia­

na, através da produção de tecnologias que viabilizaram mudanças tecnológi­
cas no setor agrícola de Goiás, tendo como suporte uma empresa de pesquisa 

com pessoal treinado para realização de todas as tarefas pertinentes às etapas 
de um sistema de produção agrícola.

Pode-se estabelecer um marco no padrão do desenvolvimento da agri­
cultura do Estado de Goiás: antes e após o processo de criação e integração da 
Pesquisa e Assistência Técnica à agricultura goiana. Na história agrícola e 

econômica de Goiás, os primeiros anos da década de 70 a agricultura era ex­
tremamente tradicional e seus principais produtos, arroz e feijão, destinavam-se 
ao abastecimento da subsistência dos mercados estadual e do Sudeste brasileiro.

Na década de 70, a cultura do milho destacava-se em três dimensões, 

sendo que as duas primeiras referem-se à subsistência e ao abastecimento do­

méstico estadual para consumo in natura e/ou alimentação animal. A terceira 

refere-se à demanda agroindustrial, para transformar o produto, através de 

processamento, em alimento elaborado. Com isto, cresce a área cultivada 

para atender a demanda de rações para animais (via confinamento de bovinos, 

frangos e/ou suínos). Neste mesmo período, a cultura do algodão é incremen­
tada, para atender as indústrias têxteis brasileiras.

Queiroz (2000:49) cita que a cultura da soja cresce com a diminuição 

das restrições existentes para o cultivo e, enumera a falta de variedades aptas 

para o Estado, restringindo avanço da utilização em larga escala de outras 

inovações tecnológicas, mormente as químicas, adubação e defensivos. Res­

salta que, nas regiões tradicionais produtoras do Brasil (Sul e Sudeste), os 
rendimentos por área eram superiores aos de Goiás e localização das indústrias.

Nesta realidade de dificuldades agrícolas, na década de 70, instituiram- 

se os mecanismos de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural, Sistema 

Nacional de Crédito Rural, Programa de Seguro Rural - Proagro, Patrulha 

Motomecanizada - Goiás Rural e Programa de Garantia de Preços Mínimos - 

PGPM. No seu conjunto de ações, ocorreram mudanças nos padrões de produ­
ção agrícola do Estado.
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CAP. IV - INDICADORES DE EFICIÊNCIA DO PADRÃO ESTABELE­
CIDO PARA MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA EM 
GOIÁS

4.1 - Expansão da Área Agrícola

A dinâmica da agricultura goiana no período de 1970 a 1995, analisada 

a partir das expansões de área, produção e rendimento por hectare das princi­

pais culturas agrícolas, pode ser observada nos dados analisados e contidos a 

partir da Tabela 22.
O desempenho desta agricultura, no período recente, sempre esteve as­

sociado às culturas do arroz, do feijão, do milho, da soja, da cana de açúcar 

e da bovinocultura e, mais recentemente, à cultura do sorgo. No início da dé­

cada de 70 o poder público contribuiu para a existência de condições muito 

favoráveis à expansão de áreas e cultivos de produtos como soja, milho, algo­

dão e cana de açúcar. Foi a partir de 1974 que estas condições foram acentua­

das, quando o setor agrícola recebeu um volume substancial de crédito subsi­

diado até 1983 (Tabela 7). A partir do ano seguinte, o crédito especial é 

substancialmente reduzido e os subsídios são eliminados. A partir destas ob­

servações, consideram-se dois momentos importantes na agricultura goiana. O 

primeiro relaciona-se ao impacto do uso de crédito e dos fortes e crescentes 

subsídios nas taxas de juros e prazos para pagamentos, no desempenho da 

agricultura do Estado, e o segundo relaciona-se com a redução drástica tanto 
do crédito como dos subsídios.

Pela Tabela 22 observa-se a expansão das áreas colhidas dos mais im­

portantes produtos da agricultura goiana. Pelos dados, o crescimento de área 

foi, em geral, baixo para os produtos essenciais para o mercado doméstico, 

como arroz, feijão, algodão, café e mandioca. Embora o café faça parte de 

uma pauta de exportação, as condições edafo-climáticas goianas não são favo­

ráveis para esta cultura. Para o segundo grupo de produtos, as taxas são altas, 
como o milho, soja, cana de açúcar e sorgo.
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TABELA 22 - índices linearizados de áreas colhidas das principais culturas estudadas, no 
período de 1960 a 1995, no de Goias±

FEIJÃO
SORGOCAFECANASOJAALGODAOMILHOAlio ARROZ

1,67___
1,72
1,76

MANDIO-

Taxa de 
Crescimento 
% a a. -1,37 
Nível de
Significància NS 
Coefic de 
Var % 11,06
FONTE: IBGE, dados

linearizados pelo autor, Log na base 10
llJSJl,. —- -- 07 _ /QHt log b • 1) •
Taxa de crescimeni o joo/X, onde 8 é o desvio padrão e X média
Coeficiente d‘XeS significativo a 10 %.
NS não significativo e a s>igi
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No primeiro grupo evidencia-se a área de arroz, café e mandioca com 

taxas de crescimento negativas de 1,37%, 3,77% e 4,78%, respectivamente. 

No segundo grupo de produtos que constituem importantes matérias primas 

para a indústria, destacam-se milho, soja, cana e sorgo, com elevadas taxas de 

crescimento da área plantada, 4,14%, 24,17%, 4,23% e 30,65%, respectiva­

mente. Nota-se que, com exceção do milho, os demais produtos, indistinta- 
mente, apresentaram altas taxas de instabilidade, isto é, seus coeficientes de 

variação foram os mais altos, 9,74%, 22,96%, 14,65% e 24,69%, respectiva­

mente. Para o sorgo granífero considera-se registro estatístico de área culti­

vada no Estado de Goiás a partir de 1980, e o seu cultivo se dá em sucessão 

na forma de safrinha.
Por fim, observa-se que a taxa de crescimento de área de dois produtos 

apresentaram crescimento moderado em suas respectivas áreas, embora fos­

sem produtos beneficiados pela Política de Créditos. No caso, feijão e algo­

dão apresentaram desempenho em termos de área com 1,16% e 1,29%, res­

pectivamente. Isto pode ser explicado, em parte, pela falta de tecnologias dis­

poníveis para estes produtos. Em contraposição, a área da soja cresceu 

abruptamente, em função dos benefícios institucionais recebidos em todo pe­

ríodo. Este fato, ao contrário do que ocorreu com a área do arroz, café, man­

dioca, feijão e algodão pode ser explicado pela política de assistência técnica 

e da disponibilidade de tecnologias no momento do auge de sua expansão no 

Estado. Em outros termos, diz-se que a expansão da área da soja no início dos 
anos 70 ocorreu utilizando uma alta tecnologia já disponível para os agricultores.

4.2 - Efeito dos Preços Recebidos na Oferta Agrícola de Goiás

Os dados da Tabela 23 evidenciam os preços médios recebidos para os 

nove produtos estudados. Observa-se que o comportamento altista dos preços 

no sub-período de 70 a 75, em que o preço do arroz foi o que mais aumentou, 

em 101 %, ficando em segundo lugar o milho com 72 %. Quando analisam-se 

os preços em um período mais longo, como o de 70 a 85, observa-se uma mai­
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or instabilidade dos produtos algodão, soja e cana de açúcar, com taxas nega­

tivas de 19%, 21% e 13%, respectivamente. Os produtos café e mandioca fo­

ram os que apresentaram um comportamento inverso, com taxas de 161% e 
158% de aumento, respectivamente. Ao analisar o período como um todo, de 

1970 a 1995, a instabilidade dos preços é generalizada. Neste período os pro­

dutos café e mandioca não são negativos, mas são extremamente baixos, com 

2% cada um. O preço do sorgo granífero não é explícito neste período, por ser 

registrado somente a partir do ano de 1980.
O comportamento dos preços dos principais produtos agrícolas de Goiás 

é desestimulador, quando analisam-se os dois sub-períodos, de 80 a 95 e 85 a 

95, que compõem a série de 25 anos. Nestes, todos os preços dos produtos são 

baixistas, apresentando taxas de crescimento negativas. Estes indicadores po­

dem ser observados nas últimas colunas da Tabela 23.

preços, de 1979 a 1995, R$/t e %
TABELA 23 - Preços médios recebidos pelos produtores de Goiás e crescimento relativo dos

Produto
1970 1975 1980 1985 1995 70/75 70/80 70/85 70/95 75/80 75/85 75/95 80/85 80/95 85/95

R$/t R$/t R$/t R$/t R$/t % % % 0/ /o % 0/ /o % % % %

ARROZ 368,70 741,20 491,90 434,40 175,30 101 33 18 -52 -34 -41 -76 -12 -64 -60

1.389,70 2.123,60 968,10 534,90 53 135 7 -41 52 -30 -61 -54 -75 -45FEIJÃO 902,70

MILHO 163,60 282,30 292,40 250,10 106,80 72 79 53 -65 3 -11 -62 -14 -63 -57

1.243,30 1.098,70 826,10 457,2 21 7 -19 -55 -12 -33 -63 -25 -58 -45ALGODÃO 1.025,80

SOJA 467,90 566,30 442,40 371,20 190,20 21 -5 -21 -59 -22 -34 -66 -16 -57 -49

CANA

CAFÉ

34,60 40,10 38,60 30,10 27,10 16 11 -13 -22 -4 -25 -32 -22 -30 -10

996,30 1.243,30 1.882,10 2.605,90 1.042,60 23 69 161 2 51 109 -16 38 -45 -60

MANDIOCA 109,60 185,60 220,10 283,00 112,30 69 101 158 2 18 52 -39 28 -49 -60

- 204,70 200,00 90,00 -2 -56 -55SORGO -

FONTE: IBGE, FGV
1970 = 100, preços corrigidos para dezembro de 1995 (Preço Nominal x Deflator IGPDi)

As reduções destes preços podem ser explicadas por dois fatores: pelo 

comportamento do mercado internacional de produtos agrícolas e pela política 

comercial brasileira. Com relação ao primeiro fator, observou-se que, no final 

da década de 60 e início da década de 70, os preços das commodities em ní­

vel internacional foram valorizados. A partir de meados da década de 70, 

ocorreu uma redução dos preços, devido aos elevados estoques das commodi- 



104

ties no mercado internacional. O segundo fator estava implícito na política 

comercial brasileira, programada no finai da década de 60, quando o Governo 
impedia a alta dos preços dos produtos básicos no mercado interno, e ao 
mesmo tempo procurava gerar divisas com as exportações de produtos, com 

maior valor agregado.

4.3 - A Expansão da Produção Agrícola

A política agrícola brasileira, a partir da década de 70, na qual inseriu- 

se o setor agrícola de Goiás, brevemente revista nos capítulos anteriores, ba­

seou-se em dois aspectos fundamentais: o primeiro na modernização em larga 

escala, no sentido de utilizar maior quantidade de insumos modernos, através 

dos estímulos por meio de subsídios nos preços e do crédito rural em condi­

ções favoráveis. O segundo, pela melhoria da infra-estrutura de comercializa­

ção, principalmente através de investimentos públicos em transportes e arma­

zenamento. Além de que, procurou-se facilitar a expansão da fronteira agrí­

cola e da produção de grãos alimentares.
Enquanto a expânsão e melhoria da rede de transporte e de armazena­

mento tendería a beneficiar o conjunto de produtos agrícolas (exportáveis e 

do mercado doméstico), o primeiro grupo de políticas tende a favorecer al­

guns produtos específicos. A razão para este efeito não homogêneo das políti­

cas de subsídios deve-se ao padrão desigual do desenvolvimento tecnológico 

ocorrido na agricultura brasileira, e especificamente na goiana. Em outros 

termos, as culturas do milho, algodão, soja e cana de açúcar foram contem­

pladas com significativas melhorias em suas técnicas de produção. Logo, es­

tas culturas responderam, embora em diferentes épocas, na forma de aumentos 

de sua produção, tendendo a ocorrer o contrário para as culturas alimentares 

como arroz, feijão e mandioca.

Assim, o exame do comportamento da produção agrícola dos principais 

produtos econômicos de Goiás está expresso na Tabela 24. De modo geral o 

desempenho da produção agrícola de Goiás foi melhor na primeira metade da 

década de 90. Por outro lado, o subperíodo de 1970/79 revela uma piora
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acentuada para alguns alimentos importantes, como arroz, feijão e mandioca, 
todos com taxas negativas. E importante relembrar que a década de 70 corres­

ponde à época de redefinição da estratégia de modernização do setor agricola 

brasileiro.

TABELA 24 - índice de crescimento da produção dos principais produtos
agricolas de Goiás por década e no período de 1960 a 1995. %

Produtos 1960/69 1970/79 1980/89 1990/95 1970/95 CV %

Arroz 4,98* -3,98 -2,17 2,06 -3,33* 10,78
Feijão 6,60* -5,22* 1,77 2,46 0,33 7,96
Milho 7,42* 11.95* 1,71 * 9,86* 6,54* 9,75
Algodão 16,97* -7,27 0,15 17,03* 0,19 8,10
Soja - 23,58* 16,06* 5,40 18,75* 17,72
Cana de açúcar -2,24* -2,43 24,79* 2,06* 12,69* 20,15
Café -21,11* 3,19 -21,11 -22,12* 1,57 10,43

M a n d i o ca 6,51* -15,29 -0,15 5,75* -5,87* 15,53
Sorgo - - 50,92*

x t o/ ~ ~ ~ r: -:
44,23* - -

FONTE: dados trabalhados pelo autor. CV % - coeficiente dc variação
* significativo ao nível dc 10%

Os produtos inclusos na política de exportação, como soja, café e cana, 

cresceram a taxas elevadas, com exceção do café (18,75%, 12,69% e 1,57% 

respectivamente), no período de 1970/95.

Pela Tabela 24, observa-se que a década de 60 foi um período satisfató­

rio em termos de desempenho agrícola para Goiás, pois constata-se o cresci­

mento da produção dos nove produtos, entre os exportáveis e os de mercado 

interno. Pode-se observar que somente a cana e café apresentam taxas negati­

vas (2,24% e 21,71% respectivamente). Soja e sorgo não se plantavam no 

Estado. O período 60-69 constítuí-se como referência ao estudo.

De modo geral, as magnitudes das taxas de crescimento da Tabela 24 

revelam um desempenho pouco equilibrado entre os diversos produtos, no pe­
ríodo de 1970/95. A soja e a cana de açúcar com taxas mais elevadas, de 

modo que seus crescimentos podem ter afetado as outras culturas de modo 

negativo. Para Homem de Melo (1980:67), o caso do café, que teve um de­

sempenho negativo na década de 80, reflete uma decisão de política econômi­

ca, no sentido de reduzir a produção nacional às reais dimensões do mercado 
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consumidor, interno e externo - através do plano de erradicação. A década de 

90 reflete a mesma situação.
O estudo realizado por IGREJA et alli (1988:1 1) relata que “a partir da 

década de 70, a composição agrícola do Estado de Goiás sofreu profundas e 

rápidas transformações”. E a cultura da soja foi significativa neste processo, 
se bem que outras culturas tenham colaborado em menor escala para isto. O 

autor cita, no caso da soja, diversas outras atividades agrícolas que foram 

sendo deslocadas ao longo do período por ele estudado, entre elas o amen­

doim, mandioca, algodão, laranja, arroz, feijão e café, e que estas alterações 

não foram uniformes no período. Ele considera que o avanço da soja deu-se 

sobretudo pelo deslocamento de outras culturas, minimizando a importância 

atribuída à incorporação de terras ao processo produtivo como fator explicati­

vo ao crescimento da sua produção.
Entretanto, atribui-se o crescimento do cultivo da soja no Estado, que 

além de ter provocado a substituição de culturas anteriormente nele cultiva­
das, ampliou a demanda por serviços e infra-estruturas básicas, cujo atendi­

mento encontrou-se na dependência de elevados investimentos públicos e pri­

vados. Por isto, a expansão da produção, principalmente de exportáveis, im­

plicou a redução da área dedicada às culturas alimentares. Este efeito - subs­

tituição resultou na alteração da composição da produção agrícola. Contudo, a 

expansão da área cultivada tornou-se uma importante fonte de aumento de 

produção em Goiás.

4.4 - A Evolução dos Rendimentos por Área

Do mesmo modo da expansão da área cultivada, pode-se observar a di­

nâmica da produtividade da terra em Goiás, quando utilizada por aquele con­

junto de produtos agrícolas - os produtos exportáveis e os produtos para o 

mercado interno. O primeiro grupo é constituído por aqueles produtos desti­

nados ao abastecimento interno como arroz, feijão, milho, mandioca e sorgo. 

O segundo grupo constitui de produtos exportáveis, que foram fortemente es­
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timulados pela política de crédito subsidiado, no que se refere ao custeio, inves­
timento e comercialização e, pela política nacional de exportação, para o algo­
dão, soja, cana de açúcar e café. Entretanto, vale ressaltar que, parte da produ­
ção destes produtos atendiam a demanda das indústrias nacionais processadoras.

Pela Tabela 25 observam-se algumas estatísticas referentes aos produ­

tos agrícolas que dinamizaram a agricultura do Estado de Goiás, no período 

de 25 anos que constitui este estudo. Os dados revelam que os ganhos refe­
rentes aos rendimentos por hectare foram, em geral, baixos, com exceção para 
o rendimento do milho, algodão e soja. Os produtos básicos do mercado inter­

no (arroz, feijão e mandioca) apresentaram taxas de crescimento de rendi­
mentos negativas de 0,21% para o arroz, para o feijão de 1,14% e para a man­

dioca 0,53%. A taxa de crescimento do rendimento do arroz apresenta-se es­
tatisticamente diferente de zero. Para os produtos de importância para o mer­

cado local, na indústria processadora, o milho apresenta uma taxa média baixa 

positiva do crescimento de seu rendimento em 2,51%, enquanto a taxa do sor­

go granífero foi negativa de 1,15%. Entretanto, só a taxa do milho apresenta 
ser estatisticamente igual a zero.

O grupo de produtos exportáveis (algodão, soja, cana e café) apresen­

tam taxas de crescimento variadas, 4,17%, 2,24%, 1,97% e (0,40)%, respecti- 

tivamente. Entretanto, o algodão apresenta a mais alta taxa de crescimento e, 

também, de instabilidade no período estudado, com um Coeficiente de Varia­

ção de 10,52%. Para o produto café, a taxa de crescimento dos rendimentos 
não se apresentou estatisticamente diferente de zero.

A cultura do algodão, embora tenha apresentado a mais alta taxa de 

crescimento dos rendimentos em 4,17%, não ocorreu da forma contínua no 

período observado. A sua dinâmica dar-se nos anos de 75 e 76, 80 a 85, 87 a 

90 e 94 e 95. Há de considerar-se que no ano de 1985 a EMGOPA disponibili­

za aos agricultores o MIP - Manejo Integrado de Pragas para a cultura do al- 
godoeiro. Outras variáveis que podem explicar tal fenômeno não fazem parte 
dos propósitos deste trabalho.

Ressalta-se nesta análise que a cultura da soja em Goiás é relativamente 

recente, só iniciou o seu plantio no modo comercial a partir do ano de 1969,
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FONTE: ^adlj).Scti”1btaelljy yaVLiçãò^CX^S. 100/X %, onde 8 é desvio padrão e X a média geométrica
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Significânda _ 
Coeficiente de 
Variação %

enquanto o sorgo granífero só ocorre a partir dos anos 80, que mesmo com a 
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instabilidade baixa nos rendimentos medida pelo Coeficiente de Variação de 

3,32% sempre foi cultivado como alternativa ao milho e na forma de aprovei­
tamento de área em sucessão, no padrão safrinha. A taxa de crescimento do 

rendimento da mandioca é uma das piores. Assim, deve-se considerar que este 

produto, mesmo sendo básico na alimentação brasileira, é de baixa elasticida­

de renda e, por isto, não se beneficiou dos incentivos institucionais.

Dois produtos não apresentaram um desempenho correspondente aos 

benefícios concedidos pelo crédito rural recebido pelos agricultores, o arroz e 

o feijão, que por sua vez são básicos. O primeiro, o arroz, que não apresen­

tou um desempenho em termos de rendimento. Este produto teve disponibili­

dade de crédito tanto para custeio como para investimentos e comercialização. 

Isto em parte pode ser explicado pela inexistência de tecnologias disponíveis 

para este produto no Estado, que só começa a surgir a partir de 1986 (Tabela 

21). O segundo, é o feijão que apresentou o pior desempenho, com rendi­

mento negativo, no grupo de produtos básicos. Contudo, o seu sistema de cul­
tivo, no Estado, foi beneficiado por política de crédito, a partir dos anos 70.

Por fim, deve-se chamar a atenção para os dois grupos de culturas, 

tanto quanto ao uso de crédito rural, como pela disponibilidade de assistênci­

as tecnológicas aos produtores goianos. No primeiro, conjunto de produtos 

exportáveis (algodão, soja, cana e café), ocorreu uma discrepância forte entre 
as taxas de crescimento de área entre os produtos de 1,29%, 24,17%, 4,23% e 

-3,77%, respectivamente, e uma discrepância, também, entre as taxas de ren­

dimento entre os produtos de 4,17%, 2,24%, 1,97% e (0,40)%, respectiva­

mente (Tabela 26).
Contudo, o efeito área foi mais significativo do que o efeito rendimen­

to, com exceção do produto algodão,. Isto pode ser explicado, em parte, pela 

disponibilidade de terras e pelos benefícios do crédito subsidiado e da políti­

ca de pesquisa, quando surgiu o SNPA.
Destacadamente a cultura da soja foi a que mais cresceu no período, ob­

serva-se na Figura 5. E a cultura do café foi a que mais reduziu-se em termos 

de crescimento de área. Parte da explicação para o café está nas políticas de 

incentivos ao uso de crédito e de geração de tecnologias, não direcionadas 



I 10

para a cultura do café no Estado de Goiás, visto que o domínio desta cultura 

concentrava-se na Região Sul e Sudeste do país, no período referenciado.

Outra observação deve-se à instabilidade tanto do crescimento da área, 

como do crescimento do rendimento, visto pelo coeficiente de variação. Con­

tudo, a instabilidade das áreas cultivadas, para este grupo de produtos, foi 

muito alta, enquanto para os rendimentos foi menor. O que se pode deduzir 

destes dados é que o crescimento dos rendimentos é menor devido às dificul­

dades ou limitações das dependências das tecnologias disponíveis. O que se 

quer dizer é que no Estado de Goiás havia mais disponibilidade de área para a 

expansão dos cultivos, do que disponibilidade de crédito e de tecnologias. 

Pode-se considerar que outros fatores como: clima, solo e principalmente pre­

ços constituíram fatores decisivos de restrições no mercado. Destaca-se no­

vamente a cultura da soja no que se refere à instabilidade no periodo, com 

índice de 2,96%, e a segunda menor taxa de crescimento do rendimento instá­

vel (Tabela 25).



Para o segundo grupo de produtos caracterizados como básicos e essen­

ciais como matérias-primas para as agroindústrias (arroz, feijão, milho, man­

dioca e sorgo), no geral, as taxas de crescimento das áreas cultivadas cresce­
ram mais que proporcionalmente do que as taxas de crescimento de rendi­

mento. O milho e o sorgo foram os que apresentaram taxas de crescimento 

elevadas com 4,14% e 30,65% respectivamente. Enquanto as taxas de cresci­
mento do arroz e da mandioca foram negativas, também, foram negativas as 
taxas de rendimento, porém em menor proporção (Tabela 25). No que se refe­

re à instabilidade, esta análise revela que nas áreas cultivadas com este grupo 

de produtos também é elevada e que os rendimentos são menos instáveis, 
quando comparados entre produtos. Finalmente o grupo de produtos exportá­

veis tanto para as taxas de crescimento de área, como para rendimentos são 
mais instáveis, com relação aos produtos básicos do segundo grupo (Tabela 25).

Os dados da Tabela 26 sintetizam o desempenho da agricultura goiana 

no período de estudo. Os produtos básicos para o mercado doméstico (arroz, 

feijão, milho e mandioca) tiveram um desempenho sofrível, pois apresentaram 

grandes reduções de suas quantidades ofertadas, bem abaixo da taxa de de­

manda (3%), com exceção ao milho. O arroz e o feijão tiveram reduções em 
seus rendimentos e, também, em suas quantidades ofertadas.

TABELA 26 - Taxa de crescimento de área, produção e rendimento de pro- 
_______ _______ dutos estudados na agricultura g ’ 995, %,

Itens Arroz Feijão Milho Algodão

Área 
Produção 
Rendimento

-1,37
-3,33*

4,23* 
12,69* 
1,97*

18,75*
2,24*

Sorgo2Man- 
dioca 
-4,78* 
-5,87* 
-0,53*

4,14*
6,54*
2,51*

1,16*
0,33 

-1,14*

1,29
0,19 

4,17*
1,57 

__________ ________________________________________ , -0,40
FONTE: dados trabalhados pelo autor. * Significativo ao nível de 10%.

1 período de 69 a 95, 2 período de 80 a 95 e 3 pcriodo de 80 a 89.

-0,21

30,65*
50,92*3
-1,15

Entre os demais produtos, destacaram-se o milho, a soja e cana, que 
obtiveram ótimos desempenhos, em especial a soja e a cana, que apresentaram 

taxas de crescimento da produção extremamente altas. Estes três produtos 

passaram por grandes expansões de suas quantidades ofertadas no Estado, e 
suas taxas de crescimento foram 6,54%, 18,75% e 12,69%, respectivamente.



O trabalho desenvolvido por Igreja et alli (op.cit.), bem como os dados 

das Tabelas 22 e 26 relativos à área, evidenciam que ocorreu uma significati­
va mudança na composição da produção agrícola do Estado, tanto na década 
de 70 como na década de 80. Conclui-se, neste trabalho, que a grande expan­

são da soja e seu complementar milho, no período de 70/79, deu-se ocupando 
área de outros produtos, como arroz, feijão, algodão e cana. Na década se­
guinte ocorre um movimento contrário, ou seja, houve significativa expansão 
em termos de áreas de produtos, como feijão, algodão e cana, e significativa 

redução da soja e milho.
Pelo fato dos altos subsídios concedidos no crédito rural, na segunda 

metade dos anos 70, encontrarem-se concentrados nos produtos arroz, milho e 
soja, indicam ter retirado as vantagens comparativas desta agricultura, em 

outros termos, ter inibido o crescimento dos demais produtos. Isto fica mais 
claro comparando-se com o período posterior (90/95), quando houve uma 

melhoria da distribuição do crédito (bem como a redução deste) e o aumento 

da produção agrícola do Estado.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Goiás tem-se constituído em “forças econômicas” importantes na fede­

ração brasileira, desde os anos 70, com características bem definidas nas suas 

variadas atividades econômicas. Este processo é resultado da política de ocu­
pação racional da região de solos sob cerrados, que se localizam próxima aos 

mercados internos de consumo e de exportação da produção agrícola
Na ótica política, a expansão da área agricultável em Goiás só seria viá­

vel através do aumento da produtividade na agricultura. Isto só ocorrería com 

o processo de modernização na base técnica, cujos efeitos resultaram na ex­

pansão de área e da produção.
Os efeitos da modernização da agricultura no Estado de Goiás têm as 

mesmas características daqueles verificados no processo de modernização da 

agricultura brasileira, vinculadas ao uso intensivo de mecanização e de insu­

mos modernos, o que, por decorrência, incorporou grandes áreas, que antes 

eram improdutivas.
Para averiguar os padrões de modernização da agricultura de Goiás 

nesta dissertação, foi necessário verificar a ocorrência da expansão da área 

da produção e dos rendimentos médios dos produtos agrícolas mais significa­

tivos para a economia do setor agropecuário.

Para o exame da situação agrícola de Goiás, no período de 1970 a 1995 

face às demandas impostas pela política econômica com o objetivo de produ­

zir mais alimentos de consumo doméstico e exportáveis, foi necessário reali­

zar um trabalho exploratório, com alguns propósitos essenciais.

Em primeiro lugar, examinaram-se os antecedentes históricos da eco­

nomia goiana, quando esta não tinha maturação suficiente para a sua moderni­

zação e como a agricultura estava organizada juntamente com a ocupação do 

espaço rural. Acredita-se que todos os aspectos da política do setor público 

atuaram ao longo do tempo. A este respeito, constata-se a ênfase do setor 

agrícola como instrumento (ou como elemento econômico/político) envolven­

do a dependência da economia ascendente com a economia do Sul do país 

principalmente, com as forças econômicas da cafeicultura nacional.
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Neste exame inicial, verificou-se o comportamento da produção agrí­
cola ao longo do tempo, específicamente aquela da década de 60, e o modo 
como a politica agrícola foi exercendo sua influência. Neste sentido, os prin­

cipais produtos da agricultura goiana apresentam substancial aumento de pro­

dução, situação que aumentou a oferta de alimentos para o mercado interno 
Aquela década, entretanto, mostrava início da expansão da cultura da soja em 

Goiás, devido ao surgimento de novas tecnologias de produção. Com a eleva­

ção dos preços da soja no mercado internacional ocorre o efeito negativo de 

substituição de culturas alimentares, fato que contribuiu para a alteração na 
composição agrícola na década de 70.

Em segundo lugar, examinou-se o comportamento do crédito rural sub­

sidiado como fonte de financiamento da produção e modernização agrícola no 

Estado, proveniente de programas especiais. Contudo, observou-se que sem o 

crédito rural não teria ocorrido a expansão da área e da produção observada, 

por um lado e por outro, não teria modernizado a base técnica, por decorrên­

cia de usos de insumos originais das agroindústrias, e por conseguinte favore­
ceu a constituição do Complexo Agroindustrial.

Foi observado, também, que a expansão agrícola de Goiás teve um forte 
vínculo com a disponibilidade do crédito rural, no período de 1970 a 1982 

mas não deixou de crescer com a redução substantiva do mesmo crédito sub­

sidiado. Recentemente, continua crescendo sem o uso do mesmo, o que pode 
indicar que o produtor rural se reorganizou.

Em terceiro, examinou-se o preço dos alimentos e seus efeitos. Nos 

anos 70 este comportamento foi favorável, pois eles aumentavam. Por conse­

guinte, tudo indicava uma relação de causa para as mudanças tecnológicas, 
preços internacionais em alta para alguns produtos e uma politica crediticia’ 

favorável ao setor agrícola.

Em quarto lugar, verificou-se que o modelo de modernização da agri­

cultura goiana segue o modelo brasileiro, que por sua vez segue o internacio­

nal. O modelo adotado no Brasil teve interesses específicos da Revolução 

Verde, enquanto constituía a inserção da agricultura no capitalismo interna­

cional. Para que isto ocorresse, a definição da politica agrícola brasileira era
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clara no intuito de abrir o crédito que favorecesse tanto o processo produtivo, 
com bases modernas, como o setor agroindústria!. Observou-se que no período 
anterior a 1970, os CAIs no Brasil eram incipientes. O setor agrícola era o 

indicado para iniciar o CAI, enquanto elo importante da cadeia produtiva. 

Portanto, o crédito rural favorecido ao agricultor seria repassado à agroin­

dústria fornecedora de insumos e matérias-primas para aquele setor

Mas o modelo adotado pressupunha que somente estes elementos não 
seriam suficientes para a modernização do setor agrícola. Entendia-se na épo­

ca que o poder público teria que favorecer a disponibilidade de créditos, de 

infra-estrutura e haveria a necessidade da pesquisa científica. Sendo uma exi­
gência do processo, os Governos instituíram os Sistemas Nacional de Pesqui­

sa Agropecuária - SNPA, com particularidades para os Estados.

Neste quadro de observações, conclui-se que tanto para o Brasil como 

especificamente para a expansão da agricultura de Goiás o padrão moderni- 

zante adotou um modelo não endógeno. Suas características vêm de outras 
economias mais modernas e são impostas ao agricultor goiano

Adicionalmente, observou-se neste trabalho que o crescimento de área, 

produção e rendimento, é uma condição necessária, mas não suficiente para a 
realização dos objetivos delineados pela política econômica

As variáveis estudadas referem-se ao crédito rural, indicadores de mo­

dernização, políticas públicas, preços recebidos pelos produtores, área colhi­

da, produção, rendimento médio, taxa de crescimento e pesquisa agrícola, to­
dos como indicadores de padrão de modernização e expansão, a partir dos’ da­

dos referentes ao período de 1970 a 1995 fornecidos pelo IBGE - Censo 
Agropecuário.

Após os anos 70, a agricultura de Goiás tem acelerado o seu cresci­

mento, verificado pela diversificação de seu cultivo e pela disponibilidade de 
créditos que permitiram o uso mais intensivo de insumos modernos (sementes 

melhoradas, adubos químicos, defensivos agrícolas) e da mecanização. Estas 

mudanças alteraram significativamente a composição da produção agrícola e 
as relações sociais de produção.
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A fim de que o processo de transformação da agricultura de Goiás pu­

desse ser compreendido em suas diferentes dimensões, analisou-se a questão 

da modernização.
Contudo, ressalta-se que a expansão da agricultura se deu fortemente 

sustentada pelo crédito agrícola subsidiado. É notório que este instrumento de 

política agrícola no processo de modernização, contribuiu para o uso intensi­

vo de insumos na agricultura goiana.
Pode-se afirmar que a modernização, enquanto um processo que modifi­

ca as relações técnicas de produção, contribuindo para o aumento da produti­

vidade dos fatores utilizados, é imprescindível, pois seus resultados possibi­

litam o aumento do rendimento médio. Observou-se que o modelo de moder- 

mização que deu base para o desenvolvimento da agricultura possibilitou que 

os mais ricos se beneficiassem, dos ganhos de produtividade. Entretanto a re­

dução dos preços reais dos produtos agrícolas, também beneficiou os consu­

midores finais.
A hipótese estabelecida no início dos trabalhos é perfeitamente aceitá­

vel, uma vez que a expansão da agricultura de Goiás corresponde aos estímu­

los oferecidos pelo Estado, principalmente no que se refere às modificações 

na estrutura produtiva para a utilização das terras sob cerrado, tanto para a 

agricultura como para a pecuária. Mesmo com a retirada do crédito subsidia­

do, as atividades inerentes continuam a crescer.
A proposta de conhecer as transformações que ocorreram na organiza­

ção agrícola de Goiás implica avaliar a expansão da produção. Com a inserção 

de Goiás no novo modelo de desenvolvimento econômico, após 1950, orienta­
do para a modernização da agricultura, com o objetivo de integrá-la’ao novo 

circuito produtivo, liderado pela agroindústria de insumos, máquinas e im­

plementos agrícolas e processamento de matéria- prima, a agricultura passa a 

atender os interesses do capital monopolista.

Com isto o Estado, prioriza os grandes investimentos voltados para a 

exportação, em especial para a soja. A preocupação é produzir para exportar 

com o objetivo de diminuir o desequilíbrio da Balança Comercial, pagar dívi­

da externa, gerar emprego e reduzir os desequilíbrios sociais.
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Entretanto, as orientações são traçadas a partir de diretrizes internacio­
nais, inclusive a elaboração de programas especiais de desenvolvimento - 
PRODECER e POLOCENTRO. Desta forma, o avanço dos novos modos de 
produção capitalista tem produzido mudanças no Estado de Goiás.

Nas análises observa-se a estreita vinculação entre a política do crédito 

rural no Brasil e a modernização da agricultura. No período mais abundante do 
crédito, em que foi subsidiado (70 a 82), o Governo promoveu deliberada- 

mente o empréstimo vinculado à compra de insumos modernos e máquinas 

agrícolas, de tal forma que o grande volume de recursos liberados incentivou a 

implantação de indústrias no Brasil, produtoras daqueles insumos, apropriados 

pela política econômica protecionista, que onerava as importações e estimula­
va as exportações.

O setor agroindustrial capitalizou-se rapidamente na década de 70, for­

mando empresas oligopolistas, aumentando com facilidade suas vendas com a 
demanda criada pelo crédito rural. Neste ponto, a agricultura do Brasil e especi­
ficamente de Goiás, passa de um estágio em que a produção era aumentada por 
acréscimos extensivos de terra e mão de obra, para um estágio moderno em que a 
produção torna-se impulsionada por acréscimos de capital e insumos modernos.

O crédito rural foi ampliado em todo o Estado. Assim, segundo Graziano 

Neto (1982), “neste sentido, era mais vantajoso comprar um trator novo do que 

reformar um de poucos anos de uso, dadas as facilidades da política de crédito 

que subsidiava em mais da metade o valor de compra de máquinas e imple­
mentos agrícolas”. Neste sentido criava-se uma demanda artificial para estes pro­
dutos, que fez com que se quebrassem os ciclos anteriores da agricultura tradici­
onal no Estado, depois de instalados os setores de indústria avançada no Brasil.

O Governo inicia a retirada dos subsídios, eliminando os juros negativos 

do credito, ja no final da década de 70. Na década seguinte o Governo impõe 

ajustes macroeconômicos recessivos à economia brasileira e estimula as ex­

portações. O crédito rural diminui gradativamente, passando de um total de 

R$33,5 bilhões em 1980 para R$2 bilhões em 1990, enquanto no Estado de 
Goiás passa de R$1,6 bilhões para R$505 milhões, no mesmo período.
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Com ou sem as modificações da política de crédito, observou-se que 
ocorreu uma grande mudança na composição agrícola do Estado, resultando 

em aumentos em sua produção total.
Ressaltam-se dois aspectos importantes; no primeiro todos os produtos 

apresentaram taxas negativas de crescimento relativas aos preços recebidos 
pelos produtores goianos, no período de 1970 a 1995, com exceção do café e 
da mandioca. No segundo, esperava-se que as mudanças na política de crédito 
fossem provocar, na agricultura de Goiás, uma diminuição de sua produção. 

Portanto, a reação foi positiva com desempenhos surpreendentes, com exceção 

dos produtos arroz e mandioca que são estritamente para o abastecimento in­
terno. Os produtos milho, soja, cana de açúcar e sorgo apresentam taxas de 

crescimento tanto para área, como para produção e rendimento muito eleva­

das, exceto o rendimento para o sorgo. Como pode ser observado nos parágra­

fos seguintes.
Observa-se os dados da Tabela 26, no Capítulo IV, que sintetizam o 

crescimento da agricultura goiana no período de estudo. Os produtos básicos 

(arroz, feijão, milho e mandioca) obtiveram um desempenho considerado so­

frível, exceto ao milho. Aqueles produtos apresentaram o crescimento negati­vo de suas áreas plantadas, com (1,37%), 1,16% e (4,78%) respectivame^te. 

No que se refere a oferta da produção, também, obteve taxas de crescimento 

negativas para o arroz e mandioca (3,33%) e (5,87%) respectivamente; para o 

feijão foi inexpressivo 0,33% e o crescimento da produção do milho foi 
considerável, em 6,54%, bem acima da taxa de demanda de 3%. Os dados re­

ferentes a taxa de rendimento médio, também, foram todos negativos, afora a 

cultura do milho, em (0,21%), (1,14%) e (0,53%) respectivamente.

Os produtos milho, algodão, soja, cana e sorgo obtiveram ótimos de­

sempenhos, apresentando um crescimento de área em 4,14%, 1,29%, 24 17% 
4,23% e 30,65% respectivamente. Destaca-se o crescimento da soja’e dõ sor­

go. Quando se analisa a oferta destes produtos, verifica-se a expansão exube­
rantes das taxas em 6,54%, 18,75%, 12,69% e 50,92% respectivamente, com 

exceção para o algodão em 0,19%.
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Para os mesmos produtos do parágrafo anterior, observa-se as taxas de 
crescimento do rendimento médio em 2,51%, 4,17%, 2,24% e 1,19%, com ex­
ceção para o sorgo granífero em (1,15%).

Pelo analisado não se pode relegar o “papel” que o SNPA desempenhou 

na elaboração de pesquisa desde meados da década de 70. Portanto, tanto a 

Embrapa como a Emgopa tiveram grande contribuição, através da pesquisa 
agropecuária para a modernização e manutenção do setor. Como todo processo 
produtivo é cíclico e não duradouro, sabe-se que o início do processo de mo­

dernização da agricultura de Goiás só ocorre através das inovações tecnológi­
cas, que por sua vez modificaram o processo de produção.

Por fim, a agricultura do Estado de Goiás, foi privilegiada a partir da 

década de 70, assim que a exploração intensiva do solo sob cerrado se tornou 

viável e houve um estímulo oficial para a implantação e o desenvolvimento 
das atividades agrícolas modernas.

O desenvolvimento da agricultura goiana, através do processo de mo­

dernização, adquiriu no período de 70 a 95, significativa importância, devido 

a sua reorganização espacial. O Estado tem-se tornado, com isto, um dos 

principais centros brasileiros de desenvolvimento e atração dos complexos 
agroindustriais.

O seu desenvolvimento agrícola é evidente, quando se observa que ao 

norte, principalmente, na Região do Araguaia, predomina a pecuária de corte 
de um modo bem definida; nas Regiões Leste e Sul predomina uma agricultura 

que usa insumos modernos e bens de capital como tratores, sementes melho­

radas, adubos químicos, corretivos agrícolas, plantio direto, manejos adequa­

dos e atua na promoção da melhoria de infra-estrutura de distribuição e na 
valorização de sua produção.

Em algumas regiões do Estado, o padrão tecnológico é baixo e tem-se 

constatado uma tendência de aumento de utilização de máquinas, fertilizantes, 

adoção de controle de pragas e doenças e do uso de irrigação.

Os dados observados e analisados de origem do Censo Agropecuário no 

período de 1970-95/96, revelam que aquele segmento de baixo padrão tecno- 

lógico tem uma certa importância no processo produtivo.
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Ao serem comparados os indicadores de padrão tecnológico é possível 
revelar uma evolução na agricultura de Goiás, nos 25 anos que compõem esta 
análise. Enquanto em 1970 havia 5.672 tratores na agricultura, em 1995 já 

haviam 43.313 tratores. Um outro fator de indicação da modernização é que 

em 1970 somente 5,26% dos estabelecimentos usaram fertilizantes, enquanto 
em 1995 foram 49,55%. Em 1995 um total de 32% dos estabelecimentos recor­
reram a assistência técnica e 43% dos que recorreram foram de órgãos oficiais.

Conclui-se que o segmento mais atrasado e tradicional do setor agrícola 

de Goiás está se retraindo ao longo do tempo. E notória a prosperidade de um 

segmento agrícola mais moderno e eficiente, quando tem-se uma economia 

mais aberta e menos dependente de subsídios. Este último setor tem-se ajusta­

do para competir e crescer mediante o uso de tecnologias e gerenciamento 

profissional. Portanto, foi este o grande responsável pelo incremento de ren­
dimento das lavouras comerciais no período de 1980 a 1995.
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